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representante do Amazonas não silencie e nem 
deixe passar ao largo um acontecimento que tem no 
dia a dia de sua vivência, a presença da Marinha a 
ajudar, a colaborar, a levar conforto, a definir a 
presença vivida da nacionalidade, nos longínquos 
rincões – em todos eles – do meu Estado e do meu 
povo. 

O SR. RUY SANTOS: – V. Ex.ª permite um 
aparte? 

O SR. FLÁVIO BRITO: – Com todo prazer. 
O SR. RUY SANTOS: – Nobre Senador 

Flávio Brito, V. Ex.ª, neste instante, fala não só 
em nome do Estado do Amazonas, mas em nome 
de todo o Brasil, e externa, neste instante, o 
pensamento de toda a nossa bancada ao evocar 
a grande data da Batalha do Riachuelo e os feitos 
admiráveis da nossa esplêndida Marinha de 
Guerra. 

O SR. FLAVIO BRITO: – Agradeço ao 
eminente Senador Ruy Santos esse pronunciamento 
que vem engrandecer nossas palavras. 

Marinha de Guerra, Marinha de Paz. 
Marinha que é segurança do nosso País, é 

manutenção permanente de nossa soberania na 
faixa das 200 milhas. Marinha que é adestramento 
de milhares de patrícios nossos nos sagrados 
misteres de prepará-los para defender a Pátria, se 
preciso for e onde for. Marinha de Guerra que são as 
nossas belonaves guardando em seus galhardetes a 
saga de Barroso e de Tamandaré, numa permanente 
e diuturna capacidade de doação ao dever que não 
pode ser negligenciado, nem às obrigações que não 
podem ser adiadas. 

Marinha de Paz que são as corvetas a 
singrarem os rios da Amazônia para levar conforto, 
emprestar solidariedade aos caboclos das barrancas, 
que afirmam a nossa Pátria em todas as latitudes da 
imensidão do Amazonas. 

O SR. ADALBERTO SENA: – Permite V. Ex.ª 
um aparte? 

O SR. FLÁVIO BRITO: – Com todo prazer, 
Senador. 

O SR. ADALBERTO SENA: – Nobre 
Senador Flávio Brito, mais uma vez 
 

como homem da Amazônia e agora eventualmente 
na liderança do MDB, eu me solidarizo com a 
homenagem que, pela palavra de V. Ex.ª, a ARENA 
está prestando à Marinha Brasileira, herdeira das 
glórias da Batalha do Riachuelo. É tão grande a 
significação desse evento em nossa história que 
podemos considerá-lo como símbolo de valores 
indestrutíveis e resistentes às transmutações sociais 
e às revalorizações das idéias. A Marinha, na 
Batalha do Riachuelo, fincou, pode-se dizer, o 
primeiro marco da vitória, as nossas armas imperiais 
embora cinco anos antes do término da Guerra do 
Paraguai. Mas não é só, como disse V. Ex.ª nesses 
rasgos de bravura e de patriotismo e de sabedoria 
estratégica que ela se tornou gloriosa. Vale ressaltar 
a sua atuação na Paz, guardando os nossos mares 
territoriais, realizando pesquisas oceanográficas, e, 
como V. Ex.ª acaba de evidenciar e todos nós somos 
testemunhas, prodigalizando benefícios, levando a 
assistência àquelas populações ribeirinhas da nossa 
Amazônia tão ainda "largadas de Deus e dos 
homens" como alguém disse no passado. Muito 
obrigado a V. Ex.ª 

O SR. FLÁVIO BRITO: – Muito obrigado, 
nobre Senador Adalberto Sena. V. Ex.ª que é de 
uma das regiões que conta, também, com toda essa 
cooperação desta grande Marinha Brasileira. 

Marinha de Paz que são as bases flutuantes, 
que constam das programações de mais serviços a 
serem implantados naquela área, significando com 
isto mais proximidade de gente mais amiga e mais 
responsável, para agir e reagir em sintonia com as 
aspirações do povo de minha terra, com ele sofrendo 
as dificuldades circunstanciais e para ele oferecendo 
todo o seu potencial de ajuda e de eficiência. 

Ao Senhor Ministro Adalberto de Barros Nunes, 
a toda oficialidade da nossa gloriosa Marinha,  
ao seu corpo de subalternos, ao contingente civil  
que a ajuda e assessora, aos serviços de terra,  
às belonaves que incessantemente singram os  
mares de nossa costa, ou as rotas do mundo e 
internamente adentram a Amazônia, ou sobem o 
Prata, a toda uma corporação que é orgulho e é Brasil 
acima de tudo, o nosso preito de reconheci- 
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mento pelo muito que tem feito pelo nosso País e, 
seguramente, pelo muito que ainda farão por todos 
nós – Nação e Povo. 

Marinha de Guerra, Marinha de Paz. Símbolo 
de dedicação, de coragem e de desprendimento. 
Glória lhes rendemos pelo 11 de junho. Confiança 
lhe reafirmamos de que ela estará sempre presente 
nas ações do presente, que nos conduzem ao futuro 
e são uma ponte a nos ligar ao passado. Afinal, pelo 
muito que fez, pela extraordinária contribuição que 
oferece à nossa realidade e pela segura contribuição 
que oferecerá à consolidação do Brasil como Nação 
adulta e plena de realizações no futuro, a Marinha do 
Brasil independe de espaço e de tempo para ter 
reconhecida a sua notória e ímpar atuação em todos 
os campos que lhe estão afetos para ser grande e 
eterna, como até aqui o tem sido. 

Marinha de Guerra, no comboio e na 
segurança oferecida às frotas mercantes aliadas na 
última Grande Guerra. Marinha de Guerra, do 11 de 
junho, do Riachuelo. Marinha de Paz do todo-o-dia 
em todo o Brasil e no coração reconhecido de todos 
os brasileiros e com muita honra, inclusive, para os 
Amazonenses e para quantos o representam nesta 
Casa do Congresso Nacional. (Muito bem! Muito 
bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella): – O 
povo brasileiro está em festa. Hoje é o dia dedicado 
à Marinha de Guerra e a uma de suas maiores 
vitórias, conquistada com sangue e heroísmo dos 
nossos marinheiros, sob o comando valente de 
Barroso, na inesquecível Batalha de Riachuelo, entre 
brasileiros e paraguaios. 

Todos os anos o Congresso Nacional, com 
justificado orgulho, exalta o feito glorioso de nossa 
Marinha, como sempre entregue a trabalho vigilante 
de defesa dos nossos mares. 

Se no passado, em lutas cruentas, soubemos 
mostrar o de que somos capazes quando 
convocados para o cumprimento do dever, hoje 
temos a Armada tecnicamente capacitada para as 
missões de paz, embora igualmente árduas e 
difíceis. 

Confiado no patriotismo da Marinha  
de Guerra e no apoio caloroso do 
 

povo brasileiro, o Governo do Presidente Médici 
declarou nosso o mar territorial de 200 milhas, em 
ato consciente de soberania. É, ainda agora, a 
Marinha chamada a prestar mais um serviço de paz 
à Nação. 

Neste dia de vitória, que seja de exaltação à 
Marinha de Guerra do Brasil, cabendo-nos 
apresentar, como o fazemos, aos seus soldados, na 
pessoa do notável Ministro, o ilustre Almirante 
Adalberto de Barros Nunes, os cumprimentos da 
Mesa do Senado Federal. (Muito bem! Palmas.) 

Sobre a mesa expediente que vai ser lido pelo 
Sr. 1º Secretário. 

É lida a seguinte: 
 

SOLICITAÇÃO 
 
Sr. Presidente: 
Solicito a V. Ex.ª se digne conceder a palavra 

ao Senador Leandro Maciel, Presidente da Comissão 
de Transportes, Comunicações e Obras Públicas, 
para falar como Líder e prestar homenagem da 
bancada da Maioria à Aeronáutica Nacional, na data 
em que se comemora o Dia do Correio Aéreo 
Nacional. 

Sala das Sessões, em 12 de junho de 1972. – 
Filinto Müller, Líder da Maioria. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella): – 
Concedo a palavra ao nobre Senador Leandro 
Maciel, que falará como Líder da Maioria. 

O SR. LEANDRO MACIEL (como líder da 
maioria, pronuncia o seguinte discurso.): – Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, o Ministro Araripe 
Macedo, da Aeronáutica, pela Portaria número 
41/CRPA, de 25 de maio do corrente ano, considera 
datas comemorativas da Aeronáutica os dias 12 de 
abril, 12 de junho e 20 de julho, respectivamente: 

Dia da Aviação de Caça 
Dia do Correio Aéreo Nacional e Aniversário 

de Alberto Santos Dumont. 
Assim estamos, hoje, dia 12 de junho,  

aqui no Senado, comemorando o dia do Correio 
Aéreo Nacional. No ano de 1931 teve começo  
o Correio Aéreo Nacional, vencendo toda sorte  
de dificuldades. Nascido da inspira- 
 

 



– 187 – 
 

ção na unidade nacional de um grupo de idealistas, 
tendo à frente o então Major Eduardo Gomes, 
estimulado pelo Ministro da Guerra, General José 
Fernandes Leite de Castro. 

Os jovens oficiais, presos até então ao limite 
de vôo na área do Campo dos Afonsos, queriam um 
espaço maior para o seu adestramento, num serviço 
útil, como este, de integração nacional, através da 
ligação dos centros mais civilizados com as 
longínquas regiões, até às fronteiras. 

O campo restrito de ação para os aviadores 
jovens e ambiciosos era uma preocupação 
permanente e eles queriam descobrir 
aeronauticamente o Brasil, imenso, desconhecido 
por tantos e conhecido de muito poucos, levando a 
correspondência e o transporte de passageiros 
militares em serviço e civis que não podiam pagar as 
suas passagens, uma solução humana para os 
problemas dos segundos e econômica para os 
primeiros. 

O que foi o início desta operação admirável, 
prova da fibra e da capacidade dos nossos aviadores 
bem se pode imaginar. Aviões velhos e quase em 
desuso, eram a frota que eles tinham para as 
primeiras linhas implantadas onde, a cada passo, 
uma pane punha à prova o sangue frio e a 
competência da oficialidade jovem, pois nos três 
primeiros anos decorridos nem um acidente de morte 
foi verificado, nos acidentes de quase todos os dias. 

Os aviões de um lado, os campos 
improvisados, os mapas errados, com a identificação 
difícil das cidades, sem pontos seguros de 
referências, eram o perigo de todas as viagens, nas 
rotas que se alargavam a cada passo. 

Uma rota nova vale pela abertura de uma 
estrada. O reconhecimento, a exploração, a 
implantação com os pontos de referências, são etapas 
que o pioneirismo vence, com as marcas do seu 
sacrifício, do seu trabalho, dos seus estudos, da sua 
paciência, do seu arrojo. Por estas mesmas rotas, 
resultantes dos estudos do Correio Aéreo Nacional, 
anda hoje a nossa eficiente aviação civil, do melhor 
padrão, justo orgulho de todos nós, com um coeficiente 
de segurança dos melhores do mundo, oferecendo aos 
seus passageiros viagens em aviões rápi- 
 

dos e confortáveis, iguais aos das congêneres dos 
mais adiantados países do mundo. 

A primeira linha, do Correio Aéreo na porta de 
casa, pode dizer-se, Rio–São Paulo, foi cheia de 
dificuldades e peripécias e dai até chegar à linha 
Rio–São Paulo–Goiás foram resolvidos tantos 
problemas, num mundo de dificuldades, que só a 
obstinação de jovens apaixonados pelas suas tarefas 
logrou o êxito desejado: Goiás era divisor dos 
centros populacionais do País, com regiões vazias 
da imensa Amazônia, opulenta, cobiçada, apesar de 
por nós desconhecida, onde só viviam índios sofridos 
no seu abandono, mas que se foram, a pouco e 
pouco, familiarizando, saindo do espanto das 
primeiras horas, com o roncar dos motores dos 
desbravadores que transportavam para eles as 
sementes da civilização. Neles nascia, na surpresa 
dos presentes atirados de cima, a esperança de uma 
coisa diferente, na desesperança em que viviam, 
castigados por doenças endêmicas que dizimavam 
impiedosamente as tribos. Sem remédios e sem pão, 
eram despertados de raro em raro por um 
missionário afoito, depois de longas e cansativas 
caminhadas, no chão da floresta que era maior. 

O Correio Aéreo Militar, antes Serviço Postal 
Aéreo Nacional, veio da fusão do Correio Aéreo 
Naval, a chamar-se Correio Aéreo Nacional, tendo 
sua base na nova unidade criada, sob o nome de 
Grupo Misto de Aviação, comandado por Eduardo 
Gomes. 

Deve-se inegavelmente, e todo o Brasil 
reconhece, a Eduardo Gomes a idéia, tornada 
realidade vitoriosa, do Correio Aéreo Nacional. 

Eduardo Gomes era o líder da juventude da 
Aeronáutica, juventude vibrante de entusiasmo pela 
nova arma, líder de todos os tempos, liderança que 
ainda não se apagou, na beleza de sua longa vida 
toda ela dedicada ao devotamento da Pátria, numa 
exemplar conduta de cidadão e de soldado. Ele é 
bem a síntese de quantos ali servem estoicamente à 
defesa do Brasil. 

Entre as manifestações de júbilo  
pelo transcurso desta data está o  
projeto do brilhante colega Vasconcelos  
Torres, nobre representante do Es- 
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tado do Rio, propondo fosse proclamado o nome do 
Marechal-do-Ar Eduardo Gomes como Patrono da 
Aeronáutica, homenagem justa e consagradora a 
que dou o meu aplauso e o meu entusiasmo, com os 
louvores por essa iniciativa que tardava no 
reconhecimento e na gratidão ao emérito homem 
público que fez da Aeronáutica a sua bandeira de 
luta e de trabalho. 

Por sua vez o Ministério da Aeronáutica 
demonstrando a sua gratidão ao fundador do Correio 
Aéreo Nacional colocará hoje, na Base Aérea do 
Galeão, um busto de Eduardo Gomes, por iniciativa do 
Comando dos Transportes da Força Aérea Brasileira. 

Estabelecida a primeira linha, Rio-São Paulo, 
veio, em seguida, a linha Rio–São Paulo–Goiás, com 
escalas, funcionando assim o Correio Aéreo Nacional 
dentro das suas possibilidades que logo se expandiram, 
cobrindo todo o Brasil e, indo além fronteiras. Eram os 
aviões, nos pontos de escala, aguardados sempre por 
uma multidão que demonstrava a sua simpatia aos 
jovens aviadores. Os campos de pouso iam aumentando 
e se espalhando por toda parte, com a colaboração dos 
Prefeitos, mobilizados para ajudarem esse 
empreendimento. 

A linha Rio–São Paulo–Goiás inaugurada no 
mesmo ano, no mês de outubro, teve a sua primeira 
viagem interrompida por uma aterragem forçada, antes 
mesmo de alcançar São Paulo, ponto obrigatório da 
rota. Não houve, todavia, desânimo. Os mesmos 
aviadores voltaram, sete dias depois, e alcançaram o 
campo da capital goiana, depois de passarem por 
todos os pontos de escala. Na volta é novamente 
acidentado o avião. Em novembro reaparece o Correio 
Aéreo em Goiás, agora com regularidade, nos dias 
marcados, sob os aplausos da população. 

Do livro A História da Aviação vale reproduzir 
com as palavras do Tenente-Brigadeiro Nelson 
Freire Lavenère-Wanderley o sacrifício, o esforço e a 
obstinação para implantar, sob tão grandes 
dificuldades, o Correio Aéreo Nacional. Diz o 
Brigadeiro Wanderley: 

"Os oito meses seguintes foram  
decisivos, na luta contra as pa- 
 

nes, contra os campos precários, contra os mapas 
errados, contra as bússolas em mau estado dos 
aviões Curtiss, contra as aterragens fora dos campos 
de aviação e contra as más condições atmosféricas; 
eram mais de trinta pilotos militares que concorriam à 
escala da linha de Goiás; pilotos com muito pouca 
experiência em vôos longos pelo interior do Brasil, 
mas pilotos decididos a adquirir essa experiência, 
sem medir sacrifícios; e diga-se, desde logo, que, 
durante os três primeiros anos de funcionamento do 
Correio Aéreo Militar, não houve nem um ferimento 
grave, nem uma vida perdida, entre os oficiais e 
sargentos que participavam dos vôos; o que 
estabeleceu um contraste curioso: enfrentando as 
dificuldades e os riscos dos vôos do Correio Aéreo 
Militar, pelo interior do Brasil, a Aviação Militar 
pagava tributo muito menor, em vidas perdidas, do 
que nos vôos em torno do Campo dos Afonsos, a 
que tínhamos ficado sujeitos durante tantos anos." 

O SR. ADALBERTO SENA: – V. Ex.ª me 
concede um aparte? (Assentimento do orador.) 
Senador Leandro Maciel, ainda há pouco, 
aparteando o nobre Senador Flávio Brito, eu, em 
nome da Liderança do Movimento Democrático 
Brasileiro e como homem da Amazônia, me 
solidarizei com a manifestação de S. Ex.ª pelo 
transcurso, ontem, do aniversário da Batalha Naval 
do Riachuelo, ou seja, do "Dia da Marinha". Neste 
momento em que V. Ex.ª exalta feitos de outro setor 
das nossas Classes Armadas, tenho mais razões 
ainda para associar-me à manifestação dos seus 
sentimentos: é que a minha Região tem sido talvez a 
maior beneficiária do Correio Aéreo Nacional. Sou 
testemunha de muitos desses fatos que V. Ex.ª  
está relacionando; sou testemunha dos 
incontestáveis e inestimáveis benefícios que os 
aviões do Correio Aéreo Nacional vêm prestando 
notadamente à Amazonia e ao nosso Acre. E 
quantas vidas foram salvas graças à intervenção 
pronta de um socorro trazido por esses bravos 
aviadores! Fique, pois, neste momento bem gravado 
aqui, como em outras ocasiões já se fez o 
reconhecimento, das populações ribeirinhas ou urba- 
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nas, daquelas regiões onde, como V. Ex.ª bem disse, 
esses homens arriscam-se a todos os perigos, desde 
a deficiência dos campos de pouso até freqüentes 
inconstâncias meteorológicas. Pode V. Ex.ª estar 
certo, pode o nobre Ministro da Aeronáutica estar 
seguro de que o Acre – esse Acre que chegou a 
conhecer o avião antes mesmo de ver o automóvel, 
jamais esquecerá os benefícios recebidos desses 
povos pioneiros da civilização amazônica, que são 
os bravos pilotos do Correio Aéreo Nacional. 

O SR. LEANDRO MACIEL: – Acolho, com 
muito prazer, o aparte do nobre Representante do 
MDB; homem da Amazônia, presta o seu 
depoimento sobre a eficiência do Correio Aéreo 
Nacional. 

Com o andar do tempo, o Correio Aéreo 
Nacional ia-se credenciando na confiança do povo. 
Os campos de pouso melhoraram, surgiram outros, 
com pessoal mais adestrado; as rotas conhecidas já 
davam um bom índice de segurança aos vôos. De 
1931 até 1971, o Correio Aéreo Nacional completou 
828.828,55 horas de vôo; transportou 2.049.994 
passageiros; entregou 9.603.221 quilos de 
correspondência e cargas de 172.783.110 quilos. 

Com espírito de brasilidade, o Correio Aéreo 
Nacional se tornou um vasto campo de 
adestramento, uma Escola de onde saíram turmas 
de aviadores experimentados, dando ao Governo 
base para decretar a nacionalização da aviação civil, 
com o afastamento dos elementos estrangeiros, 
dentro de curto prazo, os nossos aviadores 
substituíram seus colegas estrangeiros que 
dominavam a aviação civil vantajosamente, pois o 
aviador brasileiro goza de justa fama de bom aviador 
em todo o mundo. 

Termino rendendo as minhas homenagens e as 
do Senado Federal a Eduardo Gomes, extensivas ao 
Ministro Araripe Macedo, que, com brilho e dedicação, 
conduz a Aeronáutica para bem servir ao Governo da 
Revolução, sob a chefia do Presidente Médici. 

 
DIA DE ALBERTO SANTOS DUMONT 

 
No dia 20 de julho, quando estará em  

recesso o Senado Federal, a Aero- 
 

náutica, em todo o Brasil, estará comemorando o 
aniversário de Santos Dumont, dia festivo fixado pelo 
Ministério da Aeronáutica, conforme a portaria 
referida no inicio deste discurso. 

O homem, em todos os tempos, desde a mais 
remota antiguidade, pretendeu dirigir-se nos ares. 
Vinha da lenda que se criara em torno do homem 
voador, onde Ícaro simbolizava a audácia, fugindo do 
labirinto da Ilha de Creta por meio de duas asas, 
lançando-se no Mar Egeu, que tomou o nome de Mar 
Icário. 

Santos Dumont, desde criança, muito cedo, na 
fazenda de seus pais, revelara tendência pela 
mecânica e vivia empolgado pelas leituras de Júlio 
Verne, notadamente aquelas que se reportavam à 
conquista do espaço. Observava demoradamente o 
vôo das aves, sendo que as que mais o 
impressionavam eram os gaviões e as gaivotas. Foi 
conhecer um balão cativo, debaixo da maior 
curiosidade, numa exposição em São Paulo e, na 
sua imaginação cheia de fantasia, via aquele balão, 
subindo, com ele dentro, para ver de cima a terra. No 
interior onde vivia, não havia campo para os seus 
estudos, mas se perdia dentro das oficinas da 
fazenda, trabalhando todos os dias impressionando 
aos artistas a sua habilidade. Surgiu uma viagem de 
seus pais a Paris, em 1891 – centro efervescente, 
laboratório de estudos, para onde se dirigiam os 
inventores da época, atraídos pelo ambiente que a 
França acolhedora oferecia. Voltaram os seus pais e 
Santos Dumont ficou em Paris, sob a recomendação 
paterna de especializar-se em física e mecânica, 
assuntos da sua vocação. Não devia preocupar-se 
com a Academia, para se formar. Retornou ao  
Brasil e, noutra viagem a Paris, Santos  
Dumont começou a freqüentar os meios dedicados à 
aviação, interessando-se pela conquista dos ares, na 
disputa com tantos antigos e experimentados 
competidores. 

Bartolomeu de Gusmão, pelas suas 
ascensões em balão, pediu carta patente depois de 
uma demonstração em Lisboa, na presença do Rei e 
da sua corte, no Pátio do Cais dos Índios. Era um 
brasileiro descobrindo o balão, mais leve do que o ar, 
sem dirigibilidade. Isto em 1709, no dia 8 de 
 

 



– 190 – 
 

agosto. Em 1783, e só aí, aparecem os Irmãos 
Montegolfier para repetir a façanha de Gusmão, 
pioneiro inconteste do balão esférico. O 
aparecimento dos Irmãos Montegolfier, 
inegalvelmente, sacudiu a França para prestigiar e 
estimular novas conquistas. Só em 1897, Santos 
Dumont dedicou-se realmente ao estudo dos balões 
esféricos, tomando com eles contato, voando neles 
muitas horas, para conhecer a técnica empregada, o 
comportamento do material e as manobras de 
subidas e descidas. 

Em Paris, à sombra do Aeroclube de França, 
que era um órgão coordenador e de ajuda a quantos 
se interessavam pela conquista do espaço, foram de 
logo estabelecidos prêmios para os que 
descobrissem a dirigibilidade dos mais leves do que 
o ar e o mais pesado do que o ar. Muitos pereceram, 
formando uma corte de mártires, em busca da 
solução de problema palpitante, de desafio à 
diligência do homem. 

Depois de voar em balões dos outros, Santos 
Dumont resolveu fabricar, às suas expensas, sob 
desenho seu, o menor aerostato, verdadeira 
miniatura dos existentes na época, pois ele que 
voava num balão de 750 metros cúbicos, 
encomendara o seu com apenas 180 metros. A firma 
especializada, a maior e talvez a única no seu 
tempo, em Paris, se assustou com a encomenda, 
negando-se a executá-la, por ser uma temeridade 
que poderia, mais tarde, comprometer a boa fama de 
que gozava. 

Santos Dumont apresenta os desenhos, discute 
com os fabricantes, dá a qualidade do tecido nunca até 
então utilizada no envólucro e, já em setembro, este 
balão pequeno, que tomou o nome de "Brasil", mais 
tarde conhecido como "Santos Dumont I", lhe fora 
entregue. Houve um insucesso na tentativa do primeiro 
vôo. É Santos Dumont quem relata no seu livro "Dans 
l'air". Por teimosia dos técnicos que assistiam o vôo e 
que permitiram que Santos Dumont subisse contra a 
direção dos ventos, como era do seu propósito. 
Cedendo aos apelos de seus amigos e entendidos  
no assunto, vencidas as suas resistências,  
aconteceu aquilo que ele previa: o balão arrastado pelo 
vento foi chocar-se contra as altas árvores 
 

do Parque, antes de ganhar altura. Dias depois, 
reconstituído o balão, voltava Santos Dumont a 
subir, aplicando a técnica das suas observações, e 
o balão, acionado por um propulsor a gasolina, 
primeira vez usado em balões esféricos, cheio de 
hidrogênio, gás altamente inflamável, subiu 
serenamente no espaço e fez uma série de 
evoluções, com pleno êxito e sob a admiração do 
povo, que nunca havia visto um balão fazer tantas 
manobras, obedecendo rigorosamente ao seu 
comando. Uma pane na bomba de ar fez Santos 
Dumont não descer no ponto de partida, como era 
seu desejo. 

Já em 1899, o "Santos Dumont III" voava 
descendo em Bagatelle, com sucesso. O nº IV foi 
prejudicado num vôo, e com o nº V teve um desastre 
em que quase perdeu a vida. Com o nº VI ganhou 
Santos Dumont o prêmio de 100 mil francos, 
instituído pelo Aeroclube de Paris, com o nome do 
seu doador "Deutsch de Meurthe", homem dos mais 
ricos da França, em 1º de outubro de 1891. O prêmio 
deveria ser conferido pela Comissão Científica do 
Aeroclube ao primeiro balão dirigível, ou aeroplano, 
que antes de 1º de maio a 1º de outubro dos anos de 
1901 a 1904, se elevasse do Parque de Aerostação 
de Saint-Cloud e sem tocar em terra fosse, pelos 
seus próprios meios, descrevendo uma 
circunferência tal que nele se encontrasse incluído o 
eixo da Torre Eiffel – e fosse terminar no ponto de 
partida, no tempo máximo de 30 minutos. 

Santos Dumont venceu galhardamente a 
prova e distribuiu o valor do prêmio pelos pobres de 
Paris e pelos seus auxiliares nas oficinas. O mais 
pesado do que o ar subiu a 13 de setembro de 1906, 
na presença da Comissão do Aeroclube de França, 
em Bagatelle, e ali, está plantado o marco 
comemorativo, que o tempo não apaga, dessa 
importantíssima façanha do Pai da Aviação, como 
mais tarde foi cognominado Santos Dumont. Os 
jornais registram o feito em manchetes, o mundo se 
associou ao júbilo brasileiro, exaltando o gênio e a 
bravura do notável patrício. 

Depois, Santos Dumont, num  
pequeno aeroplano, voava todos os dias  
nos céus de Paris e se constituiu a 
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grande curiosidade do povo, aterrissando nas 
praças, nas portas dos restaurantes, na sua própria 
casa para tomar um café e depois, novamente, 
levantar vôo. 

"Demoiselle", como foi batizado pelo povo, era 
o seu pequeno avião, delicado nas suas linhas, leve, 
se tornando o veículo de Santos Dumont para ir a 
toda parte. 

Todo o mundo se manifestou depois da subida 
do mais pesado que o ar. 

Na América do Norte o grande jornal Herald 
publicava a façanha de Santos Dumont como "o 
primeiro vôo do homem". O grande inventor Edison 
dirigiu-se a Santos Dumont enviando a sua fotografia 
e dizendo na dedicatória: "A Santos Dumont, o 
Bandeirante dos Ares, homenagem de Edison". O 
Capitão francês F. Ferber, no seu livro "Aviation", 
escreve em 1907: "O inventor brasileiro provara que 
"as máquinas voadoras" podiam voar", o que é o 
mesmo que dizer que até aqui ninguém demonstrara 
tal coisa. Eis as suas próprias palavras, às páginas 
97 e 98 do citado livro: "A 23 de outubro, diante da 
Comissão de aviação, às 4 horas e 45 minutos da 
tarde, o aeroplano deixa o solo suavemente e sem 
choque. A multidão, estupefacta, tem a impressão de 
um milagre; muda de admiração, primeiro, solta um 
brado de entusiasmo no momento da aterrissagem e 
carrega o aviador em triunfo." O Presidente do 
Aeroclube da França assim se manifestou: "Santos 
Dumont foi para a Aeronáutica e para a Aviação 
entre nós o mais poderoso dos promotores, 
arrastando atrás de si nossos construtores que 
esperaram, para pôr mãos à obra, que nosso 
admirável amigo lhes mostrasse o caminho." 

Seria cansativo citar as numerosas referências 
aos grandes feitos de Santos Dumont. 

Tendo adoecido, Santos Dumont retorna ao 
Brasil, deixando amalgamada a sua vitória, 
reconhecida pelo mundo inteiro. No seu retorno, 
Santos Dumont é recebido com excepcional carinho. 
Andou depois por vários paises da América do Sul, da 
América do Norte, recebendo homenagens, fazendo 
conferências sobre seus inventos, de que não quis 
patente, para que ficassem ao alcance de todos os 
 

interessados. A Paris voltou algumas vezes, tendo 
recebido no seu hangar a visita da Imperatriz 
Eugênia, viúva de Napoleão III, recatada Dama da 
mais alta linhagem que raramente aparecia em 
público. Ela, com admiração de todos, deixou-se 
fotografar ao lado de Santos Dumont. Renovara o 
seu aeroplano, depois construíra um novo, 
completamente diferente do anterior, o número VII, 
que, sendo aeroplano, ele chamava "o meu balão de 
corrida", pela grande velocidade que desenvolvia. 
Este avião visava ao concurso de velocidade, mas 
nunca aparecera concorrente. 

Santos Dumont era supersticioso e implicava 
com o número 8, de sorte que, na série dos seus 
aeroplanos, encontramos de 7 e depois ele passou 
para 9, sem que aparecesse o de nº 8. 

O livro de seu sobrinho Henrique Dumont 
Vilares, "Quem deu Asas ao Homem", está repleto 
de informações que detalham a vida de Santos 
Dumont até chegar a sentir-se doente e retornar 
definitivamente ao Brasil. Com as emoções de tantos 
triunfos, Santos Dumont ficou com os nervos 
abalados e não pôde resistir, falecendo ainda moço, 
deixando da sua vida um clarão iluminando de 
glórias a Pátria que ele tanto amou. 

Anos decorridos, surgiram em várias partes 
audaciosos e aventureiros que queriam arrebatar o 
pioneirismo de Santos Dumont, tendo o grande 
brasileiro Osvaldo Aranha, no Ministério do Exterior, 
mandado emissário a Paris levantar a história dos 
vôos, os depoimentos da época, as manifestações 
dos jornais, as decisões do Aeroclube de Paris; no 
Palácio do Itamarati está um vasto e correto 
documentário em dois volumes sobre a vida de 
Santos Dumont, repondo nos devidos lugares o lugar 
de cada um, depois de Santos Dumont, na conquista 
do espaço. 

Nesta hora a minha homenagem e a do 
Senado Federal a quem encheu de grandezas a vida 
para tornar maior o Brasil. (Muito bem! Muito bem! 
Palmas. O Orador é cumprimentado.) 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella): – 
Falar do Brigadeiro Eduardo Gomes é dizer sempre 
menos. É não dizer, por mais eloqüente que seja, o 
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quanto ele marcou a vida do nosso País. 
É não expressar bem o que ele foi como 

soldado exemplar, disposto sempre ao sacrifício, 
qualquer que fosse, para servir à Pátria: desde o 
gesto heróico, expondo temerariamente a vida na 
defesa do que julgava ser o melhor para o Brasil, ao 
trabalho silencioso de levar a todas as regiões 
isoladas a notícia, a mensagem, a presença do 
Poder Público, nas asas do Correio Aéreo Nacional. 

E eis que o temos nas areias de Copacabana, 
bravo, ao lado de 17 outros, demonstrando que a 
vitória não está na glória de vencer pela força, mas 
no ideal que por sobre tudo permanece aceso e 
intocado no coração dos homens fortes, não 
obstante as vicissitudes, não raro, fatais. E quando 
tal ocorre, o sangue derramado marca a História, 
pelo fecundo e edificante exemplo que encerra. 

Soldado, é Eduardo Gomes um expoente da 
classe, pelo que representa em caráter, em 
inteligência, em cultura; pela capacidade de dedicar-
se às missões mais árduas; pela tenacidade com 
que, alheio às dificuldades e aos perigos, tomou a si 
o desempenho das tarefas pioneiras. E, assim, um 
líder dos que prescindem dos postos ou funções e 
suscitam e mantêm com os companheiros os 
vínculos de confiança, estima e admiração 
recíprocas. 

Chefe que, em torno de si – sem cálculo e sem 
propósito – formou uma mística, pela altitude de uma 
posição inatacável, invulnerável às fraquezas, tendo 
sempre em seu favor o apreço dos que puderam 
contemplar, na intimidade, as virtudes de militar e 
cidadão. 

Se Santos Dumont foi o gênio pioneiro da 
Aviação, Eduardo Gomes é a expressão mais alta da 
dedicação, do desprendimento, da bravura da Força 
Aérea Brasileira, da qual é autêntico símbolo. 

Vimo-lo levando aos brasileiros de todos os 
quadrantes a comunicação através do Correio Aéreo 
Nacional. E fácil é imaginar-se o que foi esse 
meritório serviço de bravos e heróis. 

Trabalho de guerra, visando a integrar  
o Brasil, lemos, hoje, na im- 
 

prensa, sobre o Correio Aéreo Nacional comentário 
feliz e exato: "em 41 anos fez o avião mais 
conhecido até que o automóvel". 

Bem haja a iniciativa das homenagens que o 
Ministério da Aeronáutica, à frente o ilustre Ministro 
Araripe Macedo, a quem expressamos o nosso 
respeito, vem de prestar ao soldado austero e ao 
cidadão reverenciado por todo o povo brasileiro. 

A Mesa se associa às homenagens que o 
Senado, pela palavra do Senador Leandro Maciel, 
presta ao Correio Aéreo Nacional, ao seu primeiro 
Comandante e ao Ministério da Aeronáutica, na 
pessoa do seu preclaro Ministro. (Muito bem! 
Palmas.) 

Comparecem mais os Srs. Senadores: 
José Lindoso – José Esteves – Cattete 

Pinheiro – Milton Trindade – Fausto Castello-Branco 
– Virgílio Távora – Waldemar Alcântara – Wilson 
Gonçalves – Milton Cabral – Ruy Carneiro – Arnon 
de Mello – Luiz Cavalcante – Augusto Franco – 
Leandro Maciel – Antonio Fernandes – Heitor Dias – 
Carlos Lindenberg – Eurico Rezende – Amaral 
Peixoto – Paulo Torres – Benjamin Farah – Danton 
Jobim – Nelson Carneiro – Gustavo Capanema – 
José Augusto – Carvalho Pinto – Franco Montoro – 
Orlando Zancaner – Benedito Ferreira – Emival 
Caiado – Mattos Leão – Antônio Carlos – Celso 
Ramos – Lenoir Vargas – Daniel Krieger. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella): – 
Sobre a mesa, requerimento que vai ser lido pelo Sr. 
1º Secretário. 

É lido o seguinte: 
 

REQUERIMENTO 
Nº 46, DE 1972 

 
Requeremos urgência, nos termos do art. 374, 

alínea b, do Regimento Interno, para o Projeto de Lei 
do Senado nº 22, de 1972, que proclama Patrono do 
Correio Aéreo Nacional o Marechal-do-Ar Eduardo 
Gomes. 

Sala das Sessões, em 12 de junho de 1972. – 
Filinto Müller, Líder da Maioria. 
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O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella): – O 

requerimento que acaba de ser lido será votado após 
a Ordem do Dia. 

Sobre a mesa, projeto que vai ser lido pelo Sr. 
1º Secretário. 

É lido o seguinte: 
 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
Nº 27, DE 1972 

 
Revoga o art. 117 da Lei número 3.434, de 20 

de julho de 1958 (dispõe sobre o Código do 
Ministério Público do Distrito Federal, e dá outras 
providências.) 

 
O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1º Fica revogado o art. 117 da Lei nº 

3.434, de 20 de julho de 1958 (dispõe sobre o 
Código do Ministério Público do Distrito Federal). 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 3º Revogam-se as disposições em 
contrário. 

 
Justificação 

 
De acordo com a Lei nº 3.434, de 20-7-58, 

poderá o Promotor-Geral designar bacharéis 
recém-formados ou acadêmicos dos dois  
últimos anos das escolas de direito, para servirem 
como estagiários junto aos órgãos do Ministério 
Público. 

A esses estagiários confere aquele diploma 
legal o direito de contar, como de efetivo exercício na 
advocacia, o tempo de estágio e de obter, sem 
despesas, provisão de solicitador após 3 meses de 
exercício. 

Ao estagiário, como se sabe, incumbe a 
importante atribuição de auxiliar os órgãos do 
Ministério Público, estando, mesmo sujeitos à 
disciplina normal dos órgãos desse Ministério, sendo 
que, aos estagiários que funcionam junto aos 
Defensores Públicos, cabem os mesmos deveres 
que têm os advogados e provisionados. 

Estranhamente, porém, esta mesma Lei, 
contrariando a praxe existente no exercício de  
outras profissões liberais, veda ao Estagiário de 
Direito a percepção de qualquer remunera- 
 

ção pelos serviços que prestam junto aos órgãos do 
Ministério Público. 

É inadmissível, de fato, que aos estagiários e 
acadêmicos de Medicina, por exemplo, que estagiam 
nos hospitais, maternidades e Santas Casas, se 
conceda uma remuneração pelos serviços prestados 
e se prive os Estagiários de Direito dessa retribuição. 

A revogação do referido art. 117 impõe-se por 
um princípio de justiça e por ela lutam milhares de 
estudantes de Direito de todo o Brasil. 

Sala das Sessões, em 12 de junho de 1972. – 
Senador João Calmon. 

 
LEGISLAÇÃO CITADA 
 

LEI Nº 3.434 
de 20 de julho de 1958 

 
TÍTULO VII 

 
DOS ESTAGIÁRIOS 

 
Art. 117. Os Estagiários são designados por 1 

(um) ano sem ônus para os cofres públicos, podendo 
ser reconduzidos até 2 (duas) vezes e dispensados 
livremente pelo Procurador-Geral. 

(Às Comissões de Constituição e Justiça e do 
Distrito Federal.) 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella): – O 
projeto que acaba de ser lido, após a publicação, 
será enviado às Comissões competentes. 

Esgotada a hora do Expediente. 
Passa-se à: 
 

ORDEM DO DIA 
 
Item 1 
 
Discussão, em turno único, da redação final 

(oferecida pela Comissão de Redação em seu 
Parecer nº 135, de 1972) do Projeto de Decreto 
Legislativo nº 8, de 1972 (nº 56-B/72, na Câmara dos 
Deputados), que aprova a Convenção para a 
Repressão aos Atos Ilícitos contra a Segurança da 
Aviação Civil, assinada em Montreal, em 23 de 
setembro de 1971, com reserva ao § 1º do art. 14. 

 
Em discussão a redação final. 
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Se nenhum dos Srs. Senadores desejar  

fazer uso da palavra, encerrarei a discussão. 
(Pausa.) 

Está encerrada. 
Encerrada a discussão sem emenda, nem 

requerimento, para que a redação final seja 
submetida a votos, é ela dada como definitivamente 
aprovada, sem votação, nos termos do art. 362 do 
Regimento Interno. 

O projeto vai à promulgação. 
É a seguinte a redação final aprovada: 
 
Redação final do Projeto de Decreto 

Legislativo nº 8, de 1972 (Nº 56-B/72, na Câmara 
dos Deputados). 

 
Faço saber que o Congresso Nacional 

aprovou, nos termos do art. 44, inciso I, da 
Constituição, e eu, ..............................................., 
Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte: 

 
DECRETO LEGISLATIVO 

Nº     , de 1972 
 
Aprova o texto da Convenção para Repressão 

aos Atos Ilicitos contra a Segurança da Aviação Civil, 
assinada em Montreal, em 23 de setembro de 1971, 
com reserva ao § 1º do art. 14. 

 
O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1º É aprovado o texto da Convenção para 

a Repressão aos Atos Ilícitos contra a Segurança da 
Aviação Civil, assinada em Montreal, em 23 de 
setembro de 1971, com reserva ao § 1º do art. 14. 

Art. 2º Este decreto legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

 
O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella): 
 
Item 2 
 
Discussão, em turno único, da redação final 

(oferecida pela Comissão de Redação em seu 
Parecer nº 136, de 1972) do Projeto de Resolução nº 
2, de 1972, que suspende a execução do art. 280 
 

da Lei nº 4.425, de 16 de fevereiro de 1970, do 
Estado de Santa Catarina (Estatuto dos Funcionários 
Públicos Civis do Estado), declarado inconstitucional 
por decisão definitiva do Supremo Tribunal Federal. 

 
Em discussão a redação final. 
Se nenhum dos Srs. Senadores desejar 

discuti-la, vou encerrar a discussão. (Pausa.) 
Está encerrada. 
Encerrada a discussão sem emenda, nem 

requerimento, para que a redação final seja 
submetida a votos, é ela dada como definitivamente 
aprovada, sem votação, nos termos do art. 362 do 
Regimento Interno. 

O projeto vai à promulgação. 
É a seguinte a redação final aprovada: 
 
Redação final do Projeto de Resolução nº 2, 

de 1972. 
 
Faço saber que o Senado Federal aprovou, 

nos termos do art. 42, inciso VII, da Constituição, e 
eu, .........................................., Presidente, promulgo 
a seguinte: 

 
RESOLUÇÃO 
Nº     , de 1972 

 
Suspende, por inconstitucionalidade, a 

execução do art. 280 da Lei nº 4.425, de 16 de 
fevereiro de 1970, promulgado através da Lei nº 
1.081, de 25 de maio de 1970, do Estado de Santa 
Catarina. 

 
O Senado Federal resolve: 
Art. 1º É suspensa, por inconstitucionalidade, 

nos termos da decisão definitiva proferida pelo 
Supremo Tribunal Federal, em 25 de agosto de 
1971, nos autos da Representação nº 862, do 
Estado de Santa Catarina, a execução do art. 280 da 
Lei nº 4.425, de 16 de fevereiro de 1970, promulgado 
pelo Presidente da Assembléia Legislativa, através 
da Lei nº 1.081, de 25 de maio de 1970, daquele 
Estado. 

Art. 2º Revogam-se as disposições em 
contrário. 
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O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella): – 

Esgotada a pauta da presente Sessão. 
Passa-se à votação do Requerimento  

nº 46, de urgência para o Projeto de Lei do 
Senado nº 22, de 1972, que proclama "Patrono 
do Correio Aéreo Nacional" o Marechal-do-Ar 
Eduardo Gomes, requerimento esse lido no 
Expediente. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Passa-se à apreciação da matéria. 
 
Discussão, em primeiro turno, do Projeto de 

Lei do Senado, número 22/72, que proclama 
"Patrono do Correio Aéreo Nacional" o Marechal-do-
Ar Eduardo Gomes. 

 
Dependendo de pareceres das Comissões 

de Constituição e Justiça e de Segurança 
Nacional. 

Solicito o parecer da Comissão de 
Constituição e Justiça, cujo Relator designado é o 
nobre Senador Helvídio Nunes, a quem concedo a 
palavra. 

O SR. HELVÍDIO NUNES (emite o 
seguinte parecer. Sem revisão do orador.): – 
Sr. Presidente, Srs. Senadores, através do 
Projeto de Lei nº 22/72, do Senado, o ilustre 
Senador Vasconcelos Torres propõe seja 
proclamado "Patrono do Correio Aéreo Nacional" 
o Marechal-do-Ar Eduardo Gomes. 

Da justificativa que acompanha a proposição, 
destaco os seguintes tópicos: 

O Correio Aéreo Militar (que integrado ao 
Correio Aéreo Naval formou, em 41 o Correio Aéreo 
Nacional) iniciou suas atividades em 1931, como 
dissemos, inicialmente sob o rótulo de Serviço Postal 
Aéreo Militar. 

No engrandecimento brasileiro, a Aeronáutica 
teve e tem um grande papel. E, dentro dele, avulta o 
trabalho pioneiro, bandeirante, fabuloso, do Correio 
Aéreo Nacional desde sua criação nos idos de 1931. 

O primeiro mérito do Correio Aéreo Militar foi 
exatamente, o de interligar o Brasil, anulando 
distâncias. Levando ao interior e às mais remotas 
fronteiras do Oeste e do Norte a correspondência e o 
jornal da Capital da República – o avião do CAN logo 
transformou-se no instrumento e no símbolo objetivo 
de uma unidade nacional que a enormidade 
geográfica tendia a enfraquecer. 

Ninguém discute os benefícios prestados aos 
pontos mais distantes do País pelo Correio Aéreo 
Nacional. 

Como em toda organização, existem aqueles que 
são mais diretamente responsáveis pelo êxito do 
empreendimento. No que respeita ao Correio Aéreo 
Nacional, dúvida nenhuma existe a respeito do nome 
daquele que é o credor maior do reconhecimento dos 
brasileiros pelo importante papel que o CAN 
desempenha no Brasil. E este não é senão o do 
Marechal-do-Ar Eduardo Gomes que nós, os de 1945 
para cá, nos acostumamos a denominar simplesmente 
"O Brigadeiro"; Brigadeiro a quem o Brasil inteiro 
conheceu de uma maneira mais particular, em duas 
memoráveis campanhas; Brigadeiro a quem todos 
aprendemos a respeitar; Brigadeiro em cujos ombros a 
mocidade de 1945 entendeu deveria colocar o fardo de 
salvar as instituições e a Pátria. 

Não bastassem os conhecimentos 
especializados, não bastasse a demonstração 
eloqüente de amor ao País, com que o Marechal-do-
Ar Eduardo Gomes se empenhou no movimento de 
1922, não bastasse tudo isso e, ainda assim, pelas 
suas elevadas virtudes morais, pelo símbolo de 
brasilidade e de patriotismo que Eduardo Gomes 
hoje encarna, ele seria, como é, merecedor da 
homenagem proposta através do Projeto de Lei nº 
22/72, pelo Senador Vasconcelos Torres. 

Cabe a esta Comissão dizer da 
constitucionalidade do projeto em exame. 

No art. 8º da Emenda Constitucional nº 1, de 
17 de outubro de 1969, que traça a competência da 
União, está explicito, no item XII: 

"Compete à União: 
XII – Manter o serviço postal e o Correio Aéreo 

Nacional;" 
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Daí, Sr. Presidente, não ter qualquer dúvida 

em afirmar a constitucionalidade do projeto em 
exame que proclama patrono do Correio Aéreo 
Nacional o Marechal-do-Ar Eduardo Gomes. Ainda 
mais porque, assim fazendo, o Congresso Nacional 
estará prestando uma homenagem justa e merecida 
a um dos maiores brasileiros vivos, o Marechal-do-Ar 
Eduardo Gomes. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella): – O 
parecer da Comissão de Constituição e Justiça é 
favorável à proposição. 

Tem a palavra o nobre Senador Paulo Tôrres, 
como relator da Comissão de Segurança Nacional. 

O SR. PAULO TÔRRES (para emitir 
parecer.): – Sr. Presidente, é com imensa honra que 
atendo à determinação de V. Ex.ª  para relatar, como 
Membro da Comissão de Segurança Nacional, o 
Projeto de Lei nº 22, que ora estamos discutindo. 

Diz o projeto: 
"O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1º É proclamado patrono do Correio Aéreo 

Nacional o Marechal-do-Ar Eduardo Gomes. 
Art. 2º Esta Lei entrará em vigor na data de sua 

publicação, revogadas as disposições em contrário." 
Não vou aqui, Sr. Presidente, falar sobre o 

Correio Aéreo Nacional. Sobre essas asas santas e 
abnegadas com o brilho de sempre já se pronunciou, 
aqui, o nobre Senador Leandro Maciel. 

Quem governou os nossos Estados, 
principalmente os do Norte, quem palmilhou as nossas 
fronteiras conhece, e muito bem, o trabalho abnegado 
e patriótico que presta à nossa gente interiorana o 
Correio Aéreo Nacional. Elas levam, Sr. Presidente, 
conforto, auxílio e confiança aos nossos patrícios. Em 
muitos pontos do Território nacional, onde ainda não 
chegou o automóvel, já chegaram as asas do Correio 
Aéreo Nacional, elas levam esperança, elas levam, 
inclusive, saudade àquelas populações que vivem 
quase que abandonadas, nos rincões da nossa Pátria. 

Sobre o Correio Aéreo Nacional,  
Sr. Presidente, que começou há 41 anos, 
 

em 12 de junho de 1931, levando duas cartas do Rio, 
ou mais precisamente, do Campo dos Afonsos ao 
Campo de Marte em São Paulo, não acrescentarei 
mais uma palavra. 

Devo dizer, nesta hora, Sr. Presidente, que 
nos honra com sua presença, aqui no Senado, um 
valoroso Marechal-do-Ar um grande ex-Ministro da 
Aeronáutica, o Brigadeiro Epaminondas Gomes dos 
Santos. 

Veio S. Ex.ª, creio, até aqui para assistir às 
justas homenagens que o Senado Federal, o mais 
lídimo representante do povo brasileiro, presta hoje à 
figura excelsa de Eduardo Gomes. 

Justificando o projeto, diz o seu Autor: 
O somatório das energias física e mental dos 

indivíduos consubstancia a força realizadora dos 
grupos corporacionais e é exatamente essa força, ao 
longo do tempo, que implanta os alicerces e que 
ergue as cúpulas das diferentes "catedrais" que 
marcam a presença universal da humanidade sobre 
a face da terra. 

Tudo aquilo que exprime criação e construção 
é, numa interpretação que considere os aspectos 
fundamentais e eternos das coisas, uma projeção da 
vitória obtida sobre o tempo e sobre a morte... 

As nações se perpetuam e se engrandecem 
na escala em que o idealismo, o heroísmo e o 
esforço continuado de seus homens logram 
sobrepujar os óbices que as tolhem, possibilitando o 
atingimento em diferentes direções, dessas 
sucessivas vitórias que marcam sua afirmação. 

Eduardo Gomes, Sr. Presidente, uma 
dádiva de Deus à nossa Pátria, merece a justa 
homenagem que neste momento o Senado presta 
a S. Ex.ª 

Aqui está, Sr. Presidente, ao meu lado, um 
Tenente de 22, hoje o eminente Presidente da 
Aliança Renovadora Nacional, bravo, valoroso e leal, 
Senador Filinto Müller que, como Eduardo Gomes, 
sonhava já àquela época com o Brasil de hoje. E  
o humilde orador, Sr. Presidente, era en- 
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tão, em 5 de julho de 1922, aluno da Escola Militar, 
cujo meio centenário comemoraremos, dentro de 
alguns dias. E, desde aquele momento, o Brasil 
inteiro passou a admirar aquele homem excelso, de 
marcantes qualidades, orgulho da nossa raça e 
símbolo de nossa Pátria. 

E até hoje, Sr. Presidente, já no inverno da 
vida os seus feitos se alteiam e se projetam 
luminosamente por todos os quadrantes da Pátria, 
servindo de guia a todos os brasileiros. 

Tive a felicidade de nascer no Estado que deu 
ao Brasil a velha e gloriosa Província do Rio de 
Janeiro, a figura luminosa de Eduardo Gomes. Mas 
ele, Sr. Presidente, não pertence ao Rio de Janeiro, 
ele pertence ao Brasil, ele é um nome nacional. Por 
isso, Sr. Presidente, justa é a homenagem que o 
Senado brasileiro presta nessa hora à personalidade 
excelsa de Eduardo Gomes e a Comissão de 
Segurança Nacional, pelo seu Relator, é pela 
aprovação, Sr. Presidente, do projeto. (Muito bem! 
Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella): –  
Com os pareceres favoráveis das Comissões de 
Constituição e Justiça e de Segurança Nacional, está 
completa a instrução da matéria, pelo que passamos 
à sua apreciação. 

Em discussão, em primeiro turno, o projeto. 
Se nenhum dos Srs. Senadores desejar usar 

da palavra para discuti-lo, encerrarei a discussão. 
(Pausa.) 

Encerrada a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que aprovam o projeto 

queiram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Estando a matéria em regime de urgência, 

passa-se à apreciação do projeto em segundo 
turno. 

Em discussão o projeto, em segundo turno. 
Se nenhum dos Srs. Senadores desejar usar 

da palavra para discuti-lo, encerrarei a discussão. 
(Pausa.) 

Encerrada. 

Encerrada a discussão e não havendo 
emendas nem requerimento no sentido de que seja 
submetida a votos, a matéria é considerada 
definitivamente aprovada, sem votação, nos termos 
do art. 316 do Regimento Interno. 

Sobre a mesa, a redação final, que será lida 
pelo Sr. 1º Secretário. 

É lida a seguinte redação final: 
 

PARECER 
Nº 145, DE 1972 

 
da Comissão de Redação, apresentando a 

redação final do Projeto de Lei do Senado nº 22, de 
1972. 

 
Relator: Sr. Filinto Müller 
A Comissão apresenta a redação final do 

Projeto de Lei do Senado nº 22, de 1972, que 
proclama Patrono do Correio Aéreo Nacional o 
Marechal-do-Ar Eduardo Gomes. 

Sala das Sessões, em 12 de junho de 1972.  
Antônio Carlos, Presidente – Filinto Müller, Relator  
José Augusto – Adalberto Sena. 

 
ANEXO AO PARECER 

Nº 145, DE 1972 
 
Redação final do Projeto de Lei do Senado nº 

22, de 1972, que proclama Patrono do Correio Aéreo 
Nacional o Marechal-do-Ar Eduardo Gomes. 

 
O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1º É proclamado Patrono do Correio Aéreo 

Nacional o Marechal-do-Ar Eduardo Gomes. 
Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicação, revogadas as disposições em contrário. 
O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella): – 

Em discussão a redação final. 
Se nenhum dos Srs. Senadores quiser fazer 

uso da palavra, encerrarei a discussão. (Pausa.) 
Está encerrada. 
Em votação. 
Os Senhores Senadores que a aprovam 

queiram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada a redação final. 
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Aprovada no Senado Federal, a matéria vai à 

Câmara dos Deputados. 
O tempo destinado aos oradores da hora do 

Expediente da Sessão de amanhã será dedicada à 
Comemoração do Dia do Patriarca conforme 
requerimento aprovado na Sessão de 8 do corrente. 

Nada mais havendo que tratar, designo para a 
Sessão Ordinária de amanhã a seguinte: 

 
ORDEM DO DIA 

 
1 

 
Discussão, em turno único, do Projeto de 

Resolução nº 17, de 1972 (apresentado  
pela Comissão de Constituição e Justiça, como 
conclusão de seu Parecer nº 140, de 1972), que 
suspende a execução dos arts. 1º, 6º e 8º da 
 

Resolução nº 1.187, de 4-12-68, da Assembléia 
Legislativa do Espírito Santo, nos termos de decisão 
do Supremo Tribunal Federal proferida aos 18-3-71. 

 
2 

 
Discussão, em segundo turno, do Projeto de 

Lei do Senado nº 16, de 1969, de autoria do Sr. 
Senador Vasconcelos Torres, que dispõe sobre a 
publicação e distribuição de músicas populares 
brasileiras, e dá outras providências, nos termos do 
Substitutivo da Comissão de Constituição e Justiça 
(apresentado em seu Parecer nº 119, de 1972), 
aprovado em 1º turno na sessão de 7 do corrente. 

 
Está encerrada a Sessão. 

 
(Encerra-se a Sessão às 16 horas) 

 



52 ª SESSÃO DA 2ª SESSÃO LEGISLATIVA DA 7ª LEGISLATURA, EM 13 DE JUNHO DE 1972 
 

PRESIDÊNCIA DOS SRS. PETRÔNIO PORTELLA E CARLOS LINDERBERG 
 

Às 14 horas e 30 minutos, acham-se 
presentes os Srs. Senadores: 

Adalberto Sena – Geraldo Mesquita –  
Flávio Brito – José Lindoso – Cattete Pinheiro  
– Milton Trindade – Renato Franco – Alexandre 
Costa – Clodomir Milet – Petrônio Portella – 
Helvidio Nunes – Waldemar Alcântara –  
Wilson Gonçalves – Duarte Filho – Jessé Freire  
– Domício Gondim – João Cleofas – Arnon de 
Mello – Leandro Maciel – Lourival Baptista – 
Antônio Fernandes – Heitor Dias – Ruy Santos  
– Carlos Lindenberg – Amaral Peixoto –  
Paulo Tôrres – Vasconcelos Torres – Danton 
Jobim – José Augusto – Magalhães Pinto –  
Franco Montoro – Benedito Ferreira – Emival 
Caiado – Osires Teixeira – Fernando Corrêa  
– Filinto Muller – Saldanha Derzi – Mattos Leão  
– Ney Braga – Antônio Carlos – Celso Ramos – 
Lenoir Vargas – Daniel Krieger – Guido Mondin – 
Tarso Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella): – A 
lista de presença acusa o comparecimento de 45 
Srs. Senadores. Havendo número regimental, 
declaro aberta a Sessão. 

O Sr. 1º Secretário procederá à leitura do 
Expediente. 

É lido o seguinte: 
 

EXPEDIENTE 
 

PARECER 
 

PARECER 
Nº 146, DE 1972 

 
da Comissão Diretora, sobre o Requerimento nº 

37, de 1972, do Senhor Lourival Baptista, solicitando a 
transcrição, nos Anais do Senado, do discurso proferido 
pelo Presidente Petrônio Portella, em Aracaju, na sessão 
solene de abertura das comemorações do centenário da 
Associação Comercial de Sergipe. 

 
Relator: Sr. Carlos Lindenberg 
O discurso proferido pelo eminente Senador 

Petrônio Portella, em Aracaju, na sessão solene de 
abertura das comemorações do centenário da 
Associação Comercial de Sergipe, foi mais uma 
conferência de elevado gabarito, através da qual 
abordou, com inteligência, objetividade e senso de 
equilíbrio, alguns problemas fundamentais de nossa 
Pátria. 

Revelando-se atualizado com as modernas 
doutrinas de direito público, demonstrando uma visão 
sadiamente nacionalista, buscando, sempre, a 
afirmação e a valorização dos elementos 
democráticos de vida, o Senador Petrônio Portella 
colocou-se à altura de suas responsabilidades de 
Chefe de um dos três Poderes do Estado. 
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Como que procedendo a uma tomada de 

posição, afirma: "Homem do Nordeste, sei bem a 
significação de uma entidade que se fundou, num 
Estado pobre, 50 anos após nossa independência. 
Já era a grandeza de um Estado, pequeno apenas 
em limites territoriais, a afirmar-se, pelo 
associativismo – o melhor dos caminhos, então 
caminho precursor, numa época em que soltas 
estavam as asas do individualismo que, mais que um 
sistema, constituía uma concepção de vida". E a 
seguir: "Nesta noite festiva, minha alma sensível de 
nordestino vibra na exaltação de um século de 
história feita de trabalho, lutas, sacrifícios, a que não 
faltou desde a dádiva material à doação que muitos 
fizeram de si mesmos, em gesto de solidariedade, 
em sacrifícios, para amenizar as agruras de outros, 
na vigília que é o tirar horas reservadas à 
tranqüilidade e ao repouso, para destiná-las ao 
serviço da comunidade". 

Exaltando o associativismo e a solidariedade 
como valores por que se pautar a atividade dos 
homens, visando ao bem comum, que não julga a 
grandeza dos seres e das coisas, por sua expressão 
material, mas pela sua dimensão cívica, social e 
espiritual, e coerente com essa posição, o Orador 
conceitua a instituição homenageada em termos 
altos, situando-se como uma das molas mestras do 
progresso sergipano em todos os setores de 
atividade e não apenas como uma entidade 
classista. 

O Comércio, para ele, é mais do que um 
processo de lucro, através da compra e venda, eis 
que, sempre fiel à sua visão global das coisas, ele o 
insere no contexto nacional como uma das forças 
desenvolvimentistas: "As classes produtoras vivem o 
grande momento do Brasil que cresce e se renova, 
buscando construir uma sociedade livre e aberta, na 
qual uma força proeminente se destaca e avulta: O 
Comércio". Continuando, diz: "há um processo de 
desenvolvimento em curso, do qual caberá ao 
Estado o comando, voltado a uma política em que o 
sistema produtivo seja provido dos recursos 
tecnológicos e estes provenham intensificados, não 
apenas, do Exterior, mas de instituições de 
pesquisas que devem ser estimuladas ao máximo". 

Eis como devem falar os modernos homens de 
Estado, vendo as coisas em sua universalidade e em 
suas conexões, em seus relacionamentos de causa 
e efeito, em sua destinação política, social e 
filosófica. 

Não coloca, assim, o ilustre Orador, o 
Comércio como um órgão isolado do complexo 
econômico nacional, mas como uma peça da mesma 
máquina, influindo sobre o todo e recebendo 
influência de todas as demais peças desse todo: "É 
um grande e complexo organismo que se forma – 
proclama Petrônio Portella – referindo-se às 
diretrizes econômicas do atual governo – irrigado 
pela força propulsora do Comércio e de outras 
atividades produtivas, que não se cingem ao 
imediatismo do lucro, mas prevêm, no 
aperfeiçoamento das formas de intercâmbio, a 
expansão multiplicadora do desenvolvimento". 

De qualificada formação cultural, o Orador 
alude, nessa oportuna e brilhante palestra, ao 
equacionamento básico de todo o desenvolvimento, 
que está na justaposição dos dois termos – o 
econômico e o político – este entendido como 
expressão de uma ideologia – e, dentro desse 
entendimento, sentencia: "Somente assim as 
mudanças qualitativas abrem os horizontes a todos, 
erigindo uma vigorosa democracia, solidária e cristã, 
preocupada não apenas em oferecer a uma minoria 
os direitos que esta exige, mas em fazer de cada 
brasileiro um sujeito ativo do desenvolvimento. 

Ao Comércio cumpre o exercício de missão de 
sumo relevo, no passado, antevista pelos 
precursores desta pujante Instituição, e, no 
momento, demonstrada no trabalho de participação a 
influir, decisivamente, na direção a ser dada ao 
País". 

Em seguida, fiel à lógica de seu raciocínio e 
como decorrência de sua compreensão democrática, o 
Presidente do Senado toca num ponto de capital 
importância para o êxito de qualquer sistema estatal – 
qual seja o da perfeita adequação entre as forças e as 
relações de produção e as instituições políticas, 
devendo estas refletir aquelas, discipliná-las, dinamizá-
las, orientá-las: "...nós, do Congresso Nacional, que 
somos os representantes do povo, temos – diz ele 
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– de ensejar a identificação constante das forças 
vivas com as instituições, umas e outras marchando 
no sentido do aperfeiçoamento resultante do 
encontro harmonioso do progresso com a Justiça. Na 
medida em que nós, homens públicos e das classes 
produtoras, soubermos sentir, captar e interpretar 
tudo que válido seja à formulação do melhor e do 
mais justo para a sociedade que estamos 
construindo, maior há de ser a autoridade com que 
afirmaremos a respeitabilidade de nossa atuação 
entre as Nações". 

Sempre nessa linha doutrinária nítida e 
definida, traçada em função de uma compreensão 
cristã, democrática e brasileira de problemas do 
Estado, o eminente Orador convoca os brasileiros a 
um trabalho em comum, visando à consecução de 
fins nacionais últimos, a serem atingidos por todos, 
comerciantes e industriais, patrões e operários, civis, 
militares e religiosos. Dessa maneira, aborda o 
problema da intervenção do Estado na área 
econômica, o problema das relações entre a 
liberdade individual de iniciativa e o papel do Estado 
na defesa dos interesses coletivos, o problema da 
real conceituação da liberdade do cidadão, da 
relação entre o progresso e a liberdade, da 
humanização da técnica e outros, de igual relevo. 
Englobando esses assuntos, fixa, em palavras 
corretas e convincentes, essa diretriz admirável: 

"Delineado está nosso perfil sócio-político. 
Passado é o alheiamento do Estado ao jogo das 
forças econômicas, em nome da liberdade do 
indivíduo, este a vítima maior do processo. 

Queremos a liberdade de iniciativa, em plena e 
indissolúvel união com o interêsse público, que é o 
interesse geral, de todos os nossos concidadãos. 

Subsidiando, provendo, mas fiscalizando e 
demarcando a ação da empresa privada, o Estado 
cria condições de estabilidade social, sem o que o 
desenvolvimento será mero acontecimento 
intermitente ou cíclico interrompido, sempre, por 
crises paralisadoras da vida nacional. E  
vivemos num mundo em que não basta andar, 
 

porque é necessário correr, para acompanhar o ritmo 
vertiginoso das mutações que a era tecnológica enseja. 

A necessidade de aceleração do desenvolvimento 
com a manutenção das liberdades e com maior grau 
possível de participação da iniciativa privada e de 
descentralização da atividade econômica importa na 
expansão das oportunidades a todos os setores e 
regiões, o que só será possível sob a ação disciplinadora 
do Estado, pois o contrário determinará sempre a 
concentração da riqueza em áreas já providas de infra-
estrutura e organização para o livre e crescente jogo das 
economias de mercados". 

Depois de assim doutrinar, expondo idéias 
modernas e conceitos válidos para a época que 
vivemos, situando-se numa posição ideológica de 
equilíbrio – através da qual busca o resguardo dos 
valores permanentes da civilização cristã e democrática 
– Petrônio Portella, Chefe de um dos três Poderes do 
Estado, co-responsável, portanto, pelo êxito do Governo, 
desce a uma análise da conjuntura nacional, e, dentro 
das realidades da conduta do Chefe do Executivo, no 
encaminhamento e solução das nossas questões de 
base, diz: 

"Em busca do equilíbrio, o Estado destina seus 
recursos para assegurar ao trabalhador a participação 
segura nos lucros das empresas a que se somam 
recursos públicos; o funcionalismo tem, na formação do 
seu patrimônio, o testemunho da proteção do Estado; o 
lavrador, pária mais que homem, a esta condição 
finalmente se eleva, tal o ordenamento dos Evangelhos, 
ao receber do FUNRURAL o arrimo e a segurança, no 
infortúnio da doença ou no acaso da vida; o PROTERRA 
dará a reforma agrária que proporcione a distribuição 
não, apenas, da terra, o que é pouco, mas promova, 
pela educação, o homem, e o erga a agente do 
desenvolvimento; a TRANSAMAZÔNICA, a abrir os 
caminhos do desconhecido tanto quanto do 
ambicionado, para que o brasileiro se proclame dono do 
seu território, como do seu destino; a SUVALE e 
PROVALE, integrando regiões e lhes dando  
recursos, antes acenos de promessas, já agora, 
expressões do trabalho redentor de um povo sob o im- 
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pulso inconformista ante o quadro triste da pobreza. 
E sob a inspiração da Justiça Social o Estado 

cria, inova, renova, aperfeiçoa e revoluciona 
instituições, em modelos embasados em nossa 
realidade, e, dentro em pouco, as forças 
econômicas, fortalecidas, trarão o desenvolvimento, 
ampliando mercado, multiplicando as trocas e dando, 
afinal, densidade democrática ao Brasil grande, 
anseio e meta de todos os nossos compatriotas". 

Aí estão as linhas mestras do discurso do 
Senador Petrônio Portella. 

Como se vê, sua oração foi uma fala de 
verdadeiro estadista, eis que, partindo do Comércio, 
generalizou teses e conceitos, para, sem fugir ao 
tema central, enquadrá-lo no contexto nacional, 
correlacionando-o com todos os demais ramos de 
atividade do homem. 

Fê-lo como homem de sólida formação 
cultural, inspirado na filosofia cristã e com uma visão 
política ampla, profunda e realista das coisas do 
mundo e do Brasil. 

Petrônio Portella, como de outras vezes, 
colocou-se à altura de suas responsabilidades de 
Presidente do Parlamento Brasileiro, levando aos 
nossos patrícios de Sergipe a palavra de um homem 
esclarecido, patriota, humano e preocupado com os 
problemas fundamentais do País. 

Pelo valor das idéias defendidas, pela clareza 
de sua análise, pelo alto teor de seus conceitos e 
pelo sentido construtivo de suas teses, o Presidente 
do Congresso, no discurso-conferência de Aracaju, 
como que convocou nossa gente a uma tomada de 
consciência, face aos desafios que o nosso futuro de 
nação soberana nos propõe, indicando-lhe, 
simultaneamente, o caminho a palmilhar. 

Em síntese, o discurso proferido em Sergipe 
pelo Senador Petrônio Portella é uma obra 
extraordinária, pelo seu conteúdo social, pelo seu 
sentido democrático, pelos seus objetivos 
autenticamente nacionalistas. Um discurso digno de 
um Presidente de Congresso. 

Somos, ante o exposto, favoráveis ao 
Requerimento nº 37, de 1972, que o eminente Senador 
Lourival Baptista teve a feliz inspiração de oferecer à 
consideração desta Casa. 

Sala da Comissão Diretora, em 12 de junho de 
1972. – Carlos Lindenberg, Presidente e Relator –  Ney 
Braga – Clodomir Milet – Guido Mondim –  Renato 
Franco. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella): – O 
Expediente lido vai à publicação. 

O tempo destinado aos oradores do Expediente 
da presente Sessão é dedicado à comemoração do "Dia 
do Patriarca da Independência", José Bonifácio de 
Andrada e Silva. 

De acordo com as Lideranças, designo como 
Orador da solenidade o nobre Senador Danton Jobim. 

O SR. DANTON JOBIM (pronuncia o seguinte 
discurso.): – Sr. Presidente, Srs. Senadores. É de 
inteira justiça que esta Casa, no ano do 
Sesquicentenário da Independência Nacional, preste a 
José Bonifácio, neste 13 de junho, celebrado como Dia 
do Patriarca, uma especialíssima homenagem. 

O proclamador da nossa emancipação política, 
Dom Pedro de Alcântara, primeiro imperador do Brasil, 
foi escolhido para personalizar a causa que se fez 
triunfante há cento e cinqüenta anos. Nada temos a 
opor, sem dúvida, a essa escolha, não somente porque 
o Príncipe deu contribuição inestimável ao movimento 
libertador que se tornara incoercível, como ainda porque 
a focalização de sua figura, no centro dos 
acontecimentos que levaram o País a separar-se de 
Portugal – cujo trono posteriormente ocupou – mostra 
como se entrelaçam os destinos das duas nações do 
mundo lusitano. 

Ao aceitar e proclamar a independência do Brasil, 
Dom Pedro, como observou o Presidente português 
Antônio José de Almeida, no formoso discurso que há 
meio século, no ano do centenário, pronunciou perante o 
Congresso brasileiro, evitou que o Brasil tombasse sob  
o domínio de nações mais poderosas, comprometesse  
a sua unidade e perdesse sua identidade co- 
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mo criação do gênio luso em terras da América. 
Mas o processo que levou à independência, 

ou melhor, que a precipitou, encaminhando-a para 
soluções políticas sensatas, esse processo foi obra 
de um grupo de improvisados homens públicos 
brasileiros e de um verdadeiro homem de Estado, 
cuja breve mas fecunda liderança foi decisiva no 
rumo que tomaram os acontecimentos. 

Esse homem se chamou José Bonifácio de 
Andrada e Silva. 

Por isso o intitularam, com justeza, o Patriarca 
da Independência. Houve quem lhe negasse o direito 
a essa honra, amparando-se em depoimento de 
alguns de seus contemporâneos que foram seus 
desafetos. 

Franco até a rudeza, temperamento 
indomável, aquela cabeça vulcânica, recoberta pela 
neve dos cabelos brancos, tinha plena consciência 
de sua superioridade sobre o meio. Isso gerava 
despeitos, incompreensões. 

Defeitos, ele os possuía, mas estes se 
destacavam e cresciam, aos olhos de muitos, 
precisamente pela posição eminente em que 
naturalmente se colocou desde que decidiu participar 
de soluções dos problemas políticos brasileiros. 
Onde quer que aparecesse esse velho (chegou ao 
Brasil com 57 anos), comportava-se como orientador 
e chefe, quer pelo caráter de seu natural 
autoritarismo, quer pelo imenso nome que trazia da 
Europa. 

Imagine-se o efeito que produziria no 
acanhado meio colonial um homem que entendia 
doze línguas e falava correntemente seis, que 
Alexandre Humboldt chamava "mestre da ciência" 
contemporânea e de quem Le Play iria dizer, falando 
dos seus achados no campo da mineralogia, e das 
Ciências Naturais em geral: "...M. D'Andrada a fait de 
telles découvertes que son pays devrait lui dresser 
des statues qui puissent perpetuer la mémoire 
immortelle d'un des plus grands savants d'une 
époque si féconde en grands hommes..." 

Falei da combatividade de José Bonifácio. 
Revelou-a desde os tempos acadêmicos, quando, 
em Coimbra, freqüentava o curso de Direito e o de 
 

Filosofia que englobava o de Ciências Naturais. Um 
outro estudante brasileiro também da velha 
Universidade, Francisco de Melo Franco, tendo sido 
vítima de injustiça, perseguido pelas suas idéias, 
escreveu um poema heróicômico com o titulo O 
Reino da Estupidez. 

Era voz corrente que o Andrada colabora 
abundantemente na feitura da obra. Um de seus 
biógrafos, Otávio Tarquínio de Sousa, diz que a 
versão era abonada por uma tradição constante e 
lembra que ele não a contraditou quando, presente à 
Sessão de 24 de abril de 1831, da Sociedade de 
Medicina do Rio de Janeiro, hoje Academia Nacional 
de Medicina, o Doutor José Martins da Cruz Jobim, 
fundador da instituição, Conselheiro e futuro Senador 
do Império, aludiu a essa colaboração. 

Apesar dos benefícios da reforma pombalina, 
que arejara seus currículos, laicizando tanto quanto 
possível a Universidade, para colocá-la no nível das 
de outros países europeus, mais adiantados, 
Coimbra decepcionou o jovem Andrada. O certo, 
porém, e que dela extraiu tudo que pôde. Serviram-
lhe os estudos de roteiro para um programa 
autodidático e pô-lo em contato com personalidades 
interessadas na descoberta de valores novos entre 
os estudantes que se distinguiam pela sua 
inteligência e ânsia de saber. A primeira dessas 
personalidades era o Duque de Lafões, protetor das 
letras e das ciências, influenciado pelo iluminismo, 
de quem José Bonifácio se fez logo amigo, 
frequentando-lhe constantemente a casa. Tanto o 
Duque o admirava que o fez ingressar, ainda aos 26 
anos, na Academia de Ciências, que fundara, da 
qual José Bonifácio, aliás, se tornaria Secretário 
Perpétuo, depois de ter sido por muitos anos 
simplesmente Secretário. 

Expressivo é que o brasileiríssimo Andrada 
nunca esqueceu os problemas de sua pátria, da qual ia 
permanecer ausente até os 57 anos. Grande parte de 
seus trabalhos, ou memórias – como se dizia no tempo 
– eram sobre questões brasileiras. Ainda acadêmico 
tratou da abolição da escravatura do negro e da 
proteção aos índios, no seu país. Mais tarde, já no 
Brasil, iria voltar a esses temas, oferecendo su- 
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gestões para um verdadeiro plano de 
desenvolvimento nacional, de que foi o grande 
precursor, de uma atualidade realmente 
impressionante e que, sem dúvida, nos dá a medida 
do seu dom profético e da sua genialidade. Mal se 
fazia a independência, reclamava a extinção do 
tráfico e a emancipação progressiva dos escravos, 
com argumentos não apenas humanitários, mas 
econômicos e pragmáticos. Pugnava, sem 
preconceito, por uma política de miscigenação, para 
que se homogeneizasse a raça brasileira. Ansiava 
pela criação de cursos universitários. Pregava a 
imigração através de uma ousada reforma agrária, 
em termos que ainda hoje não podemos fazer. 
Previa a necessidade do reflorestamento a par da 
extração de madeiras, o aproveitamento e a 
captação dos mananciais e, além de tudo isso, 
Senhores Senadores, a fundação de vilas e cidades 
localizadas em determinadas regiões do país, 
criando-se, assim o que hoje chamamos polos de 
desenvolvimento. Foi preciso muito mais de um 
século, pelo menos mais de um século, para que se 
chegasse a tomar consciência desses problemas 
que já os antevia o grande estadista. 

A própria capital do Império, ele não a queria 
no litoral, mas aconselhava a sua transferência para 
o Planalto Goiano, precisamente para este lugar 
onde hoje se sediam os poderes nacionais. 

Enfim, José Bonifácio era, realmente, o que 
diziam os estrangeiros que nos visitavam: um vulcão 
de idéias e projetos inspirados no seu imenso amor 
ao Brasil e no seu extraordinário cabedal de 
conhecimento que abrangia, sem dúvida, uma área 
enciclopédica, como se quisesse realizar o sonho de 
Humbold, nas páginas imortais do cosmo. 

Já tive ocasião de dizer que José Bonifácio não 
alimentava prejuízos raciais, numa época em que eles 
existiam precisamente na classe mais alta da sociedade, 
enxertada dos fidalgos reinóis que para aqui se haviam 
transferido com D. João VI. Quando começava a  
surgir, com foros de ciência, a idéia de que a 
mestiçagem degradava as virtudes criadoras do homem 
branco, nos continentes de cor, ele escreveu, ao tratar 
da indústria do ferro, depois de sua visita à fundição 
 

de Ipanema: "...os mulatos são a melhor raça do 
Brasil para trabalhos fabris que exigem atividade e 
inteligência". 

Nunca foi lusófobo, como pareceu, em certos 
episódios de sua luta pelo Brasil independente. Na 
realidade concebeu, de início, uma comunidade luso-
brasileira, sob uma só coroa. 

Embora não esquecendo a terra em que 
nascera, deu a Portugal, enquanto lá esteve, tudo 
que podia. Ocupou muitos cargos importantes, 
sobretudo técnicos ou científicos, não porque 
andasse à caça de sinecuras, mas porque pequeno, 
pequeníssimo, era o número dos que tinham o seu 
saber e a sua experiência, os seus títulos. Nem de 
todos os cargos recebeu proveitos. Um cientista que 
o visitou, revelou-se pasmado com a humildade da 
casa do Intendente-Geral das Minas e Metais do 
Reino, a frugalidade aldeã de sua mesa, e a 
qualidade inferior de seu traje. 

José Bonifácio amou intensamente Portugal, 
sua terra de opção, como o Brasil, embora 
combatesse no seu país, na sua terra natal o partido 
português. Durante as invasões, não se encolheu. 
Fez frente aos franceses, organizando o Batalhão 
Acadêmico, no qual formou como major e depois 
tenente-coronel, ficando famoso não apenas pelas 
suas diligências nos trabalhos de retaguarda, mas 
pela grande bravura pessoal que revelou em mais de 
uma ocasião no campo de batalha. Sua fama de 
haver mantido uma conduta heróica ante os 
franceses parece que andava muito espalhada, tanto 
que D. Rodrigo de Souza Coutinho, depois Conde de 
Linhares, seu admirador e amigo, lhe escreve em 
1810, do Rio. Trata-o, não apenas como "gênio", 
mas como herói, com fundamento em seus feitos de 
guerra na defesa do Reino contra invasões do 
Marechal Soult e do Marechal Massena. 

Mas o que desejava, José Bonifácio, é que lhe 
dessem licença para regressar à terra de seu  
berço. Lutou por isso vários anos até que o 
conseguiu, já em 1819, mas ainda a tempo de  
liderar o processo da Independência. É convocado 
logo ao serviço do Príncipe, mas se coloca,  
acima de tudo, ao serviço de seu País. É leal a Dom 
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Pedro, mas nunca foi um áulico. Aquela espinha não 
se dobrava diante da força. Foi em vão que cercaram 
o Palácio de S. Cristóvão com um verdadeiro 
exército, quase toda a guarnição regular do Rio de 
Janeiro, para convencê-lo a deixar a guarda do 
pupilo imperial. Saiu e entregou-se preso quando 
julgou que se tinham cumprido as formalidades 
legais, quando do título foi destituído, na presença de 
um dos Regentes. 

No exílio de França viveu à beira da penúria, 
recebendo com atraso sua magra pensão que lhe 
mandavam, com irregularidade, mas não pediu 
clemência a ninguém. Nunca perseguirá a riqueza, 
característica, aliás, dos de sua família. Jamais 
pleiteou ou aceitou títulos de nobreza. Diziam-no 
vaidoso, mas quando Pedro I, entusiasmado com 
sua atuação política e grato aos serviços que ele 
prestara como fiel e sincero conselheiro, quis fazê-lo 
marquês, recusou-o terminantemente. Do que nunca 
se arrependeu, aliás, pois lhe estava reservado, no 
exílio, receber a notícia de que sua implacável 
inimiga, centro de intrigas contra ele no Pátio de São 
Cristóvão, a famosa D. Domitila, fora feita 
Viscondessa de Santos, sua terra natal, e logo 
depois promovida a Marquesa. 

Srs. Senadores, não é meu propósito 
descrever ao Senado tudo que fez José Bonifácio 
pela Independência do Brasil, logo que se mostrou, 
de corpo inteiro, notável político e homem de Estado. 
As páginas de nossa história que narram os 
antecedentes imediatos do Grito do Ipiranga, por ele 
concebido e preparado até nas palavras 
pronunciadas pelo Príncipe, com a colaboração 
apaixonada da Princesa Leopoldina, sabem-na de 
cor, sem dúvida, todos os que me ouvem. 

"Independência ou Morte", a frase consagrada, 
de onde saiu? Não era esse o nome de uma das 
seções da sociedade secreta "O Apostolado", 
fundada pelo influente Ministro, que ali tomara o 
nome de Tibiriçá? 

Não é esse Ministro infatigável e enérgico, 
quem se multiplica na hora mais crítica,  
adotando, umas atrás das outras, medidas que 
bloqueiam o cumprimento das decisões das Cortes 
 

Portuguesas, numa febril expedição de instruções e 
de emissários, com a conivência da Princesa? 

Não foi no célebre Conselho de Ministros de 1º 
ou 2 de setembro, convocado a instâncias de D. 
Leopoldina, sob a orientação de José Bonifácio e sob 
a presidência virtual dele que, segundo Vasconcelos 
Drumond, "se decidiu proclamar a independência"? 

É o depoimento de uma testemunha ocular do 
episódio. 

Não foi ele o grande, talvez o único 
conselheiro, a quem ouve o futuro Imperador na hora 
das graves e irreversíveis decisões? 

Mas, Sr. Presidente e Srs. Senadores, depois 
dos curtos dias de glória, de fastígio, de consagração 
geral, uma página triste: a revanche dos inimigos, 
aliados a portugueses, restauradores, para destruir o 
"Velho", o Imperador perplexo, enredado numa teia 
de intrigas, cada vez mais prisioneiro dos que o 
aconselhavam a buscar apoio entre os seus 
compatriotas reinóis e os saudosistas, já não tinha 
mais entre os brasileiros, até que chega a violenta 
dissolução da Assembléia Constituinte à qual se 
pedira em vão a expulsão dos Andradas, a partida 
para o desterro na charrua Lucônia, o longo e 
penoso exílio na França, que dura perto de seis 
anos. 

Por fim, José Bonifácio volta ao Brasil, na hora 
em que o Imperador já sente que o terreno lhe foge 
rapidamente aos pés. Então vem a reconciliação 
com Dom Pedro seguida, logo, porém, pela 
abdicação em 1831, com a designação para tutor do 
pequenino herdeiro do trono, o "muito probo, 
honrado e patriótico cidadão José Bonifácio de 
Andrade e Silva". (São palavras do decreto imperial). 

O velho lutador recebe então, assinada pelo 
punho trêmulo do soberano, essa mensagem 
dramática, que aqui vou ler: 

"Amicus certus in re incerta cernitur. É 
chegada a ocasião de me dar mais uma prova de 
amizade, tomando conta da educação do meu muito 
amado e prezado filho". 

Mais adiante: 
"Eu espero que me faça esse  

obséquio, acreditando que a não mo 
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fazer, eu viverei sempre atormentado. Seu amigo 
constante, Pedro". 

Vejam bem, nenhum título; nem aquela 
assinatura clássica: "Pedro, o Imperador", ou 
simplesmente "o Imperador". 

Era o homem que se dirigia ao amigo certo na 
hora incerta. 

Na manhã do dia seguinte, o Andrada corre ao 
Paço de São Cristóvão e, assim que põe os olhos no 
Rei Menino, toma-o comovido nos braços e exclama: 
"Meu imperador e meu filho!" 

O pano, entretanto, ainda não cai sobre a 
tragédia. Caráter difícil, agitado, "vulcânico", para 
repetir a expressão dos diplomatas da época, 
incapaz de omitir-se ou manter-se neutro ante 
qualquer litígio, como lhe impunha, sem dúvida a 
delicada missão, José Bonifácio freqüenta o 
Congresso, como deputado suplente que era, 
participa de conversas sobre os acontecimentos 
políticos e, com essas atividades extrapalacianas, 
levanta suspeitas de que está conspirando em favor 
da volta de Dom Pedro I e agrava a desconfiança 
que dele nutriam os Regentes. 

Apeado da tutoria, com luxo de tropas, porque 
até a última hora se recusava a desertar a execução 
do mandato recebido do Imperador, ao Andrada, já 
muito alquebrado, se dá por menagem a Ilha de 
Paquetá, onde se instala numa casa modestíssima, 
que ele chama com bonomia o "retiro filosófico". Aí 
se dispõe a trabalhar na ordenação de seus escritos 
e na leitura dos clássicos, perlustrar, à sombra das 
árvores, o seu Heródoto e o seu Virgílio no original, 
afastando-se do mundo. 

Agrava-se, porém, seu estado de saúde; o 
irmão Martins Francisco, sempre o mais chegado, o 
convence a deslocar-se para lugar de maiores 
recursos, de mais fácil acesso aos médicos. Daí sua 
mudança para Niterói, onde passou a ser visitado 
por um ou outro dos antigos amigos. Um deles – 
Bernardo Pereira de Vasconcelos – o viu  
coberto por um velho lençol que, de tão  
puído, apresentava pequenos buracos.  
Notou o Patriarca a insistência com que a visita 
 

reparava nos rasgões e comentou bem humorado: 
"Não se incomode, Bernardo; irregularidades do 
crivo, irregularidades do crivo". 

Ia atingir 75 anos quando, a 6 de abril de 
1838, morreu na casinha da Praia Grande. O médico 
que lhe tomava o pulso consultou o relógio: eram 
três da tarde. 

Nem a pacata vila recém-feita capital da 
Província, nem a Corte do Império tomaram 
conhecimento maior do desaparecimento do homem 
que desencadeou e comandou o processo da 
Independência Nacional. Os moços que faziam suas 
primeiras armas na vida pública, sonhando com um 
parlamentarismo à britânica, achavam, talvez, que o 
velho havia vivido demais. Os antigos cultivavam 
ainda malquerenças e despeitos que só ousaram 
trazer à luz da publicidade depois que se certificaram 
de que o colosso jazia não apenas "em terra", como 
anunciara pressurosamente à dama do Paço, Dona 
Mariana de Verna, o futuro Visconde de Sepetiba, 
Aureliano Coutinho, seu inimigo e que depois casou-
se com uma sua bisneta, quando a Câmara votou a 
destituição da tutoria. 

O gigante achava-se, agora, não por terra mas 
debaixo da terra. Sua sombra imensa não podia mais 
pairar sobre os destinos do País, influindo nos planos 
que cada um traçava para acomodar seus interesses 
à nova ordem de coisas, sob o pálio da Monarquia 
Constitucional. 

O prestigioso Jornal do Comércio, já o veículo 
das grandes idéias conservadoras, que se preparava 
para ser considerado os Anais do Império, registrou a 
notícia com a maior sobriedade, uma sobriedade 
excessiva e chocante sem dúvida, porque reduziu o 
acontecimento quase que a duas linhas: Morreu ontem 
o Conselheiro José Bonifácio de Andrada e Silva. 

Aí está, Sr. Presidente e Srs. Senadores, por 
que esta Casa do Congresso, no ano em que celebra o 
Sesquicentenário do grito emancipador, enfatizando-se 
a ação benemérita do Primeiro Imperador, não pode 
esquecer – Muito bem! – aquele que foi o artífice 
supremo da independência, o gênio político que 
conduziu os acontecimentos e que traçou o ro- 
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teiro do nosso futuro, pois traçou, com visão profética, 
com lucidez extraordinária, como precursor, que foi do 
desenvolvimento nacional, do trabalho livre, da 
reforma agrária e da industrialização, da ocupação e 
colonização dos nossos anecúmenos, da preservação 
do equilíbrio ecológico através do reflorestamento, da 
interiorização da Capital a ser construída no Planalto 
em que hoje estamos, da federação das Províncias, 
da integração do Brasil na união pan-americana, de 
que ele foi um dos primeiros pregoeiros, enfim, da 
verdadeira independência nacional, que não se 
esgotou, sem dúvida, no gesto magnânimo, do 
Príncipe às margens do Ipiranga. 

Muito obrigado. 
Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. 

(Muito bem! Muito bem! Palmas. O orador é 
cumprimentado.) 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella): –  No 
ano do sesquicentenário, quando o Brasil assinala, 
em atos de gratidão, o trabalho dos heróis, mártires e 
construtores de nossa independência política, um 
nome entre muitos avulta e cresce aos nossos olhos, 
acima de todos: José Bonifácio de Andrada e Silva. 

Quem dúvida pudesse ter sobre a maturidade 
do Brasil para impor-se soberano, entre as Nações, 
bastaria contemplar a personalidade dos Andrade e, 
dentre eles – José Bonifácio. Este muito dera e muito 
tinha a dar à Metrópole, sobretudo como cientista 
emérito. Não há dúvida de que, em superioridade 
evidente, se erguia, no palco da vida brasileira, sobre 
todos, pois a peregrinação pela Europa e a dedicação 
ao estudo dele fizeram um sábio. Viu, em pleno terror, 
em Paris, a causa do amor, para sobreviver, 
transformar-se, temporariamente em ódio, e 
presenciou tombar, na confusão e no tumulto, figuras 
exponenciais como Lavoisier, um gênio de França e 
seu amigo. 

Tinha consigo as lições dos livros e da História 
e soube, obstinadamente, entregar-se à causa da 
Independência, não obstante os protestos iniciais de 
repouso tranqüilo, em sua querida cidade natal, 
Santos. 

Desde logo José Bonifácio  
vislumbrou o caminho mais seguro e menos 
 

traumático de conquistar a Independência: manter o 
regime monárquico. A um só tempo preservar-se-ia a 
unidade do País, amortecendo-se a reação da 
Metrópole que não assistia à quebra total dos 
vínculos. 

Em meio às paixões desencadeadas em favor 
de uma causa que já tinha os seus mártires, José 
Bonifácio viu bem e melhor que todos, e, 
colaborando com o Príncipe, orientava-o no sentido 
da emancipação. 

Brasileiro de muitos ofícios, jurista e 
naturalista, em verdade, um sábio, José Bonifácio 
encontrou na vida pública o palco adequado às 
afirmações mais qualificadas do seu caráter e de sua 
inteligência. Foi um extraordinário político. Não 
daqueles que sobem em busca de honrarias e 
vantagens, que ele não as queria, antes desprezava, 
mas à procura incessante dos rumos certos para o 
povo e o País. Foi o doutrinador seguro e humano 
sobre o índio e sua integração na vida brasileira; o 
pioneiro da abolição da escravatura; depois, o 
homem de idéias e de ação a serviço de todos, da 
terra a que, havia pouco, regressara. 

Vítima da inveja, peçonha que o débil e 
incapaz atira por sobre a evidência do valor, José 
Bonifácio sentiu o quanto é penosa a vida pública. 
Pelos trabalhos desinteressadamente prestados, 
sofreu a injúria de ver-se processado. 

Até aos 56 anos, teve da vida os bens com 
que um homem superior deve sonhar: as 
homenagens de reverência nos grandes centros 
científicos da Europa, onde recusou cargos da maior 
importância – compensação das vigílias em 
meditação e estudo. 

A atuação de José Bonifácio celebrada foi, 
neste Plenário, pelo ilustre Senador Danton Jobim, 
em discurso magistral. 

Nestas ligeiras palavras de homenagem da 
Mesa quero assinalar que José Bonifácio, se foi o 
Patriarca de nossa Independência, deve ser, também, 
o paradigma dos políticos brasileiros. 

A vida pública, por sua atuação, ganhou 
densidade e expressão e quando Pedro I, 
impossibilitado de gerir os negócios do Estado, abdicou 
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do trono, em documento de extraordinária grandeza, 
deu ao Patriarca a reparação por todas as injustiças, 
atribuindo-lhe a missão de velar e orientar a vida do 
Príncipe herdeiro, como tutor. Na hora da eleição, 
Pedro I não escolheu entre os adoradores do trono, 
foi buscar o homem de brio, de talento, de caráter. 

"À Assembléia Geral 
Participo-vos, senhores, que no dia 6 do 

corrente, abril, usando do direito que a Constituição 
me concede, no Capítulo 5º, Artigo 130, nomeei 
Tutor de meus Amados Filhos ao munto probo, 
honrado e patriótico cidadão, o meu verdadeiro 
amigo, José Bonifácio de Andrada e Silva. 

Não vos hei, Senhores, feito esta participação 
logo que a Augusta Assembléia Geral principiou seus 
importantíssimos trabalhos porque era mister que o 
meu amigo fosse primeiramente consultado, e que 
me respondesse favoravelmente como acaba de 
fazer, dando-me, deste modo, mais uma prova de 
sua amizade; resta-me, agora, como põe, como 
amigo da minha Pátria adotiva, e de todos os 
brasileiros por cujo amor abdiquei duas Coroas, para 
sempre, uma oferecida, e outra herdada, pedir à 
Augusta Assembléia Geral que se digne confirmar 
esta minha nomeação. 

Eu assim o espero confiado nos serviços que 
de todo o meu coração fiz ao Brasil e em que a 
Augusta Assembléia Geral não deixará de querer 
aliviar-me, desta maneira, um pouco, as saudades 
que me atormentam, motivadas pela separação de 
meus caros filhos e da Pátria que adoro." 

(Carta de D. Pedro I, escrita a bordo da nau 
inglesa "Warspite", ao retirar-se definitivamente do 
Brasil, em 8 de abril de 1831, em que participa à 
Assembléia Geral a nomeação de José Bonifácio de 
Andrada e Silva para tutor de seus filhos e pede a 
confirmação desse ato.) 

Dizer mais não tem sentido. Esse legado, após 
o desterro e a proscrição, foi a consagração da vida 
do Patriarca que fez, com o seu trabalho, a Pátria 
livre. (Muito bem! Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella): – 
O tempo do Expediente desta  
Sessão – destinada, como já foi di- 
 

to, a homenagear o Patriarca da nossa 
Independência – não está esgotado. Assim, nos 
termos do Regimento, para falar dentro da hora do 
Expediente, concedo a palavra ao nobre Senador 
Daniel Krieger. 

O SR. DANIEL KRIEGER (pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.): – 
Ex.mo Sr. Presidente, Srs. Senadores, antes de tratar 
do tema que me traz à tribuna, quero associar-me às 
justas homenagens que o Senado da República 
presta à figura admirável do Patriarca que foi, 
indiscutivelmente, o construtor da Independência do 
Brasil. 

Nesta hora, como em horas semelhantes, 
quando tantos se voltam, não para aqueles que 
edificaram, mas para aqueles que se aproveitaram 
da obra feita, justo é que se preste homenagem 
sincera àquele que foi, em verdade, a alma da 
Independência do Brasil: José Bonifácio de Andrade 
e Silva. 

Deixou-nos ele um legado imperecível a nós, 
homens públicos, quando afirmou que "A sã política 
é a filha da moral e da razão". 

Todos devemos, sempre, seguir essa diretriz, 
porque, seguindo-a, enobreceremos a vida pública 
do Brasil. 

Sr. Presidente, ontem, o Senado da República 
aprovou projeto de lei de autoria do eminente 
Senador Vasconcelos Torres, fazendo Patrono do 
CAN o eminente Brigadeiro Eduardo Gomes. 

Eu não estava presente, mas não condeno a 
pressa, na votação da matéria, porque nunca há 
pressa no requerimento ao mérito dos grandes 
homens. No caso, só é condenável a omissão. 

Pretendia eu avocar o exame do projeto, 
mas recaiu o cargo de Relator numa das figuras 
mais dignas e expressivas do Senado Federal, o 
Senador Helvídio Nunes. 

Sr. Presidente, congratulo-me com a Casa. 
Devo dizer que Eduardo Gomes é uma legenda. 
Foi um homem que arriscou a vida e a carreira na 
defesa dos seus ideais, sempre nobres.  
Foi um dos heróis do Forte de  
Copacabana. Regou com o seu próprio 
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sangue o solo da Pátria, defendendo-a contra a investida 
comunista. Posteriormente, foi a nossa bandeira, foi o 
nosso farol para que saíssemos da noite caliginosa em 
que havíamos mergulhado – o Estado Novo. Eduardo 
Games é figura que merece o respeito e o acatamento 
da Nação. No CAN, Eduardo Gomes desbravou os 
caminhos aéreos, levando a todos os recantos da Pátria 
o espírito de brasilidade e o desejo de integração, de 
compreensão e de unidade. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, Eduardo Gomes 
passará – como passam todos os homens, que são 
apenas sombras – mas a sua obra ficará na História do 
Brasil. Quando o relembrarem os tempos passados, os 
pósteros hão de sentir, palpitante e viva, a presença do 
grande Marechal-do-Ar Eduardo Gomes, que todos nós, 
sem exceção, louvamos e respeitamos. 

O SR. VASCONCELOS TORRES: – Permite V. 
Ex.ª um aparte? (Assentimento do orador.) Nobre 
Senador Daniel Krieger, a homenagem que o Senado 
prestou ao Marechal-do-Ar Eduardo Gomes possui o 
timbre do civismo. Neste instante, peço permissão a V. 
Ex.ª para dizer que ontem assisti às solenidades 
comemorativas do "41º Aniversário de Fundação do 
Correio Aéreo Nacional". A emoção tomou conta de 
todos os circunstantes, porque são poucos os que em 
vida assistem a inauguração de seu próprio busto. A 
cerimônia foi presidida pelo eminente Chefe do Governo, 
General Garrastazu Médici, e a ela compareci como 
Representante do Senado. Dei uma palavra, significando 
a presença do Senador Petrônio Portella, nosso querido 
Presidente, por aquele que comandou ontem essa vitória 
que considero verdadeiramente histórica. Hoje, já entrei 
em contato com o Brigadeiro Correia, Comandante do 
COMTA, e tive notícia de como S. Ex.ª e o Sr. Ministro 
da Aeronáutica, o Brigadeiro Joelmir Campos de  
Araripe Macedo, essas duas altas autoridades da Força 
Aérea, receberam a demonstração de apreço do  
nobre Senador Filinto Müller por aquela Arma,  
através do pedido de urgência para votação de meu 
projeto, justamente no dia de uma de suas mais gratas 
 

efemérides. Não sou rigorosamente o autor do 
projeto, porque ele pertence a toda a Casa. Fui 
apenas o veículo, o porta-voz de todos os nossos 
anseios, para homenagear esse autêntico "Heroi de 
Carlyle", essa figura representativa da nacionalidade, 
essa grandeza moral pelos exemplos, esse padrão 
autêntico de brasilidade – o Marechal-do-Ar Eduardo 
Gomes. 

O SR. DANIEL KRIEGER: – Nobre Senador 
Vasconcelos Torres, agradeço seu aparte e louvo a 
atitude de V. Ex.ª. 

Sr. Presidente, o Brigadeiro Eduardo Gomes 
consorciou-se indissoluvelmente com a Aeronáutica. 
Se houve um homem que a ela se dedicasse com 
extremos de carinho e de coragem, esse homem foi 
precisamente Eduardo Gomes. O Brigadeiro viveu 
sempre os dramas, os martírios, e também usufruiu 
os grandes dias de glória da Força Aérea Brasileira. 

O Brigadeiro Eduardo Gomes – como disse –  
é uma figura quase lendária. Outros passarão, mas 
S. Ex.ª ficará, porque nunca transigiu com os 
princípios e com as idéias, nunca se acovardou 
diante da força. Foi, sobretudo, como diria Rui 
Figueira, um homem. Sr. Presidente, a esse homem 
admirável que todo o Brasil respeita e venera, rendo, 
nesta hora de emoção, no Senado da República, as 
minhas homenagens, dizendo que a Justiça tarda, 
mas não falta! (Muito bem! Palmas. O Orador é 
cumprimentado.) 

Comparecem mais os Srs. Senadores: 
José Guiomard – José Esteves – José Sarney 

– Fausto Castello-Branco – Virgílio Távora – Dinarte 
Mariz – Milton Cabral – Ruy Carneiro – Luiz 
Cavalcante – Teotônio Vilela – Augusto Franco –  
Eurico Rezende – João Calmon – Benjamin Farah –  
Nelson Carneiro – Gustavo Capanema – Carvalho 
Pinto – Orlando Zancaner. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella): –  
Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos pelo 
Sr. 1º-Secretário. 
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São lidos os seguintes: 
 

REQUERIMENTO 
Nº 47, DE 1972 

 
Sr. Presidente: 
Nos termos regimentais, requeiro à Mesa a 

transcrição, nos Anais do Senado, da Ordem do Dia do 
Ministro da Marinha, em 11-6-72, por ocasião da 
comemoração da Batalha Naval do Riachuelo, 
conforme impresso anexo. 

Sala das Sessões, em 13 de junho de 1972. –  
Vasconcelos Torres. 

 
REQUERIMENTO 

Nº 48, DE 1972 
 

Sr. Presidente: 
Requeiro à Mesa, nos termos regimentais, a 

transcrição, nos Anais do Senado, da Ordem do Dia do 
Ministro da Aeronáutica por ocasião do 41º aniversário 
do Correio Aéreo Nacional, publicada no Correio da 
Manhã, do dia 13-6-72 (recorte anexo), e do discurso 
proferido pelo Ex.mo Sr. Major-Brigadeiro Alfredo 
Gonçalves Corrêa, Comandante do Comando de 
Transporte Aéreo, em 12-6-72, por ocasião da 
inauguração do busto do Ex.mo Sr. Marechal-do-Ar 
Eduardo Gomes, naquele Comando, conforme 
impresso anexo. 

Sala das Sessões, em 13 de junho de 1972. – 
Vasconcelos Torres. 

 
REQUERIMENTO 

Nº 49, DE 1972 
 
Sr. Presidente: 
De conformidade com o disposto no Regimento 

Interno, requeiro à Mesa a transcrição, nos Anais do 
Senado, da entrevista do Sr. Célio Borja, publicada na 
Revista Veja, sob o título "O Congresso não morre, 
muda", em 13-6-72, recorte anexo. 

Sala das Sessões, em 13 de junho de 1972. – 
Vasconcelos Torres. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella): – Os 
requerimentos que vêm de ser lidos, após publicados, 
irão à Comissão Diretora. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lindenberg): –  
Sobre a mesa, requerimento que vai ser lido pelo Sr. 1º-
Secretário. 

É lido o seguinte: 
 

REQUERIMENTO 
Nº 50, DE 1972 

 
Requeremos urgência, nos termos do art. 

374, alínea b, do Regimento Interno, para o 
Projeto de Lei da Câmara nº 6/72 (nº 701-B/72, 
na Casa de origem), que reduz o prazo para o 
registro de chapas de candidatos a membros de 
Diretórios Municipais no corrente ano, fixa 
normas para escolha de candidatos nas eleições 
de 15 de novembro de 1972, e dá outras 
providências. 

Sala das Sessões, em 13 de junho de 1972. 
– Filinto Müller, Líder da Maioria. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lindenberg): 
–  Este requerimento será votado ao fim da 
Ordem do Dia, na forma do disposto no art. 378, 
II, do Regimento Interno. 

Esgotada a hora do Expediente. 
Passa-se à: 

 
ORDEM DO DIA 

 
Item 1 
 
Discussão, em turno único, do Projeto de 

Resolução nº 17, de 1972 (apresentado pela 
Comissão de Constituição e Justiça, como 
conclusão de seu Parecer nº 140, de 1972), que 
suspende a execução dos arts. 1º, 6º e 8º da 
Resolução nº 1.187, de 4-12-68, da Assembléia 
Legislativa do Espírito Santo, nos termos de 
decisão do Supremo Tribunal Federal proferida 
aos 18-3-71. 

 
Em discussão o projeto. 
Se nenhum dos Srs. Senadores quiser fazer 

uso da palavra, encerrarei a discussão. (Pausa.) 
Está encerrada. 
Em votação o projeto. 
Os Senhores Senadores que o aprovam 

queiram permanecer sentados. (Pausa.) 
Está aprovado. 
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O projeto irá à Comissão de Redação. 
É o seguinte o projeto aprovado: 

 
PROJETO DE RESOLUÇÃO 

Nº 17, DE 1972 
 

Suspende a execução dos artigos 1º, 6º e 8º 
da Resolução nº 1.187, de 4-12-68, da Assembléia 
Legislativa do Espírito Santo, nos termos de decisão 
do Supremo Tribunal Federal, proferida aos 18-3-71. 

 
O Senado Federal resolve: 
Artigo único. É suspensa a execução dos arts. 

1º, 6º e 8º da Resolução nº 1.187, de 4 de dezembro 
de 1968, da Assembléia Legislativa do Estado do 
Espírito Santo, declarados inconstitucionais por 
decisão definitiva do Supremo Tribunal Federal, 
prolatada em 18 de março de 1971. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lindenberg): 
 
Item 2 
 
Discussão, em segundo turno, do Projeto 

de Lei do Senado nº 16, de 1969, de autoria do 
Sr. Senador Vasconcelos Torres, que dispõe 
sobre a publicação e distribuição de músicas 
populares brasileiras, e dá outras providências, 
nos termos do Substitutivo da Comissão de 
Constituição e Justiça (apresentado em seu 
Parecer nº 119, de 1972), aprovado em 1º turno 
na Sessão de 7 do corrente. 

 
Em discussão o projeto. 
Se nenhum dos Senhores Senadores quiser 

fazer uso da palavra, encerrarei a discussão. 
(Pausa.) 

Está encerrada a discussão. 
Encerrada a discussão, a matéria é dada 

como difinitivamente aprovada, sem votação, nos 
termos do art. 316 do Regimento Interno. 

Vai à Comissão de Redação. 

É a seguinte a matéria aprovada: 
 

Substitutivo 
 

Dispõe sobre a publicação e distribuição de 
músicas populares brasileiras, e dá outras 
providências. 

 
O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1º Fica o Poder Executivo, através do 

Ministério da Educação, autorizado a mandar editar, 
em discos, pelo sistema mais aperfeiçoado, e em 
partituras, as composições de música popular de 
artistas brasileiros, à base de acurada seleção a 
cargo de uma Comissão Especial designada com tal 
objetivo, para os fins de sua divulgação entre as 
representações diplomáticas no exterior, as 
repartições estaduais de turismo e as filarmônicas do 
interior. 

Art. 2º Esta lei entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lindenberg): –  
Esgotada a pauta dos trabalhos da Ordem do Dia, 
passa-se à apreciação do Requerimento nº 50, lido 
no Expediente, de urgência para o Projeto de Lei da 
Câmara número 6, de 1972. 

Em votação o requerimento. 
Os Senhores Senadores que o aprovam 

queiram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Em conseqüência da deliberação do Plenário, 

vai-se proceder à apreciada matéria a que o 
requerimento se refere. 

 
Discussão, em turno único, do Projeto de lei 

da Câmara dos Deputados nº 6/72, que reduz o 
prazo para o registro de chapas de candidatos a 
membros de Diretórios Municipais no corrente ano, 
fixa normas para escolha de candidatos nas eleições 
de 15 de novembro de 1972, e dá outras 
providências. 
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A matéria depende de parecer da Comissão 

de Constituição e Justiça. 
Solicito ao Relator designado, Sr. Senador 

José Augusto, o parecer da Comissão de 
Constituição e Justiça. 

O SR. JOSE AUGUSTO (emite o seguinte 
parecer.): – Sr. Presidente, Srs. Senadores, o 
projeto ora submetido à nossa apreciação foi 
apresentado pelo Deputado Dib Cherem, sendo, 
posteriormente, perfilhado pela douta Comissão 
de Constituição e Justiça da Câmara e tem por 
objeto reduzir o prazo para o registro de chapa de 
candidato a membros de Diretórios Municipais no 
corrente ano e fixar normas para escolha de 
candidatos nas próximas eleições de novembro 
do corrente. 

Verifica-se do exame dos articulados da 
proposição que a mesma visa a dar continuidade 
a outras, apresentadas pelo eminente Senador 
Filinto Müller, com vistas a dinamizar e facilitar o 
processamento das eleições que se realizarão no 
decurso deste ano. 

Ressalta de um cotejo entre o projeto e a 
Lei nº 5.682, de 21 de julho de 1971, que as 
modificações são de pequena monta e dizem 
respeito, apenas, aos prazos ali estipulados. Para 
exemplificar, passamos a referir algumas das 
alterações sugeridas: 

1) o inciso I do art. 34 determina que a 
publicação de edital, pela imprensa local, seja 
feita com antecedência mínima de oito dias; o 
projeto reduz tal prazo para quatro dias; 

2) o art. 47 exige que o registro de 
candidatos e suplentes seja requerido 20 dias 
antes da Convenção; o projeto fixa tal exigência 
em 15 dias; 

3) o art. 50, também, tem seus prazos 
reduzidos de 48 horas para 24 (§ 1º), de 3 dias 
para 2 (§ 2º). 

Nada vemos, sob o aspecto jurídico-
constitucional, que possa ser argüido contra a 
proposição. Também quanto ao mérito lhe somos 
favoráveis, por entender convenientes as 
medidas nela consubstanciadas. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lindenberg): 
–  O parecer da Comissão de Constituição e 
Justiça é favorável ao projeto. 

Terminada a instrução da matéria, passa-se à sua 
discussão. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Nenhum dos Srs. Senadores desejando discuti-lo, 

declaro encerrada a discussão. 
Em votação o projeto. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria irá à Comissão de Redação, tendo em 

vista o disposto na letra d, § 1º, art. 355, do Regimento 
Interno. 

Sobre a mesa, a redação final da matéria que vai 
ser lida pelo Sr. 1º-Secretário. 

É lida a seguinte redação final: 
 

PARECER 
Nº 147, DE 1972 

 
da Comissão de Redação, apresentando a 

redação final do Projeto de Lei da Câmara nº 6º, de 1972 
(número 701-A/72, na Casa. de origem). 

 
Relator: Sr. Filinto Müller 
A Comissão apresenta a redação final do Projeto 

de Lei da Câmara nº 6, de 1972 (nº 701-A/72, na Casa 
de origem), que reduz o prazo para o registro de chapas 
de candidatos a membros de Diretórios Municipais no 
ano de 1972, fixa normas para escolha de candidatos 
nas eleições de 15 de novembro do mesmo ano, e dá 
outras providências. 

Sala das Sessões, em 13 de junho de 1972. – 
Antônio Carlos, Presidente – Filinto Müller, Relator –  
José Augusto – Danton Jobim. 

 
ANEXO AO PARECER 

Nº 147, DE 1972 
 

Redação final do Projeto de Lei da Câmara nº 6, 
de 1972 (número 701-A/72, na Casa de origem), que 
reduz o prazo para o registro de chapas de candidatos a 
membros de Diretórios Municipais no ano de 1972, fixa 
normas para escolha de candidatos nas eleições de 15 
de novembro do mesmo ano, e dá outras providências 

 
O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1º As Convenções Municipais  

para a eleição de Diretórios, nos Mu- 
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nicípios em que hajam sido organizados, se 
realizadas durante o ano de 1972, obedecerão ao 
disposto nesta lei às demais normas da Lei nº 5.682, 
de 21 de julho de 1971, e respectivas alterações. 

Art. 2º A publicação de edital a que se refere o 
inciso I do art. 34 da Lei nº 5.682, de 21 de julho de 
1971, será feita com a antecedência mínima de 4 
(quatro) dias. 

Art. 3º O registro da chapa completa de 
candidatos ao Diretório, acrescida dos candidatos à 
suplência, bem como o de Delegados e respectivos 
suplentes, à Convenção Regional, poderá ser 
requerido até 15 (quinze) dias antes da data fixada 
para a convenção. 

Art. 4º No processo de registro das chapas 
serão observados os seguintes prazos: 

I – de 24 (vinte e quatro) horas para 
impugnação e contestação; 

II – de 2 (dois) dias para a Comissão 
Provisória decidir; 

III – de 2 (dois) dias para a apresentação de 
recursos para o Juiz Eleitoral; 

IV – de 3 (três) dias para o Juiz Eleitoral 
decidir o recurso; 

V – de 3 (três) dias para a substituição de 
candidatos, contados do ato do Diretório que o 
indeferiu, se não houver recursos para a Justiça 
Eleitoral. 

Art. 5º Nos Municípios em que os Partidos 
Políticos não tenham constituído Diretório, a escolha 
dos candidatos, nas eleições de 15 de novembro de 
1972, se fará em convenção de que participarão os 
filiados, observado o disposto nos arts. 33 e 35 da 
Lei nº 5.682, de 21 de julho de 1971. 

Parágrafo único. Ocorrendo a hipótese deste 
artigo, caberá à Comissão Executiva Regional a 
convocação das Convenções Municipais e a 
designação de Delegado para representa-la. 

Art. 6º O inciso I do art. 133 da Lei nº 4.737, de 
15 de julho de 1965, que institui o Código Eleitoral, 
passa a vigorar com a seguinte redação: 

"I – relação dos eleitores da seção que,  
nas Capitais, poderá ser dispensada pelo  
respectivo Tribunal Regional Eleitoral, em decisão 
 

fundamentada e aprovada pelo Tribunal Superior 
Eleitoral." 

Art. 7º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lindenberg): –  
Achando-se em regime de urgência o Projeto de Lei da 
Câmara nº 6/72, a redação final que acaba de ser lida é 
imediatamente submetida à apreciação do Plenário. 

Em discussão a matéria. (Pausa.) 
Nenhum Sr. Senador desejando usar a palavra, 

declaro encerrada a discussão. 
Em votação. 
Os Senhores Senadores que a aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada a Redação final. O projeto vai à sanção. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Osires 

Teixeira, orador inscrito. 
O SR. OSIRES TEIXEIRA: – Sr. Presidente, 

desisto da palavra. 
O SR. PRESIDENTE (Carlos Lindenberg): –  

Concedo a palavra ao nobre Senador Lourival Baptista. 
(Pausa.) 

S. Ex.ª não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Ruy 

Santos. 
O SR. RUY SANTOS (pronuncia o seguinte 

discurso. Sem revisão do orador.): – Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, os jornais de hoje trazem trechos de um 
relatório apresentado, ontem, pelo Presidente do Comitê 
Interamericano da Aliança para o Progresso, a propósito 
da situação brasileira. 

Diz o relatório: 
 
"CLAP APONTA BRASIL COMO EXEMPLO À 

AMÉRICA LATINA 
 
Washington – O Brasil foi apontado, na reunião 

do subcomitê do CIAP – Comitê Interamericano da 
Aliança para o Progresso – como exemplo para a 
América Latina. 

O presidente da entidade, o economista 
Carlos Sanz de Santa Maria, disse ao  
abrir os trabalhos, que o "impressionante 
desenvolvimento de sua economia leva o 
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Brasil para o centro das relações do mundo 
econômico, político e financeiro". 

"Aqueles que algumas vezes sentem-se 
desiludidos pelas possibilidades de desenvolvimento 
de nossos países na América Latina – acrescentou –  
devem observar a experiência do Brasil". 

Afirmou que o esforço interno com uma atitude 
nacionalista inteligente e objetiva se uniram a uma 
aplicação pragmática, das politicas econômicas e 
sociais "que levaram o Brasil para a "decolagem" 
econômica". 

As conclusões do Comitê servirão de ponto de 
partida para as instituições internacionais de crédito 
em sua política de empréstimos no Brasil. 

O crescimento econômico brasileiro continuou 
"a ritmo acelerado" em 1971, com um aumento real 
de 11,3% do Produto Interno Bruto (PIB), indicou um 
relatório da secretaria da OEA (Organização dos 
Estados Americanos) preparado para a reunião do 
CIAP. 

 
CAFÉ 
 
Este significativo aumento – ante aos 

registrados nos três anos anteriores, que foram da 
ordem de 9% – foi devido à recuperação da 
produção de café, que em 1970 foi 
excepcionalmente baixa. O setor industrial continuou 
sendo o mais dinâmico, com um crescimento 
superior a 11%, igual ao registrado pelo sub-setor 
manufatureiro. Houve também aumentos 
comparativamente fortes no setor agropecuário e 
uma evolução dinâmica dos serviços. 

Para 1972, o governo de Brasília prevê um 
aumento do PIB de 9% ou mais, segundo assinalou 
o relatório e o próprio ministro brasileiro do 
Planejamento, João Paulo dos Reis Velloso, em sua 
apresentação ao CIAP. 

Este indicou igualmente uma "explosão de 
investimentos" no setor privado, crescimento 
acelerado tanto do emprego como dos salários reais, 
um aumento de preços inferior ao de 1971 e re- 
 

servas externas da ordem dos 2.400 milhões de 
dólares. 

O relatório da OEA assinalou que, "ainda 
quando não existem informações sistemáticas sobre 
os salários reais, as indicações disponíveis parecem 
indicar que os trabalhadores organizados têm 
participado significativamente no progresso 
econômico pela elevação dos salários reais". 

O documento informa igualmente que "em 
1971 tampouco se conseguiu desacelerar 
notoriamente a inflação", ainda que o governo 
brasileiro espere reduzir em 1972 a taxa de inflação 
em três por cento. 

Em 1971 houve aumento no deficit da balança 
comercial, que atingiu 900 milhões de dólares contra 
260 milhões em 1970, e o deficit da conta corrente 
se elevou a mais do dobro (1.300 milhões de dólares 
frente a 600 no ano anterior). 

Mas a afluência nítida de capitais continuou 
aumentando, o que permitiu não somente financiar o 
deficit das operações correntes como também um 
acúmulo de reservas de 536 milhões de dólares. 

A respeito da dívida externa, o documento 
assinalou como "uma das características mais 
notórias nos últimos anos" o rápido crescimento da 
utilização de "créditos financeiros". 

A dívida acumulada pelo Brasil nesse 
conceito, que em 1967 foi de 670 milhões de dólares, 
atingiu a finais de 1971 um total aproximado de 
3.300 milhões. 

Os objetivos do governo brasileiro para o 
triênio 1972-74, segundo foram expostos no 
documento e pelo ministro Reis Velloso numa 
entrevista a imprensa são: 

1 – Continuação do crescimento rápido, com 
taxas de aumento do PIB, da ordem de 8 a 10% 
anual. 

2 – Ampliação acelerada das oportunidades de 
emprego, até atingir uma taxa de 3,2% anual em 
1974. 

3 – Desaceleramento gradual  
da inflação, para reduzir seu ritmo 
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a não mais que 10% anual em 1974. 
4 – Limitação do deficit da balança comercial a 

níveis de cerca de 200 a 300 milhões de dólares 
anuais, mantendo níveis adequados de reservas 
internacionais. 

O relatório da OEA informa, por outro lado, 
que "considerações de justiça social e de maior 
participação dos setores menos favorecidos da 
população – expressas em redistribuição do ingresso 
e da riqueza – receberam importante consideração 
entre os objetivos explícitos dos planos de 
desenvolvimento econômico e social adotados pelos 
governos do Brasil nos últimos anos". 

"Alguns antecedentes adicionais – 
acrescentou – parecem confirmar essa conclusão: ao 
mesmo tempo em que o salário-mínimo mostrou uma 
tendência a decrescer em termos reais, o salário 
médio industrial mostrou incrementos reais 
notoriamente inferiores ao aumento do ingresso real 
entre 1965 e 1971." 

"Posto que no setor agropecuário não 
ocorreram mudanças de monta nos ingressos reais 
dos assalariados, é fácil deduzir que o aumento de 
ingresso real por habitante registrado se concentrou 
em outro tipo de ingressos diferentes de soldos e 
salários", acrescentou. 

 
EXPORTAÇÃO 

 
O CIAP afirmou que a continuar o crescimento 

anual de oito a dez por cento, "o Brasil estará no 
nível de país desenvolvido no período de uma 
geração." 

Segundo o CIAP, "a espetacular expansão foi 
possível, em grande, parte, graças a maior utilização 
da capacidade instalada da indústria manufatureira, 
que se elevou de 60% no primeiro trimestre de 1967, 
a 87%. Um fator que contribuiu para a taxa de 
crescimento tem sido a atenção cada vez maior que 
o Brasil dispensa ao setor de exportação". 

O relatório sobre o  
desenvolvimento e as perspectivas da eco- 
 

nomia brasileira inclui estes comentários: 
– "O setor agropecuário reagiu de forma 

favorável – principalmente mediante a incorporação 
de novas áreas – aos estímulos à produção e a 
ampliação da demanda, não obstante a insuficiência 
de infraestrutura e distribuição e comercialização e 
as adversidades climáticas. Excluída a produção de 
café, observa-se que o produto do setor cresceu a 
uma taxa anual média de 6,2% em 1968/70, e de 
5,3% em 1971". 

– "Estima-se que atualmente a força de 
trabalho na população de mais de dez anos está 
aumentando à razão de 825.000 a 850.000 ao ano. 
Mesmo quando o desemprego aberto é praticamente 
insignificante (3,5%), o subemprego alcança 
magnitudes relativamente mais altas. Durante o 
triênio 1972/74, prevê-se uma desaceleração no 
crescimento do emprego no setor secundário, a qual 
seria compensada com uma absorção mais rápida 
no setor de serviços. Pode-se prever que, em termos 
absolutos, as metas significam aumentos médios 
anuais da ordem de 950.000 empregos, contra 
aproximadamente 880.000 incorporações à força de 
trabalho". 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, venho de ler 
alguns trechos de um documento elaborado numa 
organização internacional, e por isso mesmo 
insuspeito para demonstrar a ação que o Governo 
brasileiro vem desenvolvendo em favor do 
desenvolvimento nacional. 

Mais ainda: publicam os jornais de hoje 
entrevista do Ministro Reis Velloso, dada ontem em 
Washington, em que S. Ex.ª procura responder, 
embora sem referência clara, as afirmações ali feitas 
pelo Sr. MacNamara. 

Diz S. Ex.ª: 
"O bem-estar das classes assalariadas brasileiras 

é certamente muito melhor do que o desfrutado, em 
período comparável de desenvolvimento, pelas  
classes assalariadas dos países agora  
industrializados". A afirmação foi interpretada em 
Washington como uma resposta direta às declara- 
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ções de McNamara, segundo as quais a participação 
de 40 por cento das camadas mais pobres da 
população brasileira na renda nacional diminuiu em 
10 por cento de 1950 a 1960 e oito por cento entre 
60 e 70, enquanto a participação dos cinco por cento 
mais ricos subia de 29 para 33 por cento no mesmo 
período. 

Numa clara referência às declarações do 
presidente do Banco Mundial, o ministro brasileiro 
afirmou que a comparação entre 1960 e 1970 "feita 
sobre números compilados, dificilmente permite um 
julgamento definitivo do problema". E acrescentou 
que os números não mostravam o maior acesso à 
Educação e os novos benefícios sociais, tal como a 
elevação do período de vida média de 52 para 59 
anos, conquistados exatamente na mesma década. 

E, mais adiante: 
"Nossa estratégia é definitiva – disse Velloso – 

e, sem quebrar o desenvolvimento econômico, cujo 
ritmo será aumentado, temos que adotar medidas 
para obter uma renda mais equitativa a fim de que 
todas as classes sociais possam se beneficiar da 
riqueza comum". De qualquer modo – acrescentou –
deveria ficar suficientemente claro que todos os 
setores da vida brasileira, embora em diversos 
graus, tiveram aumento em suas rendas, numa 
economia cujo produto se elevou em 53 por cento de 
1966 a 1971." 

Definindo alguns pontos da estratégia sócio-
econômica brasileira, o ministro brasileiro informou 
que o Brasil está decidido a aumentar o salário real 
médio dos trabalhadores em proporção ao aumento 
da produtividade. O governo brasileiro está decidido 
também – segundo Velloso – a usar uma política 
fiscal com sentido retributivo para poder oferecer 
incentivos ao desenvolvimento dos setores 
prioritários e à criação de poderosas estruturas 
empresariais. Como forma de aumentar as rendas 
presentes e futuras das classes assalariadas, o 
 

governo pretende também incrementar o 
desenvolvimento social nos campos da Educação, 
Saúde e Habitação. 

O CIAP, por sua vez, classificou de "espetacular" 
o crescimento da economia brasileira. 

Sr. Presidente, o desenvolvimento a que se 
devota o Brasil não pode permitir se recolha êxito 
imediato. Evidentemente, há problemas de salário, e a 
distribuição de riquezas só virá com a expansão e com o 
resultado do desenvolvimento. Mas são os organismos 
internacionais os primeiros a reconhecer que a política 
do Governo brasileiro há de nos conduzir, em pouco 
tempo, indiscutivelmente, não só a melhor distribuição de 
riquezas no Brasil, como também à participação mais 
direta de todos na melhor remuneração do trabalho e na 
distribuição da mesma riqueza. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lindenberg): –  
Tem a palavra o nobre Senador Jessé Freire. (Pausa.) 

Não está presente. 
Tem a palavra o nobre Senador Franco Montoro. 

(Pausa.) 
Não está presente. 
Tem a palavra o nobre Senador Vasconcelos 

Torres. 
O SR. VASCONCELOS TORRES (pronuncia o 

seguinte discurso. Sem revisão do orador.): Sr. 
Presidente e Srs. Senadores, numa das últimas 
sessões, o nobre Senador Danton Jobim teceu 
considerações sobre o Procurador Geral do Estado do 
Rio, Desembargador Gastão Menescal Carneiro, 
homem que apesar de jovem já se constitui num 
patrimônio de cultura e de honradez e com assinalados 
serviços ao Estado do Rio, quer no campo do Executivo, 
quer no do Judiciário. 

Reportava-se S. Ex.ª a ato administrativo  
do operoso procurador determinando que os  
promotores públicos fluminenses acompanhassem nas 
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suas comarcas tudo que dissesse respeito à vida 
administrativa dos municípios, cumprindo assim 
dispositivo constitucional, tanto na área do Estado, 
quanto na federal, já agora consubstanciado em lei 
que regulamentou dispositivo da Carta 
Constitucional. Aliás, não só um dispositivo, porque o 
papel do Ministério Público é de tanta relevância, não 
só no Brasil como em todo o mundo, que houve 
necessidade de consagrar-se um capítulo atividade 
do Ministério Público. 

Para que não ficasse sem uma contestação, 
data venia, as referências do brilhante Senador pelo 
Estado da Guanabara, ocupo a Tribuna, neste 
instante, a dizer que se há um homem cioso, 
cumpridor dos seus deveres, incapaz de uma 
extrapolação nos limites da esfera funcional, este é 
justamente o Desembargador Gastão Menescal 
Carneiro. 

O SR. DANTON JOBIM: – Permite V. Ex.ª um 
aparte? 

O SR. VASCONCELOS TORRES: – Com 
muita honra. 

O SR. DANTON JOBIM: – Nas ligeiras 
considerações que aqui expendi sobre o ato do 
ilustre Procurador da Justiça do Estado do Rio de 
Janeiro, não houve da minha parte a menor intenção 
de fazer quaisquer restrições do ponto de vista da 
competência e da probidade reveladas por esse 
ornamento do Ministério Público fluminense, e talvez 
se pudesse dizer mesmo, nacional. As informações 
que tenho a respeito do Desembargador Gastão 
Menescal Carneiro, inclusive de companheiros meus 
do Movimento Democrático Brasileiro, são as de que 
se trata realmente de um funcionário exemplar. Não 
tive, pois, o propósito de diminuí-lo quando discordei, 
e continuo discordando, da maneira com que S. Ex.ª 
interpretou as suas obrigações relativamente à 
fiscalização do comportamento das Câmaras 
Municipais e dos Prefeitos. Achei esdrúxula, sem 
dúvida, essa interpretação e a maneira porque S. 
Ex.ª se tinha desincumbido daquilo que julgava o seu 
dever. As razões que expendi naquela oportunidade, 
não as vou repetir aqui, mas tão insólita foi a  
atitude assumida pelo ilustre Chefe do Ministério 
Público fluminense, que o fato repercutiu não 
 

apenas no Senado, mas, também, na Câmara dos 
Deputados, onde um dos nossos mais brilhantes 
companheiros, o Deputado Brígido Tinoco, teve 
ocasião de fazer uma análise do ato baixado por S. 
Ex.ª. Desejo, nesta hora, não alimentar polêmica em 
torno do assunto, mas apenas dizer a V. Ex.ª que as 
intenções que me guiaram, que me inspiraram, que 
me conduziram a fazer esta crítica não tiveram nada 
de pessoal, pelo contrário, tenho excelentes 
informações do Desembargador Gastão Menescal 
Carneiro, embora não o conheça pessoalmente. 
Muito obrigado. 

O SR. VASCONCELOS TORRES: – V. Ex.ª 
perde com isso porque, apesar de jovem, já é um 
jurista que é consultado e emite pareceres para os 
altos escalões, dada a sua cultura e ao viver 
inteiramente com os livros, estudando e 
açerfeiçoando-se. O Desembargador Gastão 
Menescal Carneiro, meu prezado colega, cingiu-se 
apenas às determinações legais, não baixou – aqui 
cumpre um esclarecimento – nenhum ato pessoal, 
como parece ter sido interpretado por V. Ex.ª e pelo 
digno Deputado Brígido Tinoco. É a lei que lhe 
faculta – e eu creio que V. Ex.ª, inclusive, 
recentemente ainda votou lei regulamentando o 
dispositivo da Constituição Federal que atribui ao 
Ministério Público o acompanhamento ou andamento 
das atividades das Câmaras Municipais. 

Não é uma interferência indébita do Judiciário 
no Legislativo. V. Ex.ª sabe e deve conhecer de 
sobra os casos, por esses brasis afora, de 
interpretações de Câmaras Municipais, por exemplo, 
a respeito de mandatos, e é preciso que haja uma 
coordenação em torno da procuradoria pública, para 
que esta opine e não haja uma lei para cada 
Câmara, haja apenas uma lei para todas. É isto o 
que o Desembargador Gastão Menescal Carneiro 
está fazendo. 

O SR. EURICO REZENDE: – V. Ex.ª permite 
um aparte? 

O SR. VASCONCELOS TORRES: – Pois não, 
nobre colega. 

O SR. EURICO REZENDE: – Gostaria que V. 
Ex.ª explicitasse e sobretudo explicasse em que termos 
a lei referida por V. Ex.ª, ou melhor, com que ob- 
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jetivo esta Lei tem pertinência com o funcionamento 
das Câmaras Municipais? Parece que V. Ex.ª está 
com a Lei aí na sua frente... 

O SR. VASCONCELOS TORRES: – Eu devia 
estar com a Lei neste instante. Entretanto, chamado 
a ocupar a tribuna assim de momento, não pude 
apanhá-la no meu Gabinete. 

Mas o fato é que eu estou, neste instante, 
contestando as afirmações feitas pelo nobre Senador 
Danton Jobim, a respeito disto – embora S. Ex.ª não 
tenha visado a pessoa do Desembargador, mas sim 
a sua função – a função que ele está exercendo, o 
papel que lhe cabe nas atribuições legais no 
Ministério Público: opinando e determinando aos 
agentes do Ministério Público e em alguns casos 
também da assistência judiciária, que acompanham, 
dentro daquilo que lhes foi determinado – o que 
daqui poderei dizer, já com a Lei na mão – pela 
recente Lei objeto da Mensagem do Presidente da 
República, capeando a justificação do Ministro 
Alfredo Buzaid e que deu, justamente ao Ministério 
Público, uma ampla atribuição, que é seguida 
inteiramente pelo nobre Desembargador Gastão 
Menescal Carneiro. 

O SR. DANTON JOBIM: – O de que acusei o 
Procurador foi o excesso de zelo evidentemente. 
Achei que sua interpretação da legislação vigente – 
que conheço também tanto quanto V. Ex.ª – foi 
exagerada – tinha consequências funestas para a 
autonomia municipal. 

O SR. VASCONCELOS TORRES: – Mas, não 
é esse o ambiente. 

O SR. DANTON JOBIM: – Poderia ter 
implicações políticas muito graves. Foi isso que eu 
disse. 

O SR. VASCONCELOS TORRES: – Não é 
esse o ambiente que se registra no Estado do Rio. 

O SR. EURICO REZENDE: – V. Ex.ª  
há de me permitir, reatando o aparte, já com os 
esclarecimentos prestados por V. Ex.ª  
e pelo eminente Senador Danton Jobim,  
que o Ministério Público, mesmo 
dependentemente de leis específicas,  
é, por tradição e por competência jurídica, 
investido na prorrogativa de fiscalizar uma 
execução de lei. Mas, com relação aos corpos 
 

legislativos, quer me parecer que deve haver, não 
excesso de zelo, como disse o ilustrado 
representante guanabarino, mas o excesso de 
comedimento, porque a sistemática constitucional 
brasileira já desgalhou demais as funções das 
Câmaras Municipais. Então, esta fiscalização, que, 
aliás, deve debruçar-se sobre todas as pessoas 
jurídicas, não somente sobre as Câmaras 
Municipais, só deve ser exercida em casos 
específicos. Mas, pelo debate de ambos, estou 
verificando que o eminente desembargador Gastão 
Menescal – aliás a respeito de quem tenho também 
referências – teria recomendado a todos os 
promotores públicos para se manterem, me parece, 
no estado de vigilância. Ora, eu não gostaria que o 
Procurador-Geral da República determinasse aos 
procuradores aqui que se mantivessem no estado de 
vigilância com relação ao Senado ou com relação à 
Câmara, porque esse estado de vigilância coloca as 
Câmaras municipais todas num plano de suspeição. 
De modo que prometo a V. Ex.ª examinar a lei e 
tomar conhecimento do pronunciamento do eminente 
Senador Danton Jobim e também do 
pronunciamento do eminente Deputado Brígido 
Tinoco, porque é uma medida muito delicada. Não 
acredito que a mensagem do Sr. Presidente da 
República autorize o chefe do Ministério Público a 
estabelecer uma rede de vigilância em todo o 
território onde se situam as Câmaras municipais. V. 
Ex.ª, que é um municipalista mais do que convicto, 
sempre aplaudido e respeitado, há de convir que o 
problema precisa de melhores esclarecimentos. Quer 
me parecer que há uma tendência maior para a 
procedência dos temores do seu eminente colega de 
representação do Estado do Rio. 

O SR. VASCONCELOS TORRES: – Não foi o 
meu colega de Representação do Estado do Rio e, 
sim, o eminente Senador Danton Jobim, ligado ao 
nosso Estado por velhos laços de afetividade e onde 
tem também inúmeros amigos. 

Mas, cabia-me, neste primeiro instante, dar 
essa palavra a respeito da personalidade do 
eminente Desembargador Gastão Menescal 
Carneiro. 

Não foi bem um estado de  
alerta e de vigilância aos promotores, porque 
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esses exercem suas funções normalmente. Diante 
da lei, apenas elas foram, digamos assim, 
ampliadas, e dentro da sistemática da Constituição, 
eles não interferem mas acompanham a matéria. 
Quando chega à Procuradoria-Geral uma 
representação, já o Procurador está devidamente 
informado. 

No caso de Meriti, por exemplo – o de validade 
de câmaras – se o Promotor é um fiscal da lei, esses 
fatos têm de ser informados rigorosamente a 
Procuradoria-Geral. 

Conversei com o Desembargador Gastão 
Menescal Carneiro mas não me foi possível trazer 
um relatório que S. Ex.ª elaborou. Eu desejava 
apresentá-lo em homenagem ao honrado Senador 
Danton Jobim. 

Neste instante, queria apenas – e já deveria 
ter cumprido este dever – prestar justiça a uma das 
figuras eminentes do Ministérios Público não só do 
Estado do Rio mas de todo o Brasil. 

Logo tenha esses dados que, infelizmente, 
não me chegaram às mãos a tempo – sem querer 
alimentar polêmica, como disse o nobre Senador 
Danton Jobim – ocuparei a tribuna e, se S. Ex.ª se 
der por satisfeito, poderá dizer uma palavra sobre a 
atuação do Desembargador Gastão Menescal 
Carneiro; do contrário, poderá pedir-me 
esclarecimentos, porque estarei pronto a prestá-los. 

O SR. EURICO REZENDE: – Permite V. Ex.ª 
um aparte? 

O SR. VASCONCELOS TORRES: – Com 
prazer! 

O SR. EURICO REZENDE: – V. Ex.ª, antes 
de deixar o microfone, poderia informar se o 
Senador Amaral Peixoto trouxe alguma portaria, 
algum ato normativo e, finalmente, alguma 
manifestação solene, escrita e chancelada pelo 
Procurador-Geral do Estado. Quer-me parecer que 
qualquer debate só poderá ser válido com duas 
peças fundamentais: o ato que se está impugnando 
e a lei, para se verificar se entre esses dois 
instrumentos existe compatibilidade. Mas o que eu 
censuro, de imediato, se ocorreu, é se o 
Procurador-Geral do Estado enviou circular a todos 
os promotores para estabelecer um mirante per- 
 

secutório sobre cada Câmara Municipal. 
O SR. VASCONCELOS TORRES: – Não 

houve isso, absolutamente! Devo esclarecer a V. 
Ex.ª, que entra no debate para alegria minha, que o 
Almirante Amaral Peixoto não falou sobre essa 
matéria e, sim, o Senador Danton Jobim. O Sr. 
Senador Amaral Peixoto não teceu a menor 
consideração a respeito. De maneira que o primeiro 
esclarecimento já posso prestar a V. Ex.ª. 

Ao Sr. Senador Danton Jobim, com quem 
mantive esse diálogo, em resposta às suas 
considerações, debatendo o seu discurso da semana 
passada, eu me dirijo com o compromisso de trazer 
esses elementos. E espero que o Senador Eurico 
Rezende na oportunidade esteja presente, mas 
desde já cientificado de que não houve, de maneira 
alguma, uma circular persecutória e me parece que, 
aí, S. Ex.ª quis fazer trocadilho no mirante: 
"Promotores Almirantes observando a atuação das 
câmaras". 

Sr. Presidente, eram essas as pequenas 
considerações que queria fazer e que visaram 
principalmente deixar bem clara conduta legal 
que está sendo seguida pelo eminente 
Procurador do Estado do Rio, Desembargador 
Gastão Menescal Carneiro. (Muito bem! Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lindenberg): 
–  Concedo a palavra ao nobre Senador Franco 
Montoro. 

O SR. FRANCO MONTORO (sem revisão 
do orador.): – Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
com o desenvolvimento da cidade e 
especialmente a construção do Metropolitano, 
multiplicam-se, no Município de São Paulo, as 
desapropriações de imóveis necessárias a essas 
obras. 

Essas desapropriações têm provocado 
graves prejuízos para a população e para seus 
direitos, em virtude de deficiências da legislação 
vigente sobre a matéria. 

Há, hoje, na cidade, verdadeiro clamor dos 
desapropriados, que perdem a sua casa e não 
recebem, em tempo oportuno, indenização 
suficiente para aquisição de nova morada. 
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Sensível ao problema cuja gravidade é 

reconhecida por todos, a Câmara Municipal de São 
Paulo acaba de realizar uma Semana de Debates 
sobre desapropriações na área metropolitana da 
cidade. Está de parabéns a Câmara Municipal, pela 
iniciativa tomada e pelo valor das contribuições 
trazidas ao esclarecimento do problema. 

Para conhecimento do Senado e 
particularmente de nossa Comissão de Justiça, 
solicito, Sr. Presidente, sejam consideradas como 
parte integrante deste pronunciamento as 
conclusões da referida Semana. 

Peço também a atenção da douta Comissão 
para a necessidade de uma modificação, em nossa 
Legislação, sobre desapropriações, para que 
atendam aos seus fins de interesse público, sem 
sacrificar os princípios de justiça social. 

Estes pontos estão atendidos, com exatidão, 
nas sugestões que peço sejam consideradas parte 
integrante deste pronunciamento. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. 
(Muito bem!) 

 
DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 

SENADOR FRANCO MONTORO EM SEU 
DISCURSO 

 
Câmara Municipal de São Paulo 
 
SEMANA DE DEBATES SOBRE 

DESAPROPRIAÇÕES NA ÁREA METROPOLITANA 
DE SÃO PAULO 

 
Sugestões da Semana 
 
Modificações a serem introduzidas no 
 
Decreto-lei nº 3.365/41 
 
Art. 10. A desapropriação deverá efetivar-se 

mediante acordo ou intentar-se judicialmente, dentro 
de 4 anos, contados da data de expedição do 
respectivo decreto e findos os quais este caducará. 
Neste caso, somente decorridos 3 anos poderá o 
mesmo ser objeto de nova declaração, esta com a 
vigência de dois anos. 

Parágrafo único. Nas hipóteses em  
que o poder expropriante necessitar do imóvel dentro 
do período do interregno, poderá renovar a 
declaração de utilidade pública, obrigando-se, 
 

neste caso, ao ajuizamento do feito, no prazo de 30 
dias, contados da publicação do respectivo decreto. 

Art. 15. Se o expropriante alegar urgência, o 
Juiz mandará imiti-lo na posse provisória dos bens, 
independentemente da citação do expropriado, 
desde que comprovado o depósito: 

a) do preço oferecido, se este for superior ao 
valor venal do imóvel; 

b) do valor venal do imóvel, se menor o preço 
for oferecido; 

c) não tendo havido atualização do valor venal 
no ano fiscal imediatamente anterior, o Juiz fixará, 
independentemente de avaliação, a importância do 
depósito, considerando a época em que esse valor 
houver sido fixado originariamente e a valorização ou 
desvalorização posterior do imóvel. 

§ 1º A alegação de urgência, que não poderá 
ser renovada, obrigará o expropriante a requerer a 
imissão provisória dentro do prazo improrrogável de 
120 (cento e vinte) dias, contados da data do pedido 
em Juízo. 

§ 2º Nos casos em que a indenização já 
houver sido cominada, em qualquer fase do 
processo, a alegação de urgência deverá, 
obrigatoriamente, ser instruída com o comprovante 
do depósito de 80% (oitenta por cento) daquele 
valor. 

§ 3º O prazo para desocupação será de 30 
(trinta) dias, em qualquer hipótese, a partir da 
publicação do despacho que deferir a imissão na 
posse do imóvel expropriando, independente de 
citação do expropriado. Tal prazo ficará dilatado para 
90 (noventa) dias, quando se tratar de imóvel 
edificado, com utilização não residencial. 

Art. 16. A citação far-se-á por mandado na 
pessoa do proprietário dos bens; a do marido 
dispensa a da mulher; a do representante legal, a 
dos demais, quando o bem pertencer à sociedade; 
a do administrador da coisa, no caso de 
condomínio; a do síndico, no caso de edifício de 
apartamento constituindo cada um propriedade 
autônoma, a dos demais condôminos; e a do 
inventariante e, se não houver, a do cônjuge, 
herdeiro ou legatário, detentor da herança, a 
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dos demais interessados, quando o bem pertencer a 
espólio. 

Nota: Em decorrência da alteração sugerida 
para o art. 16 do Decreto-lei nº 3.365/41,  
deverá também ser providenciada a adaptação da 
Lei nº 4.591, de 16-12-1964, que regula os 
condomínios, com referência às atribuições do 
síndico. 

Art. 23. Findo o prazo para contestação e não 
havendo concordância expressa quanto ao preço, o 
Juiz proferirá o despacho saneador, deferindo as 
provas e concedendo ao perito judicial prazo de  
20 (vinte) dias para a apresentação do laudo,  
que se prorrogará, em casos especiais, a critério do 
Juízo. 

§ 1º Oferecido o laudo, terão os assistentes 
técnicos das partes o prazo comum de 20 (vinte) dias 
para a apresentação de suas críticas. 

§ 2º Decorridos os mencionados prazos, o Juiz 
concederá 10 (dez) dias, em comum, para que as 
partes formulem suas razões finais, designando, se 
necessário, audiência de instrução a seu critério ou a 
requerimento das partes. 

§ 3º Apresentadas as razões finais ou 
realizada a audiência de instrução, os autos serão 
conclusos ao Juiz para a prolação da sentença no 
prazo de 10 (dez) dias. 

Art. 26. Decreto-lei nº 3.365/70. No valor  
da indenização, que será contemporâneo da 
avaliação, não se incluem direitos de terceiros  
contra o expropriado, nem valorização auferida pelo 
imóvel, cuja ação esteja em andamento, em 
decorrência da introdução do melhoramento público 
local. 

§ 1º Serão atendidas as benfeitorias 
necessárias feitas após a declaração de  
utilidade pública, bem como as úteis, desde que 
codificadas de acordo com as posturas municipais 
vigentes. 

§ 2º Decorrido o prazo superior a um  
ano, a partir da avaliação acolhida, o Juiz ou o 
Tribunal, em qualquer fase do processo,  
determinará a correção monetária do valor  
apurado, deduzidos todos os depósitos efetua-  
 

dos, a qual será devida até a data do efetivo 
pagamento da condenação principal. 

Art. 27. O Juiz indicará na sentença os fatos 
que motivaram o seu convencimento e deverá 
atender, especialmente, à estimação dos bens para 
efeitos fiscais ao preço de aquisição e interesse que 
deles aufere o proprietário, à sua situação, estado de 
conservação e segurança ao valor venal dos da 
mesma espécie, nos últimos 5 (cinco) anos, e à 
valorização ou depreciação da área remanescente 
pertencente ao réu. 

§ 1º A sentença que fixar o valor da 
indenização, quando este for superior à soma dos 
depósitos efetuados na lide, condenará o 
desapropriante a pagar honorários de advogado 
sobre o valor da diferença. 

§ 2º A sentença condenará o expropriante a 
pagar juros compensatórios, contados da data do 
desapossamento até o trânsito em julgado da 
decisão e sobre a diferença entre a indenização 
fixada e a soma de todos os depósitos efetuados 
pelo expropriante. 

Art. 33. O depósito do preço fixado por 
sentença, à disposição do Juiz em causa, é 
considerado pagamento prévio da indenização. 

§ 1º O depósito far-se-á em estabelecimento 
oficial de crédito, a critério do expropriante. 

 
Câmara Municipal de São Paulo 

 
SEMANA DE DEBATES SOBRE 

DESAPROPRIAÇÕES NA ÁREA METROPOLITANA 
DE SÃO PAULO 

 
Sugestões da Semana 
 
Modificações a serem introduzidas no Decreto-

lei nº 1.075/70 
 
Art. 1º Na desapropriação por utilidade pública 

de prédio, o expropriante, alegando urgência, poderá 
imitir-se provisoriamente na posse do bem, mediante o 
depósito do preço oferecido, se este não for impugnado 
pelo expropriado em 5 dias da intimação da oferta. 
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Art. 3º Quando o valor arbitrado for superior à 
oferta, o juiz só autorizará a imissão provisória na 
posse do imóvel, se o expropriante complementar o 
depósito para que este atinja a 80% do valor arbitrado. 

Parágrafo único. Alegada a urgência é de 120 
dias, contados da fixação do valor provisório do 
imóvel, o prazo para a complementação do depósito 
inicial. (DL 1.075/70.) 

Art. 6º O disposto neste DL só se aplica à 
desapropriação de prédio ocupado pelo proprietário ou 
compromissário comprador, cuja promessa de compra 
esteja devidamente inscrita no Registro de Imóveis, 
para fins residenciais, comerciais ou industriais. 

Parágrafo único. Nas hipóteses de utilização 
para fins industriais e comerciais, o expropriado 
deverá estar obrigatoriamente constituído e 
licenciado na forma da legislação vigente. 

 
Câmara Municipal de São Paulo 

 
SEMANA DE DEBATES SOBRE 

DESAPROPRIAÇÕES NA ÁREA METROPOLITANA 
DE SÃO PAULO 

 
Sugestões da Semana 
 
Introduções ao Decreto-lei número 3.365/41 
 
– No decreto que declara um imóvel de 

utilidade pública para ser desapropriado, seja por via 
amigável ou judicial, não se torna obrigatória a 
aplicação do disposto no art. 158 do Código de 
Processo Civil, em seu inciso II, podendo ser omitido 
o nome da pessoa contra quem se promove a ação, 
se desconhecido for esse nome. 

– É obrigatório ter número o decreto que 
declarou um imóvel de utilidade pública para fins de 
desapropriação. 

– Os salários periciais, arbitrados por despacho 
do Juiz, deverão ser depositados pelo Poder 
Expropriante logo após a juntada do laudo ao processo. 

– Todas as custas judiciais devidas nos 
processos de expropriação serão pagas a final. 

– Todos os documentos exigidos para instituir 
processos de desapropriação deverão ser expedidos 
gratuitamente pelas repartições públicas federais, 
estaduais ou municipais, no prazo máximo de dez 
dias a contar da data do recebimento do respectivo 
requerimento. 

– Ficam os oficiais do Registro de Imóveis 
autorizados a abrir livro próprio para as transcrições 
à Fazenda Pública, em ações oriundas de ações de 
desapropriação (Art. a ser acrescentado no Decreto 
nº 4.857, de 9-11-39, modificado pelo Decreto 
número 5.318, de 29-2-40). 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lindenberg):  
– Concedo a palavra ao nobre Senador Jessé  
Freire. 

O SR. JESSÉ FREIRE (pronuncia o seguinte 
discurso.): – Senhor Presidente, a literatura 
memorialista do Brasil acaba de enriquecer-se com 
uma importante contribuição, para a qual desejaria 
invocar a atenção de V. Ex.ª e do Senado. 

Refiro-me ao livro "Reminiscências e 
Imposições de uma Vida", de autoria do General 
Pantaleão da Silva Pessoa, cuja leitura venho de 
terminar. 

Trata-se de valioso depoimento sobre os 
últimos oitenta anos de vida brasileira, prestado por 
um homem em que se somam as qualidades 
militares e as virtudes do cidadão e que participou 
intensamente de muitos acontecimentos culminantes 
da vida política do País. 

Amando intensamente a profissão que 
abraçou e à qual dedicou os seus melhores esforços 
em mais de meio século de atividades, transportou 
esse amor para as páginas de suas memórias, 
traduzindo em cada linha o desvelo permanente  
que lhe mereceu o Exército, dentro e fora das  
fileiras. 

Em estilo simples e despretensioso, mas  
com vivo sentido descritivo, leva-nos o General 
Pantaleão Pessoa, através de suas páginas desde 
os tempos heróicos da Escola Militar do Rio Pardo, 
aos bancos escolares da Praia Vermelha e do 
Realengo. 
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Acompanhamo-lo na revolta da vacina 
obrigatória, participamos do movimento civilista, 
vibramos com as campanhas cívicas de Olavo Bilac. 
Testemunhamos os dois 5 DE JULHO e chegamos à 
Revolução de 1930, que o encontra como Adido 
Militar no Uruguai. 

Desse período culminante da vida Brasileira, 
iniciado em 1930, deixa-nos o General Pantaleão 
Pessoa um quadro minucioso, em que as figuras dos 
personagens principais – Getúlio Vargas, Oswaldo 
Aranha, Góes Monteiro, Flores da Cunha, entre 
tantos outros – ressaltam com pinceladas fortes, sem 
artifícios, com a veemência dos que entendem que 
mais vale ser amigo da verdade do que de Catão. 

São capítulos altamente vigorosos os que 
relacionam a intentona integralista, o Estado Novo, a 
Revolução de São Paulo, a reconstitucionalização do 
País. Neles os homens, os fatos, os incidentes nos 
são mostrados muitas vezes dos bastidores, onde 
sua privilegiada posição de observador projeta luz 
inesperada sobre aspectos desconhecidos do grande 
público. 

Será impossível compreender devidamente 
todos os ângulos desse período histórico sem o 
auxílio que ao seu esclarecimento nos traz, com 
tanta oportunidade, o livro do General Pantaleão da 
Silva Pessoa. 

Da sua leitura ressalta, sobretudo, a nobre 
figura do seu autor, cujo perfil, em suas próprias 
palavras, é o de um homem que "cumpriu seus 
deveres em relação à Pátria e à Família, 
obedecendo a um sentimento natural e dando 
sempre o melhor de sua capacidade". Homem que 
passou pelos cargos servindo-os, sem deles se 
servir. Que soube trilhar com modéstia os dias 
gloriosos e que espartanamente enfrentou os 
momentos de ostracismo. Que trouxe para a vida 
cívica do País a contribuição valiosa que prestou aos 
ideais simbolizados pela Liga da Defesa Nacional. 
Que soube trocar a espada pelo arado, repetindo em 
nossa terra aquele gesto grandioso dos romanos 
históricos. 

Para que se tenha idéia da altitude  
moral do ilustre militar e cidadão,  
 

bastaria ressaltar como nobre exemplo para as 
jovens gerações o episódio em que o mesmo, em 
raro gesto de retidão, de coerência e de 
despreendimento, solicitou a retirada do projeto que 
mandava promovê-lo, apresentado na Comissão de 
Marinha e Guerra pelo então Deputado Plínio 
Barreto. 

Sua carreira no Exército fôra cortada por 
acontecimentos e imposições resultantes do golpe 
de Estado de 10 de novembro de 1937, com o qual 
não concordara. Restaurada a normalidade 
democrática, e decretada a anistia, apresentou-se na 
forma regulamentar, e imediatamente pediu 
passagem para a Reserva no posto em que se 
encontrava. A notória injustiça que isso 
representava, em relação a um brasileiro digno, 
credor de relevantes serviços ao País e que jamais 
reclamara as promoções que eram seu direito, levou 
o Deputado Plínio Barreto a apresentar emenda na 
Câmara propondo essa medida, como uma 
reparação moral. 

O notável documento, que dirigiu ao autor da 
proposta, por sua serena altivez, já figura nos anais 
do Congresso, lido que foi então da tribuna da 
Câmara. 

Ao apresentá-lo, o eminente e saudoso Plínio 
Barreto frisou que nenhum comentário era preciso 
fazer a tão nobres palavras para realçar o 
merecimento moral do grande chefe, que por motivos 
de ordem política tivera de abandonar o Exército, 
privando as nossas tropas das suas lições, não só de 
inteligência como de caráter. 

E acrescentou: "Obedecendo aos desejos de 
S. Ex.ª – o que faço a contragosto – retirarei a 
emenda. Como S. Ex.ª, não desejo que a reparação, 
que se pretende fazer aos nobres generais de que o 
Senado se lembrou, demore por mais algum tempo, 
mas ficarei satisfeito com o que fiz. Fazendo-o, tive 
oportunidade de trazer para os Anais da Casa dois 
documentos de alta valia moral: o primeiro, a carta 
em que o General Pantaleão da Silva Pessoa 
protestou junto ao Ministro da Guerra contra o golpe 
de 10 de novembro; e o segundo, este que acabo  
de ler. Tais documentos definem uma personali-  
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dade e exprimem um carácter. Quando o Brasil conta 
em suas Forças Armadas homens de tamanha 
elevação moral, não podemos descrer do futuro de 
nossa Pátria e temos o dever de confiar plenamente 
na ação das classes militares. É mais um ato de 
justiça que prestamos ao General Pantaleão da Silva 
Pessoa, transcrevendo nos Anais o documento que 
acabo de ler." 

Essa grande vida, Senhor Presidente, densa 
de ação, de espírito público, de devotamento ao 
interesse coletivo, está retratada com extrema 
vivacidade nas trezentas páginas do livro a que 
estou me referindo. 

Depoimentos como o do General Pantaleão 
Pessoa esclarecem, elevam, ensinam. Honra seja 
feita à sua memória privilegiada e ao método de 
trabalho que em sua idade provecta tornaram possível 
a concatenação de tantos fatos, acontecimentos, 
personalidades e datas, para oferecer-nos um 
panorama movimentado e cheio de interesse da vida 
brasileira em seus aspectos políticos, militares, 
econômicos e sociais em mais de meio século. 

E não só ao memorialista de bom gosto literário 
cabem louvores pelas páginas em que estudou figuras 
polêmicas de políticos e militares que transitaram pelo 
cenário nacional da República Velha, da Revolução 
de 1930, da reconstitucionalização posterior à 
Segunda Guerra Mundial. 

Vale salientar a atenção com que acompanha 
o desenrolar dos acontecimentos nacionais, inclusive 
os posteriores a 1964, que tem o mérito de assistir 
com os olhos críticos de quem muito viveu e 
aprendeu. 

Recordando os chefes militares que influiram 
em seu espírito com seus exemplos de patriotismo e 
dedicação ao Exército, diz que pensando no que 
deles viu e ouviu, chegou à conclusão de que lhes 
devia a recordação do seu concurso para o triunfo do 
Brasil milagroso, que eles não chegaram a ver, e foi 
lançado das bases por eles guardadas e 
consolidadas. 

Esse incontestável triunfo – frisa ele  
– vai até a nova feição do processo  
revolucionário – à aplicação desse  
 

malsinado recurso à força – tão horroroso para os 
donatários do erário, imposição do estágio 
educacional dos países do Centro e Sul da América, 
único meio eficaz para fugir à politicagem e ao 
subdesenvolvimento. 

E observa lucidamente: "Não pode haver 
dúvida sobre o aperfeiçoamento realizado na 
revolução brasileira de 1964, que evitou sagrar-se 
violenta, para ser semiconstitucional e educativa. 
Manteve o Congresso, empossou um governo por 
ele eleito, respeitou o Judiciário e manteve as Leis 
até que se fizessem alterações regulares. 
Apresentou-se como uma reforma política para 
atender às aspirações nacionais". 

Acompanha o desenrolar dos acontecimentos 
nos últimos anos e rejubila-se com o que se vai 
obtendo no rumo de fazer do Brasil uma nação 
desenvolvida, reconhecendo que dos governantes da 
Revolução não se pede exigir milagres. 

E reconhece, com irrecusável emoção, que o 
Brasil progride, "talvez mais do que esperavam os 
meus saudosos chefes, embora menos do que  
eles desejavam". E conclui: "Sentindo que posso 
falar por eles, quero dizer que os estou vendo 
levantados em seus túmulos para festejar e 
abençoar os bons servidores do Brasil em todos os 
escalões da vida pública e, ao mesmo tempo, pedir-
lhes que perseverem no amor à terra que nos 
acolheu." 

Assim é o livro do venerando e eminente 
brasileiro, Senhor Presidente, a que venho de me 
referir. 

Dele emerge, apesar da modéstia do  
autor um perfil de medalha, uma grande e nobre  
vida a serviço do Brasil, cujo amor, até os  
anos avançados que a Providência lhe concedeu,  
lhe merece a mesma flama intensa dos dias 
ardorosos da juventude na Escola Militar do Rio 
Pardo. 

Passo às mãos de Vossa Excelência um 
exemplar dessa obra, para que a biblioteca do 
Senado se enriqueça com sua inclusão. 

Muito obrigado a Vossa Excelência. (Muito 
bem! Palmas.) 
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O SR. PRESIDENTE (Carlos Lindenberg): – 
Não há mais oradores inscritos. (Pausa.) 

Nada mais havendo que tratar, designo para a 
Sessão Ordinária de amanhã a seguinte: 

 
ORDEM DO DIA 

 
1 
 

Votação, em turno único do Requerimento nº 
37, de 1972, de autoria do Sr. Senador Lourival 
Baptista, que solicita a transcrição, nos Anais do 
Senado, do discurso proferido pelo Presidente 
Petrônio Portella, em Aracajú, na sessão solene da 
abertura das comemorações do centenário da 
Associação Comercial de Sergipe, tendo: 

 
PARECER FAVORÁVEL, sob nº 146, de 1972, 

da Comissão: 
– Diretora. 

2 
 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei 
do Senado nº 87, de 1971, de autoria do Sr. Senador 
Wilson Campos, que dispõe sobre a averbação do 
pagamento de títulos protestados, e dá outras 
providências, tendo: 

 
PARECERES, sob nºs 592, de 1971, e 144, de 

1972, da Comissão: 
– de Constituição e Justiça: 1º 

pronunciamento: favorável com as emendas que 
oferece, de nºs 1 e 2-CCJ; 2º pronunciamento: 
favorável à emenda de Plenário, nos termos da 
Subemenda que apresenta, com voto vencido do Sr. 
Senador Wilson Gonçalves. 

Está encerrada a Sessão. 
(Encerra-se a Sessão às 16 horas e 35 

minutos.) 
 



53ª SESSÃO DA 2ª SESSÃO LEGISLATIVA DA 7ª LEGISLATURA, EM 14 DE JUNHO DE 1972 
 

PRESIDÊNCIA DOS SRS. PETRÔNIO PORTELLA E CARLOS LINDENBERG 
 

Às 14 horas e 30 minutos, acham-se 
presentes os Srs. Senadores: 

Adalberto Sena – José Guiomard – Flávio Brito – 
Renato Franco – Clodomir Milet – Petrônio Portella – 
Helvídio Nunes – Waldemar Alcântara – João Cleofas – 
Arnon de Mello – Augusto Franco – Leandro Maciel – 
Lourival Baptista – Ruy Santos – Carlos Lindenberg – 
Eurico Rezende – João Calmon – Vasconcelos Torres 
– Danton Jobim – José Augusto – Magalhães Pinto – 
Benedito Ferreira – Emival Caiado – Fernando Corrêa 
– Filinto Müller – Ney Braga – Antônio Carlos – 
Daniel Krieger – Guido Mondin – Tarso Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella): – A 
lista de presença acusa o comparecimento de 30 
Srs. Senadores. Havendo número regimental, 
declaro aberta a Sessão. 

O Sr. 1º-Secretário vai proceder à leitura do 
Expediente. 

É lido o seguinte: 
 

EXPEDIENTE 
 

PARECERES 
 

PARECER 
Nº 148, DE 1972 

 
da Comissão de Constituição e Justiça, sobre 

o Projeto de Lei do Senado nº 81, de 1971, que 
revoga o art. 177, e seus parágrafos, do Decreto-lei 
nº 2.627, de 26 de outubro de 1940. 

 
Relator: Sr. Wilson Gonçalves 
O nobre Senador Accioly Filho submeteu  

à apreciação do Senado Federal o presente  
projeto de lei, com o objetivo expresso de revogar  
o art. 177, e seus parágrafos, do Decreto-lei  
 

que regula, no País, as sociedades por ações. 
Estabelece o art. 177: 
"Revestirão sempre a forma nominativa as 

ações das sociedades que têm por objeto a  
compra e venda de propriedade imóvel ou a 
exploração de prédios urbanos ou edifícios de 
apartamento. 

§ 1º Sem a exibição de documento que  
prove o pagamento do imposto de transmissão  
não poderá a sociedade, sob pena de por  
ele responder, consentir na transferência das  
ações. 

§ 2º A sociedade conservará, em seu arquivo, 
o documento comprobatório do pagamento do 
imposto, sendo lícito aos agentes do Fisco, em 
qualquer tempo, examinar os livros de "Registro de 
Ações Nominativas" e de "Transferências de Ações 
Nominativas". 

Alega o autor da proposição, em apoio de 
sua iniciativa, que a proibição de emissão de 
ações ao portador, nas sociedades que negociam 
com imóveis, tinha tão-somente o fim de obrigar 
ao pagamento do imposto de transmissão inter 
vivos as operações de transferência de ações 
dessas sociedades, mas que o egrégio Supremo 
Tribunal Federal tem decidido, reiteradamente, 
não ser devido, na espécie, o mencionado 
imposto. Argumenta, por outro lado, que, face  
ao notório desenvolvimento do mercado de ações 
no Brasil, a manutenção desses dispositivos 
legais acarretará entraves e inconvenientes à 
vida das aludidas sociedades imobiliárias, 
notadamente no que diz respeito à abertura do 
seu capital. 

O primeiro argumento invocado tem inteira 
procedência. Em seu livro "Sociedades por Ações", 
edição da Forense, 1960, vol. 3, págs. 371 a 372,  
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Rui Carneiro Guimarães, comentando o citado art. 
177, escreve: 

"O preceito do artigo não constava do 
anteprojeto, conforme assinalou o saudoso jurista 
Philadelfo Azevedo, mas surgiu nas disposições 
gerais do decreto-lei com o objetivo evidente de 
evitar a evasão da renda "mediante a constituição 
ficta de sociedades por parte de um proprietário ou 
de um grupo familiar, restrita ao fim de colocar 
imóveis a salvo da imposição fiscal, em casos de 
transferências desses bens, realizada por meio de 
simples tradição de ações ao portador". 

"Também o ilustre jurista e hoje 
desembargador Carlos Fulgêncio da Cunha Peixoto, 
em trabalho inserto no mesmo repositório (Rev. For., 
vol. 137, pág. 296), acentuou o objetivo fiscal da 
norma. E ambos chegaram à conclusão de que a 
medida, embora bem inspirada, não fora feliz por 
vários motivos, deixando de atingir o objetivo 
colimador" 

No mesmo diapasão, ao apreciar o referido 
art. 177, comenta Eduardo de Carvalho (Teoria e 
Prática das Sociedades por Ações, edição J. 
Bushatsky, 1960, vol. 3, págs. 771 a 772): 

"O último preceito das disposições gerais, que 
pode considerar-se como o artigo final da lei, foi 
igualmente introduzido pelo legislador, sem que 
constasse do anteprojeto quase totalmente adotado. 
Teve por objetivo, como esclarece o saudoso 
Philadelfo Azevedo, "obstar a evasão de renda, 
mediante a constituição ficta de sociedades por parte 
de um proprietário ou grupo familiar, restrita ao fim 
de colocar imóveis a salvo da imposição fiscal, em 
casos de transferência desses bens, realizada por 
meio de simples tradição de ações ao portador." 

"As sociedades por ações que tiverem  
por objetivo principal transações sobre 
propriedade imobiliária – compra e venda  
de imóveis, exploração de prédios urbanos, 
inclusive edifícios de apartamentos – não  
poderão ter o seu capital representado por  
 

ações ao portador, por serem transmissíveis por 
simples tradição. Impõe-se a forma nominativa, cuja 
propriedade é evidente em face da obrigatoriedade 
da inscrição do nome do proprietário, e das 
respectivas transferências, nos livros próprios (arts. 
25 a 27, "a" e "b"). Procurava-se evitar, destarte, o 
mal da evasão dos tributos fiscais, que o artigo 
tencionava proteger". 

Por sua vez, é exato que a doutrina e a 
jurisprudência não deixam a menor dúvida quanto à 
ilegitimidade da cobrança do imposto de transmissão 
no caso em apreço. São concordes nesse sentido as 
opiniões dos doutos, como numerosos os julgados 
dos nossos tribunais, inclusive a Suprema Corte. 

Não há, pelo visto, qualquer empecilho quanto 
à revogação dos dois parágrafos do precitado art. 
177, eis que os mesmos contém normas puramente 
fiscais. Mas, em relação ao caput do artigo, parece-
nos oportuno focalizar aspecto que assume 
fundamental importância. 

A legislação brasileira vigente não perfilha a 
tese da ampla liberdade de as sociedades anônimas 
se constituírem por ações ao portador. Com efeito, o 
Ato Complementar nº 45, de 30 de janeiro de 1969, 
no seu art. 3º, preceitua que lei especial determinará 
as condições, restrições, limitações e demais 
exigências a que ficará sujeita a aquisição de imóvel 
rural por pessoa estrangeira natural ou jurídica, 
tendo em vista a defesa da integridade do território 
nacional, a segurança do Estado e a justa 
distribuição da propriedade. 

Para regulamentar o mencionado Ato 
Complementar, foi baixado o Decreto-lei nº 494, de 
10 de março de 1969, cujo art. 6º limitava as 
condições de aquisição de imóvel rural por pessoa 
jurídica estrangeira, determinando, 
peremptoriamente, no seu § 3º: 

"As ações de companhias ou sociedades 
anônimas nacionais, proprietárias de imóveis rurais e 
que se dediquem ao ramo de comércio imobiliário, 
revestirão, obrigatoriamente, a forma nominativa".  
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De sua vez, a recente Lei nº 5.709, de  
7 de outubro do corrente ano, que regula, no 
momento, a aquisição de imóvel rural por estrangeiro 
residente no País ou pessoa jurídica estrangeira 
autorizada a funcionar no Brasil, estabelece, no seu 
art. 6º: 

"Adotarão obrigatoriamente a forma 
nominativa as ações de sociedades anônimas: 

I – que se dediquem a loteamento rural; 
II – que explorem diretamente áreas rurais; e 
III – que sejam proprietárias de imóveis rurais 

não vinculados a suas atividades estatutárias. 
Parágrafo único. A norma deste artigo não se 

aplica às entidades mencionadas no art. 4º do 
Decreto-lei nº 200, de 25 de fevereiro de 1967, com 
a redação que lhe foi dada pelo Decreto-lei nº 900, 
de 29 de setembro de 1967." 

Além desses preceitos restritivos no campo da 
organização de sociedades privadas destinadas a 
atividades referentes a imóveis rurais, temos a 
considerar, na mesma linha de orientação, o disposto 
no art. 1º da Lei nº 5.710, de 7 de outubro deste ano, 
o qual determina que o art. 25 da Lei nº 4.595, de 31 
de dezembro de 1964, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 

"Art. 25. As instituições financeiras privadas, 
exceto as cooperativas de crédito, constituir-se-ão 
unicamente sob a forma de sociedade anônima, 
devendo a totalidade de seu capital com direito a 
voto ser representada por ações nominativas." 

Conclui-se, com facilidade, que a legislação 
brasileira atual, não por objetivo fiscal, mas por 
motivos de outra ordem, inclusive de resguardo da 
integridade territorial do nosso País, exige que as 
sociedades anônimas, que exerçam atividades sobre 
imóveis rurais ou que se constituam instituições 
financeiras, emitam, para formação de seu capital, 
nas condições acima indicadas, ações nominativas, 
sob pena de nulidade. 

A contrário senso, modificado o  
aludido art. 177, as sociedades anô-  
 

nimas, que comerciem com imóveis urbanos, 
inclusive edifícios de apartamentos, poderão 
organizar-se por ações ao portador. Esta, aliás, 
parece ser a finalidade especifica do presente projeto 
de lei. 

Havendo, como ficou demonstrado, no sistema 
legal brasileiro, restrições expressas e taxativas 
quanto à natureza das ações constitutivas do capital 
dessas entidades econômicas, não se nos apresenta 
conveniente ou acertado revogar, pura e 
simplesmente, o texto do caput do art. 177, uma vez 
que tal revogação ampla, ilimitada, inserida numa lei 
posterior, poderia ensejar dúvidas ou perplexidades 
a respeito da vigência das normas restritivas 
constantes dos diplomas legais acima invocados, 
com visível prejuízo para a ordem jurídica nacional. 

Cremos, assim, que o alcance do projeto de lei 
em apreço seria plenamente atingido, se déssemos 
ao citado art. 177 uma redação que, a um só tempo, 
permitisse a emissão de ações ao portador para as 
sociedades que comerciam com imóveis urbanos e 
mantivesse a disciplina vigente quanto àquelas que 
têm por objeto atividades referentes a imóveis rurais. 

Em face do exposto, por se tratar de matéria 
constitucional e jurídica, oferecemos o seguinte: 

 
Substitutivo 

 
Dá nova redação ao art. 177, e seus 

parágrafos, do Decreto-lei nº 2.627, de 26 de outubro 
de 1940. 

 
O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1º O art. 177, e seus parágrafos, do 

Decreto-lei nº 2.627, de 26 de outubro de 1940 (Lei 
das Sociedades por Ações), passam a vigorar com a 
seguinte redação: 

"Art. 177. Adotarão obrigatoriamente a forma 
nominativa as ações de sociedades anônimas: 

I – que se dediquem a loteamento rural; 
II – que explorem diretamente áreas rurais; e 
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III – que sejam proprietárias de imóveis rurais 
não vinculados a suas atividades estatutárias. 

Parágrafo único. A norma deste artigo não se 
aplica às entidades mencionadas no art. 4º do 
Decreto-lei nº 200, de 25 de fevereiro de 1967, com 
a redação que lhe foi dada pelo Decreto-lei nº 900, 
de 29 de setembro de 1967." 

Art. 2º Esta lei entrará em vigor na data da sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Sala das Comissões, em 24 de novembro de 
1971. – Daniel Krieger, Presidente – Wilson 
Gonçalves, Relator – Eurico Rezende – Heitor Dias – 
Gustavo Capanema – Accioly Filho – Helvídio Nunes 
– José Sarney – Franco Montoro – José Lindoso – 
Antônio Carlos. 

 
PARECER 

Nº 149, DE 1972 
 

da Comissão de Economia, sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 81, de 1971. 

 
Relator: Sr. Paulo Guerra 
1. O Projeto de Lei nº 81, de 1971, de autoria 

do eminente jurista Senador Accioly Filho, visa a 
revogar o artigo 177 e seus parágrafos do Decreto-lei 
nº 2.627, de 26 de outubro de 1940. 

Cita, em apoio à revogação, a circunstância de 
o Supremo Tribunal Federal ter decidido 
reiteradamente não ser o pagamento do imposto de 
transmissão inter vivos devido na transferência de 
ações de sociedade imobiliária (Súmula nº 329 – 
Acórdão de 29-4-71, no RE nº 71.549, de São Paulo). 

Todavia, a título de ilustração, convém 
esclarecer que a jurisprudência do Superior Tribunal 
Federal e a Súmula nº 329 citadas referem-se ao 
inciso 7º, art. 2º, Livro V, do Código de Impostos e 
Taxas de São Paulo, bem como ao Código Tributário 
de Pernambuco. A inconstitucionalidade em causa 
fora declarada em face do art. 19, III, da Constituição 
Federal de 1946, assim redigida: 

"Compete aos Estados decretar impostos 
sobre transmissão de propriedade imobiliária inter vi- 

vos e sua incorporação ao capital de sociedade." 
Assim, não se pronunciou o Supremo Tribunal 

Federal, nas mencionadas decisões sobre o artigo 
177 do Decreto-lei nº 2.627, de 10 de outubro de 
1940, cuja revogação se deseja, mas, sobre a 
constitucionalidade de textos outros estaduais e não 
federais, inclusive o acórdão de 29-4-71 no RE de nº 
71.541 de São Paulo, cuja decisão, de 29 de abril de 
1971, resultara da interposição do RE em 1952 – 
Relator Ministro Bilac Pinto. 

A razão é que a ação é bem móvel e  
ao Estado a Constituição conferiu-lhe o poder de 
tributar a transmissão de bens imóveis e não móveis. 
O que está faltando seria uma lei federal que 
considerasse bens imóveis as ações de sociedade 
imobiliária. Para isso, teria de fazê-lo de modo 
expresso. 

O anteprojeto produz eliminação de uma das 
fontes de arrecadação fiscal para os Estados e 
verifica-se falta de clareza na redação do texto que 
se deseja revogar, pois ali não se fala em pagamento 
do imposto de transmissão (v. § 1º) resultante de 
venda de ações, embora faça crer o oposto. 

2. Parece-nos, salvo melhor juízo, que ao 
invés de revogar o Decreto-lei nº 2.627, como 
pretende o projeto, melhor fora adotar-se a medida 
prevista no artigo 64 da antiga Constituição de  
1946: "Incumbe ao Senado Federal suspender  
a execução, no todo ou em parte, de lei ou decreto 
declarados inconstitucionais por decisão definitiva  
do Supremo Tribunal Federal". Dispositivo esse  
que vem reproduzido na atual Constituição de 1967, 
com a redação que lhe foi dada pela Emenda  
nº 1: 

"Art. 42. Compete privativamente ao Senado 
Federal: VII – suspender a execução, no todo ou  
em parte, de lei ou decreto, declarados 
inconstitucionais por decisão definitiva do Supremo 
Tribunal Federal." 

3. Em não se aceitar o que aqui se sugere,  
é de se adotar o substitutivo de autoria do  
eminente Senador Wilson Gonçalves, brilhante 
relator do Projeto na Comissão de Constitui-  
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ção e Justiça, pelas judiciosas razões nele expostas. 
Sala das Comissões, em 24 de maio de 1972. 

– Magalhães Pinto, Presidente – Paulo Guerra, 
Relator – Geraldo Mesquita – Amaral Peixoto – 
Helvídio Nunes – José Augusto – Milton Cabral. 

 
PARECER 

Nº 150, DE 1972 
 

da Comissão de Finanças, sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 81, de 1971. 

 
Relator: Sr. Mattos Leão 
A presente proposição revoga o artigo 177 do 

Decreto-lei nº 2.627, de 1940, que dispõe sobre as 
sociedades por ações, verbis: 

"Art. 177. Revestirão sempre a forma 
nominativa as ações das sociedades que têm por 
objeto a compra e venda de propriedade imóvel ou a 
exploração de prédios urbanos ou edifícios de 
apartamento. 

§ 1º Sem a exibição de documento que prove 
o pagamento do imposto de transmissão, não poderá 
a sociedade, sob pena de por ele responder, 
consentir na transferência das ações. 

§ 2º A sociedade conservará em seu arquivo o 
documento comprobatório do pagamento do imposto, 
sendo lícito aos agentes do Fisco, em qualquer 
tempo, examinar os livros de "Registro de Ações 
Nominativas" e de "Transferência de Ações 
Nominativas." 

2. A justificação do projeto diz: 
"Com o objetivo de obrigar ao pagamento do 

imposto de transmissão as operações de transferências 
de ações de sociedades, que negociam sobre imóveis, 
a lei proibiu que essas sociedades emitissem ações 
ao portador. Enquanto o mercado de ações no Brasil 
se manteve sem grandes lances, aquelas 
sociedades nenhum prejuízo sofriam com a vedação 
legal. A respeito do pagamento do imposto de 
transmissão inter-vivos o Supremo Tribunal Federal  
 

tem decidido reiteradamente não ser ele devido na 
transferência de ações de sociedade imobiliária 
(Súmula nº 329 – Acórdão de 29-4-71 no R.E. 
71.541 de SP). Desaparecida, assim, a finalidade do 
dispositivo, que era de natureza fiscal, ficaram os 
seus inconvenientes, ora agravados com o interesse 
que devem ter algumas sociedades imobiliárias na 
abertura do capital." 

3. A Comissão de Constituição e Justiça, 
examinando a matéria, opinou pela sua aprovação, 
nos seguintes termos: 

"Cremos, assim, que o alcance do projeto de 
lei em apreço seria plenamente atingido, se 
déssemos ao citado art. 177 uma redação que, a um 
só tempo, permitisse a emissão de ações ao 
portador para as sociedades que comerciam com 
imóveis urbanos e mantivesse a disciplina vigente 
quanto àquelas que têm por objeto atividades 
referentes a imóveis rurais. 

Em face do exposto, por se tratar de matéria 
constitucional e juridica, oferecemos o seguinte: 

 
Substitutivo 

 
Dá nova redação ao artigo 177, e seus 

parágrafos, do Decreto-lei nº 2.627, de 26 de outubro 
de 1940. 

 
O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1º O art. 177, e seus parágrafos, do 

Decreto-lei nº 2.627, de 26 de outubro de 1940 (Lei 
das Sociedades por Ações), passam a vigorar com a 
seguinte redação: 

"Art. 177. Adotarão obrigatoriamente a forma 
nominativa as ações de sociedades anônimas: 

I – que se dediquem a loteamento rural; 
II – que explorem diretamente áreas rurais; e 
III – que sejam proprietárias de imóveis rurais 

não vinculados a suas atividades estatutárias. 
Parágrafo único. A norma deste  

artigo não se aplica às entidades  
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mencionadas no art. 4º do Decreto-lei nº 200, de 25 
de fevereiro de 1967, com a redação que lhe foi dada 
pelo Decreto-lei nº 900, de 29 de setembro de 1967." 

Art. 2º Esta lei entrará em vigor na data da sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 

4. Ante o exposto, opinamos pela aprovação da 
presente Proposição nos termos do Substitutivo 
apresentado pela Comissão de Constituição e Justiça. 

É o Parecer. 
Sala das Comissões, em 6 de junho de 1972. 

– João Cleofas, Presidente – Mattos Leão, Relator – 
Geraldo Mesquita – Lourival Baptista – Wilson 
Gonçalves – Danton Jobim – Fausto Castello-Branco 
– Carvalho Pinto – Alexandre Costa. 

 
PARECER 

Nº 151, DE 1972 
 

da Comissão de Redação, apresentando a 
redação final do Projeto de Lei do Senado nº 16, de 
1969. 

 
Relator: Sr. Danton Jobim 
A Comissão apresenta a redação final do 

Projeto de Lei do Senado nº 16, de 1969, que dispõe 
sobre a publicação e distribuição de músicas 
populares brasileiras, e dá outras providências. 

Sala das Sessões, em 14 de junho de 1972. – 
Antônio Carlos, Presidente – Danton Jobim, Relator 
– José Augusto. 

 
ANEXO AO PARECER 

Nº 151, DE 1972 
 

Redação final do Projeto de Lei do Senado nº 
16, de 1969, que dispõe sobre a edição e distribuição 
de músicas populares brasileiras, e dá outras 
providências. 

 
O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1º É o Poder Executivo, através do Ministério 

da Educação e Cultura, autorizado a mandar editar, em 
discos, pelo sistema mais aperfeiçoado, e em 
partituras, as composições de música popular  
de artistas brasileiros, à base de acurada seleção  
a cargo de uma comissão especial desig-  
 

nada com tal objetivo, para os fins de sua divulgação 
entre as representações diplomáticas no exterior, as 
repartições estaduais de turismo e as filarmónicas 
do interior. 

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data  
de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella): – O 
Expediente lido vai a publicação. 

Concedo a palavra ao primeiro orador inscrito, 
Senador Magalhães Pinto. 

O SR. MAGALHÃES PINTO (em nome da 
maioria.): – Senhor Presidente, Senhores 
Senadores, agradeço a V. Ex.ª, Senhor Presidente, a 
honra que me conferiu de representar o Senado e V. 
Ex.ª nos funerais do General Olympio Mourão Filho. 
Agradeço, também, ao nobre Líder da Maioria 
conceder-me falar neste momento em nome da 
ARENA. 

Sr. Presidente: 
A Nação consternada tomou conhecimento  

da morte do General Olympio Mourão Filho, ocorrida 
recentemente, depois de longa enfermidade em  
que não faltaram o carinhoso desveio da família  
e a dedicação de inúmeros amigos que 
acompanharam, dia a dia, o sofrimento do grande 
brasileiro. 

A medida em que as perspectivas históricas  
se ampliarem, sobretudo do período em que  
tiveram início os acontecimentos que culminaram 
com a Revolução de 1964, a figura de Mourão  
Filho se avultará pelo papel que desempenhou  
em tão delicada fase da vida brasileira.  
E a posteridade não lhe negará o justo 
reconhecimento do inestimável serviço prestado ao 
Brasil. 

Sr. Presidente: 
Imagens da infância freqüentemente 

influenciam o homem ao longo de sua existência. 
Nessa fase encontramos motivos de suas atitudes e 
até mesmo o sentido da própria vida. Ensinamentos 
tirados de episódios simples marcaram a formação 
de Mourão Filho. A reação, por exemplo, da preta 
velha repreendida por sua mãe, por voltar a esmolar 
quando já havia sido feito seu internamento  
em Asilo, afirmando preferir "morrer de fome  
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na lapa do Rio Grande a viver naquela escravidão". 
E comentava Mourão, ainda recentemente: "Siá 
Aninha, entre o alimento, a roupa e o agasalho 
garantidos e a fome, havia escolhido a liberdade". 
"Daquele dia em diante", afirmava, "fiquei sabendo 
que o homem é um animal livre". Outros fatos 
ocorridos na juventude delinearam nitidamente o seu 
caráter, como quando reagiu à imposição da direção 
do Seminário em que estudava para que ele e seus 
colegas delatassem o autor dos estragos na porta do 
gabinete do Padre-Prefeito. "E eu fiquei livre, 
despindo de vez a batina depois de anos de 
sentenciado", lembrava ele mais tarde, 
acrescentando: "A imposição era injusta e imoral. 
Não se coagem homens a fim de obrigá-los à 
delação". 

 
Também a simplicidade o acompanhou por 

toda a existência, desde o lar e a escola, 
"freqüentada", dizia, "por meninos pobres como eu, 
pretos e brancos, e nunca reparamos na diferença 
de cor, como não poderíamos atentar sobre o 
tamanho dos narizes". Da infância à maturidade, 
esteve sempre identificado com o povo brasileiro, 
sem preconceitos, nem discriminações, o que 
constitui inestimável patrimônio de nossa cultura. 

 
Desde cedo desponta sua marcada vocação 

militar, "inspirada", como disse, "em plena 
liberdade da infância, natural e espontânea, e não 
adquirida na disciplina de qualquer internato". Nem 
mesmo a forte oposição do pai – o ilustre Senador 
Olympia Mourão – o afastou da inabalável decisão 
de seguir a carreira das armas. Oposição que 
pode ser avaliada quando, por ocasião das 
primeiras férias em Diamantina, o pai o proibiu de 
sair à rua fardado em companhia das irmãs.  
Nem mesmo a decepção que lhe causou o 
ambiente, frisava ele, de "confusão, sujeira, 
indisciplina e ineficiência da Escola Militar", 
conseguiu demovê-lo. Mas acrescentava com 
orgulhosa satisfação que "aquela época merece 
um livro para que os jovens vejam como o Exército 
progrediu". 

 

Em todas as etapas de sua longa existência, 
por onde passava, colhia os elementos que forjaram 
o homem que foi, inclusive seu ingresso na Ação 
Integralista Brasileira. Abandonou-a, disse, porque 
"não podia aceitar restrições de qualquer espécie à 
liberdade de expressão do pensamento, economia 
dirigida e substituição dos partidos políticos pelos 
sindicatos, bonito esquema racionalista de 
impossível funcionamento". Sempre num processo 
de aperfeiçoamento de suas qualidades, mantendo 
porém uma coerência sem vacilações, em que 
predominava o amor à Pátria e à liberdade, o horror 
à ditadura e à violência, constantes da vocação de 
Minas, seu Estado natal. 

 
Era natural, portanto, em homem dessa 

estirpe, a apreensão que lhe causavam os rumos 
sombrios que tomava o País. E não era de assistir 
como simples espectador aos descalabros que 
ameaçavam a Nação. Seu temperamento, dedicação 
ao País, inconformismo e pertinácia não permitiam a 
omissão. 

Ao assumir o Comando da Terceira Divisão de 
Infantaria, deu início à conspiração, prosseguindo em 
São Paulo quando foi comandar a Segunda Região 
Militar, e, finalmente, em Minas Gerais, como 
Comandante da Quarta Região Militar.  

 
Em meio às dificuldades e angústias do povo 

brasileiro, em que estava transcorrendo meu 
Governo, com as preocupações da hora, e sobretudo 
pensando como poderia o Governador não faltar a 
Minas e Minas não faltar ao Brasil, fiel assim às suas 
mais caras tradições, recebo o pedido do General 
Mourão Filho para a visita de praxe, após assumir o 
Comando da Quarta Região Militar. Essa audiência 
não ficou nos limites das normas protocolares. 
Chegou ao Palácio da Liberdade em companhia do 
General Carlos Luiz Guedes, Comandante da ID-4. 
Nosso diálogo transcorreu em clima da maior 
cordialidade, pois já o conhecia de longa data. 

 
Expus-lhe em pormenores o quadro  

existente em Minas e as medidas ado-  
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tadas para a reação. Dentro do maior sigilo, mostrei-
lhe que estava aumentando o efetivo da Polícia 
Militar e procurando dar maior eficiência à valorosa 
corporação mineira sob o comando do competente e 
bravo Coronel José Geraldo de Oliveira. Minha 
preocupação era que Minas cumprisse o seu destino 
histórico. Fiz-lhe extensa narrativa dos encontros já 
mantidos no Rio, diretamente pelo Governador e por 
intermédio dos Secretários Oswaldo Pierucetti, do 
Interior, e Monteiro de Castro, da Segurança Pública, 
com numerosos líderes militares, com os quais 
combinamos a formação de um dispositivo capaz de 
preservar as instituições e se tornar no momento em 
que as condições do País aconselhassem, num 
movimento revolucionário. 

O General Mourão Filho, numa atitude própria 
de seu temperamento, perguntou-me: "Governador, 
então vamos fazer a revolução?" Respondi-lhe que 
Minas, como lhe havia dito, já se preparava para a 
defesa das instituições ameaçadas e que, se para 
defendê-las fôssemos obrigados à insurreição, não 
haveria dúvida que assumiríamos todos os riscos. 
Nosso primeiro encontro firmou, assim, uma 
identidade que se transformou num compromisso do 
qual, daí por diante, nunca nos desviamos. 
Concluímos que seria indispensável nosso contato 
permanente, e que o General Guedes, por estar 
sediado em Belo Horizonte e perfeitamente 
identificado com a causa, seria a pessoa mais 
indicada para manter os entendimentos necessários 
entre o Governo de Minas e o Comando da Região 
Militar. 

 
Sr. Presidente, cabe aqui focalizar, de maneira 

objetiva, importante aspecto da atuação dos 
revolucionários mineiros. A revolução foi deflagrada 
com o apoio total das forças militares, mas seu 
dispositivo não assegurava sucesso certo. Havia riscos 
e grandes; as possibilidades de êxito não eram 
tranqüilizadoras. Mas, em determinados e graves 
momentos da História, a consciência dos riscos é o que 
menos conta. O fundamental é ter-se a coragem de 
criar a ocasião de decidir, pois a Nação, por suas 
forças, e diante da ameaça do caos, estará sempre 
disposta a atender à convocação, desde que partida de 
um centro da autoridade e da tradição de Minas, como  
 

foi o caso. Nosso gesto não foi, assim, inspirado 
apenas nos conceitos militares, mas foi um ato 
político, no que este significava de visão global e 
conhecimento da História. 

O SR. NEY BRAGA: – Permite um aparte? 
O SR. MAGALHÃES PINTO: – Com prazer, 

nobre Senador Ney Braga. 
O SR. NEY BRAGA: – É uma honra para mim 

e um dever que cumpro, nesta hora em que V. Ex.ª 
fala no General Mourão, trazer não só a 
solidariedade de um ex-companheiro de farda, mas 
também prestar um testemunho: o General Mourão 
foi um dos batalhadores pela Revolução durante 
muitos anos. Eu me recordo de seu comando em 
Santa Maria: era tamanha a sua preocupação com a 
defesa das Instituições democráticas, era tão grande 
o seu zelo por elas que ele não se limitava à área 
geográfica do seu comando e vários emissários ele 
mandava àqueles que, como V. Ex.ª, estavam 
comprometidos com a luta em favor do regime 
democrático. Eu mesmo, várias vezes, recebi 
emissários do Gen. Mourão, quando ele comandava 
Santa Maria. Eu me recordo, perfeitamente – e este 
é o testemunho que quero prestar, principalmente na 
homenagem àquele bravo soldado – do episódio da 
deflagração do Movimento de 31 de março. V. Ex.ª 
me convidou, talvez pelo dia 29, para que 
tivéssemos uma reunião em Belo Horizonte, e falava 
pelo General Mourão o General Guedes. A essa 
reunião compareceram vários líderes que V. Ex.ª 
havia convocado. Eu me lembro que alguém 
perguntou, sem sabermos exatamente qual era a 
situação geral do Brasil "E qual será o pretexto?" V. 
Ex.ª disse que o pretexto não era preciso que se 
procurasse, aí estava a Nação inteira. Era nós irmos 
afinal ao encontro da alma nacional. E sentimos isso 
na figura do General Mourão quando, telefonando  
ao General Guedes, determinou que ele nos lesse, 
inclusive, uma carta ao General Comandante da  
5ª Região Militar, carta que dizia mais ou menos  
isto: 

"Se os trilhos são bons, se a locomotiva é boa, 
vamos afastar o maquinista." 

O General Mourão foi, realmente,  
um dos deflagradores da Revolução  
entre os militares, como V. Ex.ª o foi  
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entre os líderes civis. E eu, muito embora V, Ex.ª fale 
em nome do Partido que também represento nesta 
Casa, testemunha viva da vida daquele soldado, não 
poderia deixar de trazer, nesta hora, ao Senado da 
República a saudade e a homenagem do Paraná. 

O SR. MAGALHÃES PINTO: – Agradeço a 
intervenção de V. Ex.ª, e desejo assinalar, nesta 
hora, que V. Ex.ª foi um bravo companheiro na 
Revolução: juntos, fomos a São Paulo; no Rio de 
Janeiro, mantivemos entendimentos com militares, e 
a Belo Horizonte, V. Ex.ª foi, mais de uma vez, 
inclusive na véspera da Revolução, levando de lá 
uma nova missão para São Paulo e Paraná, no 
propósito que estava de resguardar o êxito do 
Movimento. 

Agradeço a V. Ex.ª a intervenção. 
O SR. EURICO REZENDE: – V. Ex.ª me 

honra com um aparte? 
O SR. MAGALHÃES PINTO: – Pois não. 
O SR. EURICO REZENDE: – V. Ex.ª fala em 

nome da ARENA e, aparentemente, eu seria parte 
ilegítima ou, pelo menos, redundante para a 
intervenção que desejo manifestar. Mas aparte 
oportuno, substancioso e, principalmente, 
testemunhal do ilustre Senador Ney Braga, inspira-
me a colaborar também com dados absolutamente 
verdadeiros, na composição da narrativa que V. Ex.ª 
está fazendo, no instante em que exalta em atos de 
gratidão a memória do General Mourão Filho. Quero 
dizer que entre os mais ilustres – já dizia Ruy 
Barbosa – há sempre um lugar para os mais 
humildes, quando o objetivo destes é esclarecer e 
servir. O discurso de V. Ex.ª é muito importante e V. 
Ex.ª não estava sendo perdoado pelo fato de 
retardar a história da Revolução. A omissão de V. 
Ex.ª estava nos conduzindo a formular apelos. 
Realmente, foi V. Ex.ª quem teve a idéia, teve a 
iniciativa e foi o comandante civil da Revolução. 
Quatro meses antes da eclosão do movimento 
cívico-popular-militar, V. Ex.ª me convocou ao 
Palácio da Liberdade. Tendo em vista que  
se supunha que o processo revolucionário  
pudesse demorar, – e com muitas implicações, 
porque naquela época ninguém acreditava que o 
Movimento se tornasse vitorioso – V. Ex.ª se preo-  
 

cupava com o equacionamento das paralelas de aço 
da Companhia Vale do Rio Doce e do Porto de 
Vitória com o Movimento Revolucionário, e pediu a 
minha interferência junto ao então Governador do 
meu Estado para um entendimento pessoal. Desejo 
colocar esse fato no seu discurso como componente 
da narrativa histórica que V. Ex.ª está fazendo, 
produzindo um dos mais importantes discursos da 
atual legislatura. O General Mourão Filho – devo 
acrescentar – tinha tanto apreço pelo Congresso, 
que ele e o General Guedes vieram aqui 
cumprimentar e agradecer ao bravo Presidente Auro 
de Moura Andrade. Porque o Congresso fez 
indiretamente a Revolução, criando aquelas 
condições sentimentais, aquelas condições 
emocionais, procurando recrutar o grito da Nação 
aflita, no momento em que o tornado da baderna já 
jogava o Brasil na letalidade do desequilibrio social, 
no caos econômico. Então, o Congresso Nacional, 
tendo à frente o seu batônnier, o Senador Auro de 
Moura Andrade, criou aquela imantação popular, 
aquela pre-disposição emocional em favor da 
Revolução. E coube a V. Ex.ª, cujo primeiro ato de 
sabedoria política foi compor um governo ecumênico 
em Minas, desempenhar a função histórica de 
Comandante civil da Revolução de 31 de Março de 
1964, que teve no General Olympio Mourão Filho, 
realmente, o seu grande Comandante militar. 

O SR. MAGALHÃES PINTO: – Agradeço a V. 
Ex.ª essa intervenção. Quero, respondendo, dizer 
que nunca pensei em fazer, digamos, a História da 
Revolução; mais de uma vez, já disse que essa 
Revolução não teve dono; essa Revolução foi do 
povo brasileiro. Mas, aos poucos, havendo 
oportunidade, vamos contando a História em 
quadros. 

Desejo, também, nesta hora – já que V. Ex.ª 
evoca o convite que lhe fiz e, depois, os 
entendimentos que mantive no Espírito Santo, 
salientar que realmente constituía para mim grande 
preocupação o Estado do Espírito Santo. Com ele 
havíamos tido uma luta de fronteiras durante 150 
anos e foi no meu Governo que conseguimos, 
realmente, com o Governador Lacerda de Aguiar e 
com a Comissão composta de homens ilustres  
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dos dois Estados, chegar a um acordo. E, fazendo a 
Revolução, se porventura as nossas tropas tivessem 
que fugir um pouco da fronteira, poderia haver 
exploração do fato de Minas Gerais estar invadindo o 
Espírito Santo. Ao contrário de qualquer exploração 
neste sentido, o que encontrei foi um ambiente da 
maior receptividade, inclusive pedido do Governador 
capixaba para que puséssemos tropas mineiras até 
dentro daquele Estado, a fim de ajudar. O que não 
foi feito, em primeiro lugar, porque o Batalhão do 
Exército espírito-santense estava inteiramente 
aparelhado e, em segundo lugar, porque as tropas 
mineiras ficariam na divisa, perto de Governador 
Valadares, e, ali, facilmente poderiam ser utilizadas. 
Realmente, o Espírito Santo prestou um grande 
serviço à Revolução. E falando em Congresso 
Nacional, devo dizer que, se tivemos a 
responsabilidade de eclodir o Movimento, sabemos 
também que o grande trabalho realizado no País o 
foi realmente pelo Congresso Nacional e por vários 
Governadores, vozes autorizadas, naturalmente os 
precursores do Movimento. 

Como dizíamos, Sr. Presidente, nosso gesto 
não foi, assim, inspirado apenas nos conceitos 
militares, mas foi um ato político, no que este 
significa de visão global e conhecimento da História. 

Por isso, a atitude do General Mourão teve 
dimensão ainda maior, porque significou a 
responsabilidade, perante a História, de uma 
definição, quando poderia, sem descumprir o dever 
formal, ter aceito e transigido com os acenos daquele 
tempo. Entendia, entretanto, que o dever tomado 
como rotina, como obediência a horários e a tarefas 
cotidianas é insuficiente para dar grandeza aos 
homens ou enriquecer-lhes o destino. 

 
Nesta era de mudanças de valores e 

conceitos, é preciso que algumas virtudes do tempo, 
como a audácia, o lance ousado ou a postura do 
inconformado sejam usadas, quando as virtudes 
clássicas parecem insuficientes para eliminar 
injustiças, frear impatriotismos, dominar violências, 
impedir a desordem e a subversão das hierarquias e 
o desprezo pelos valores permanentes. Nesse caso, 
pensava Mourão Filho, identificado com o sen-  
 

timento de Minas, seu povo, seu Governo e sua 
alma: – a fidelidade ortodoxa é um erro histórico, 
uma demissão de responsabilidades, uma traição a 
deveres mais profundos e transcendentais. É assim 
Minas. Sua postura clássica, seu amor à ordem não 
significam conformação ou desinteresse. Quando 
necessário, como nota o lúcido Afonso Arinos, que 
tanto brilho emprestou a esta Casa, mistura o ímpeto 
com o cálculo, a ambição com a indiferença. A 
Revolução, em certo sentido, é também uma soma 
desses traços, pois exige prudência no preparo, mas 
audácia na deflagração, ambição de propósitos com 
programa, mas indiferença aos frutos que 
proporciona. Não é fácil, em horas difíceis, tomar 
decisões. Mas nosso Estado entendeu que era uma 
imposição tomá-las. Elas exigem coragem moral, 
consciência da História, desprezo pela vida e pelo 
destino pessoal, mas, sobretudo, fé na causa que as 
inspira e na grandeza de seus propósitos. Nunca 
essa fé foi tão necessária como em março de 1964. 
O General Mourão foi, assim, a vanguarda do 
sentimento militar, que estava afinado ao gesto e à 
decisão de Minas. Por isso, nos vários lances de 
nossa História, poucos vultos foram mais 
representativos desses sentimentos e compromissos 
do que esse bravo soldado que morreu. 

O SR. DANIEL KRIEGER: – Permite V. Ex.ª 
um aparte? 

O SR. MAGALHÃES PINTO: – Com todo o 
prazer. 

O SR. DANIEL KRIEGER: – Quero associar-
me a V. Ex.ª, quando, com sua grande autoridade de 
revolucionário, presta homenagem ao General 
Mourão. Conheci o General Mourão Filho no Rio 
Grande do Sul, já em plena conspiração. Foi um 
homem que se dedicou integralmente à causa 
revolucionária, que, àquele tempo, representava a 
salvação do País. V. Ex.ª, Governador de Minas, 
também assim o compreendeu e deu o impulso 
vigoroso que conseguiu fazer vitoriosa a Revolução 
no Brasil. 

O SR. EURICO REZENDE: – Muito bem. 
O SR. MAGALHÃES PINTO: – Nobre 

Senador Daniel Krieger, agradeço o alto depoimento 
de V. Ex.ª, tão valioso nesta hora. Sem dúvida ne-  
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nhuma, justo que se realce o papel que V. Ex.ª tão 
bem desempenhou para a eclosão do movimento de 
março de 1964. Depois, como líder político, 
Presidente de Partido, V. Ex.ª teve uma das maiores 
influências neste País, nos Governos 
revolucionários. 

O SR. ANTÔNIO FERNANDES: – V. Ex.ª 
permite um aparte? 

O SR. MAGALHÃES PINTO: – Com todo 
prazer. 

O SR. ANTÔNIO FERNANDES: – Mineiro dc 
Diamantina, o General Mourão Filho caracterizou-se 
pela sua independência, pois não hesitou um 
instante sequer em levantar a guarnição de Juiz de 
Fora, dando o primeiro impulso à Revolução de 
Março, para salvar o Brasil da anarquia então 
reinante. Na qualidade de fazendeiro no Vale do Rio 
Doce, no grande Estado de V. Ex.ª, dou o meu 
testemunho pessoal do Movimento em Minas Gerais 
que culminou com a Revolução vitoriosa, tendo o 
General Mourão Filho no comando militar e V. Ex.ª 
no comando civil. Desejo juntar ao discurso de V. 
Ex.ª todar as homenagens que ora se prestam à 
memória desse grande patriota, o General Olympio 
Mourão Filho. 

O SR. MAGALHÃES PINTO: – Agradeço a V. 
Ex.ª, nobre Senador Antônio Fernandes esse 
depoimento. E falando no Vale do Rio Doce, V. Ex.ª 
bem sabe que foi uma das áreas onde tivemos o 
maior trabalho, em parte pela revolução que os 
camponeses pretendiam eclodir, e também pela 
reação dos fazendeiros armados, que o Governo 
tinha que controlar, para evitar que, de repente, 
naquela área, ocorresse uma revolução civil. 

Sr. Presidente, o General Mourão Filho foi um 
herói simples e humilde que nada exigiu. Seu 
desinteresse está na medida em que não desejou se 
apresentar como tutor da Revolução, mesmo nas 
horas de frêmito da comemoração de seu êxito, nem 
se arrogou o direito de reclamar ou sequer pensar 
em participar da mesa da vitória. O que lhe moveu o 
ânimo foi o sentimento do dever, o compromisso com 
princípios e com o regime que ele considerava 
mortalmente feridos.  

Disse muito bem o Almirante Sylvio Heck à 
beira do túmulo de Mourão Filho: 

"Quantos, meu Amigo, podem resistir 
sobranceiros e felizes, enfrentando o Tribunal da 
História, para receber o prêmio justo da honra 
atribuído a quem de fato ousou, arriscou definiu-se e, 
quanto milagre, viu a vitória acontecer". 

Foi o General Olympio Mourão Filho, cuja 
memória reverenciamos neste momento com a mais 
profunda admiração e respeito, um inspirado líder da 
salvação do Brasil. (Muito bem! Palmas. O Orador é 
cumprimentado.) 

O SR. NELSON CARNEIRO: – Peço a 
palavra, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella): – 
Concedo a palavra ao nobre Líder Nelson Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (como Líder. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.): – Sr. Presidente e Srs. Senadores, 
inspirado andou V. Ex.ª, Sr. Presidente, inspirado 
andou a Direção da ARENA, por sua nobre 
Liderança, ao escolher o eminente Senador 
Magalhães Pinto para acompanhar, no Rio de 
Janeiro, os funerais do General Olympio Mourão 
Filho. 

Estive presente àquela despedida. E constato 
que esta Casa, como foi ressaltado, que 
desempenhou papel saliente na deflagração do 
movimento que, afinal, se tornou vitorioso, pelas 
críticas constantes que vinha fazendo ao regime 
anterior; constato que esta Casa presta homenagem 
a um revolucionário que ia ficando esquecido no 
reconhecimento dos seus contemporâneos. 

Realmente, Sr. Presidente, poucos os 
revolucionários presentes ao enterro daquele 
eminente chefe militar. O depoimento que Mourão 
Filho deixou no livro a ser oportunamente 
divulgado, diz dos seus encantos e dos  
seus desencantos, nestes oito anos decorridos.  
De qualquer forma, desejo, inicialmente, em nome 
da Minoria, associar-me às palavras proferidas 
pelo nobre Senador Magalhães Pinto, a quem 
também já se começa a fazer a devida justiça, 
responsável que foi pela deflagração do movi-  
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mento, chefe inconteste desse movimento que foi, 
antes de tudo, um movimento civil, com a 
colaboração eficiente e indispensável das Forças 
Armadas, em determinado instante. Por isto, Sr. 
Presidente, desejo, nestas primeiras palavras de 
uma série de comentários, que me permito fazer 
nestes vinte minutos que o Regimento me concede, 
associar-me, em nome do meu Partido, às 
homenagens que acabam de ser prestadas pela 
ARENA ao saudoso General Olympia Mourão Filho. 
Não distinguimos, Sr. Presidente, entre chefes 
militares revolucionários e não revolucionários. Uns e 
outros lutaram por aquilo que acreditavam ser o 
melhor para os destinos da Pátria. A todos 
respeitamos e à memória de todos rendemos as 
mesmas homenagens. 

Sr. Presidente, vários assuntos, dos quais 
tratarei às pressas e para apenas deixar consignados 
nos nossos Anais, feriram-me a atenção nestes 
últimos dias. O primeiro é a Declaração dos Bispos da 
Regional Sul I, da Conferência Nacional dos Bispos 
Brasileiras. O documento intitula-se "Testemunho da 
Paz" e nele os chefes da Igreja naquela região 
encarecem a necessidade do restabelecimento do 
habeas-corpus em nossa legislação. 

As palavras estão clamando por si mesmas e 
dizem o seguinte: 

"Ao Povo de Deus, ao qual servimos como 
pastores legitimamente constituídos por Cristo e pela 
Santa Igreja, e a todos os homens que conosco 
convivem na sociedade onde se situam nossas 
dioceses, enviamos a mais sincera e fraterna 
saudação de paz e de amizade. 

Responsáveis pela presença eficaz da 
comunidade de salvação entre os homens – 
característica essencial da Igreja, – devemos estar 
atentos às condições reais da convivência humana 
que facilitam ou impedem a comunhão fraterna entre 
os homens. Essa vigilância nos incumbe pela própria 
essência da função de pastores, aos quais cabe, não 
apenas orientar diretamente quanto aos caminhos a 
serem seguidos pelos fiéis, mas também contri-  
 

buir para a correção de comportamentos e  
medidas que contrariam a lei fundamental do 
Evangelho, de amor e respeito a todos os homens:... 
"o que fizestes a um dos menores desses meus 
irmãos, a Mim o fizestes". (Mateus 25,40); "amai os 
vossos inimigos, orai pelos que vos perseguem" 
(Mateus 5,44). 

A consciência viva que temos da missão de 
pastores a nós confiada por Cristo, obriga-nos a uma 
vigilante atenção para a plenitude de vida de nossos 
fiéis: "Eu vim para que tenham a vida e a tenham em 
abundância" (João, 10,10). Missão esta que o após-
tolo Pedro sintetiza nestas palavras: "Velai sobre o 
rebanho de Deus que vos é confiado (1ª carta de 
Pedro 5,2). 

As celebrações sesquicentenárias da 
Independência do Brasil convidam-nos antes de 
mais nada a agradecer a maravilhosa providência 
de Deus por todos os benefícios de que cumulou 
nossa Pátria nesses longos anos de sua autonomia 
política. Temos, porém, que reconhecer 
sinceramente que não houve sempre da parte de nós 
homens a devida obediência à Sua Vontade Divina, 
manifestada pelas leis natural e positiva e pelo 
Evangelho. 

Colocados pelo Espírito Santo à frente do 
Povo de Deus que vive no Estado de São Paulo, 
convidamos todos os nossos irmãos a fazermos 
juntos um sincero exame de consciência, no intuito 
de colocar em evidência as transgressões das leis 
divinas e ao mesmo tempo nos inteirar da gravíssima 
responsabilidade que assumimos diante da Justiça 
Divina, sobretudo quando essas transgressões 
atingem nosso irmão cujo amor Cristo estabeleceu 
como o maior sinal de sua presença salvifica no 
mundo (cfr. João 13,35) . 

Assim é que mais uma vez, vemo-nos 
impelidos a trazer à consideração dos 
responsáveis pela ordem pública atitudes e  
fatos já conhecidos tanto dentro de nossas 
fronteiras, como no estrangeiro, que atentam 
violentamente contra a incolumidade física,  
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à integridade psíquica, à dignidade da pessoa 
humana no seu valor moral e religioso. 

Fatos e atitudes que já foram objeto de uma 
clara afirmação da ASSEMBLÉIA NACIONAL DO 
EPISCOPADO, no DOCUMENTO PASTORAL DE 
BRASÍLIA: "...é notório que apesar dos desmentidos, 
há bem viva na consciência de nossa população e 
muito difundida na opinião pública internacional a 
convicção de que é relevante a incidência dos casos 
de tortura no Brasil (maio de 1970). Fenômenos 
desta natureza não são exclusivos da realidade 
nacional, mas infelizmente ocorrem também em 
outros países, não cabendo a povo algum o direito 
de atirar a primeira pedra. De fato, não são raros os 
casos que chegam ao nosso conhecimento, casos 
esses ocorridos no Estado de São Paulo, revelando 
que essa situação não mudou, substancialmente, 
desde aquela data até hoje. 

Colocado perante uma situação de iniqüidade, 
João Batista ergueu a voz para dizer com coragem 
profética: "Não te é licito" (Marcos, 6,18) . 

Falharíamos a um imperativo da consciência 
se não retomássemos a palavra de João Batista, 
diante de alguns fatos de hoje. 

Não é lícito efetuar prisões da forma como 
freqüentemente estão sendo feitas entre nós: sem 
identificação da autoridade coatora, nem dos 
agentes que a executam, sem comunicação ao Juiz 
competente dentro do prazo legal. Muitas dessas 
detenções tomam o aspecto de verdadeiros 
seqüestros. – Ora, a lei que nos rege, emanada do 
próprio Movimento Revolucionário de Março de 
1964, claramente determina que "ninguém será 
prêso senão em flagrante delito ou por ordem escrita 
da autoridade competente" (Const. de 1969, Art. 153, 
§ 1º). 

Não é lícito utilizar no interrogatório de 
pessoas suspeitas, com o fim de obter  
confissões, revelações ou delação de  
outros, métodos de tortura física, psíquica ou  
 

moral, sobretudo quando levados até à mutilação, à 
quebra da saúde e até à morte, como tem 
acontecido. Está isso em frontal desacordo com a 
Constituição que taxativamente diz que se "impõe a 
todas as autoridades o respeito à integridade do 
detento e do presidiário" (Art. 153, § 14). 

Ouçam os responsáveis por essas ações: "Eis 
que a voz do sangue de teu irmão clama por mim 
desde a terra" (Gênesis 4,10). E lembrem-se, 
outrossim, da grave obrigação que têm de oferecer 
aos arbitrariamente punidos e injustiçados a devida 
reparação pelos danos morais e sociais infligidos à 
sua pessoa (cfr. Mateus 7,1-2). 

Não é lícito privar os acusados de seu direito 
de ampla defesa ou prejudicá-la mediante ameaças, 
nem prejulgar o acusado como réu, antes de julgado, 
nem protelar por tempo indeterminado o processo 
regular, quando nossa Carta Magna expressamente 
determina que "a lei assegurará aos acusados a 
ampla defesa com os recursos a ela inerentes" (Art. 
153, § 15); e que "a instrução criminal será 
contraditória (Ibid. § 16). 

Não é lícito a qualquer outra autoridade 
sobrepor-se à consciência dos juízes ou criar 
impedimentos ao livre exercício de sua função. Seria 
expor o magistrado a uma eventual iniqüidade, 
condenada pela Palavra de Deus: "Afasta-te da 
injustiça e ela se afastará de ti. Não procures tornar-
te juiz se não fores bastante forte para destruir a 
iniqüidade, não aconteça que temas perante um 
homem poderoso e te exponhas a pecar contra a 
eqüidade. Não acrescentes um segundo pecado ao 
primeiro, pois, mesmo por causa de um só, não 
ficarás impune" (Eclesiastes 7, 1ss). 

Sabemos, por experiência pessoal,  
como é difícil que a autoridade seja sempre 
atendida na execução de suas determinações. 
Acreditamos que as mais altas Autoridades  
do País, neste momento histórico da Pátria,  
estão imbuídas de sinceros propósitos  
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para levar a feliz termo a obra da Paz, na Verdade 
e na Justiça. Impõem-se, porém, que os 
responsáveis pela ordem social, em nosso País, 
reflitam, com maior insistência, sobre os fatos e 
atitudes, que aqui denunciamos, para não se 
verem, de algum modo, incriminados pelas misérias 
morais, que atualmente se verificam. "Aí daqueles 
que... denegam a justiça àquele que tem o direito 
ao seu lado" (Isaias, 5,23). Aplaudimos as 
Autoridades quando, no exercício legítimo de suas 
atribuições, condenam o crime, a violência, ou a 
desordem social. Lamentamos, porém, de modo 
especial, a suspensão da plena garantia do habeas 
corpus. Colocamo-nos ao lado dos que pleiteiam o 
retorno total dessa garantia. É exatamente sua falta 
que contribui não pouco a criar e a manter um clima 
de insegurança social. Insegurança de pessoas que 
se sentem ameaçadas de prisão e maus tratos até 
sob meras suspeitas ou por engano. Insegurança 
de famílias inteiras, impossibilitadas de obter 
durante meses notícias de membros seus, presos. 
Insegurança da própria sociedade incapacitada de 
confiar naqueles que têm a responsabilidade de sua 
proteção. 

A reposição de um clima de confiança na 
Justiça, certamente voltará a tranqüilizar nossas 
famílias e todo nosso povo. 

Bem sabemos que é próprio da Misericórdia 
Divina oferecer o perdão a todos os que reconhecem 
suas fraquezas. "Deus não quer a morte do pecador, 
mas que se converta e viva" (cfr. Ezequiel 33,11). O 
que não se pode admitir é a perseverança no erro e 
no mal, quando conhecidos. 

Estamos certos de que as Autoridades, 
sensíveis à consciência cristã, saberão interpretar 
este nosso apelo, como uma forma fraterna de 
colaboração e expressão da Vontade de Deus, que 
nos conclama a todos para a vivência da Paz que 
tem sua plenitude em Cristo. 

Que essa paz guarde nossos  
corações e nossas inteligências e  
 

nos torne atentos à Verdade e desejosos da Justiça. 
Brodosqui, 8 de junho de 1972." 
Também a publicação "Índice – o Banco de 

Dados" nos deu, no dia de ontem, notícia que vem 
confirmar as críticas que o Movimento Democrático 
Brasileiro fez quando da discussão do Plano de 
Integração Social. 

Dizia o meu Partido, então, que em 1973 os 
trabalhadores brasileiros receberiam uma espórtula, 
e não uma remuneração ou uma participação 
expressiva, correspondente às contribuições. 

Afirma a publicação: 
"PIS" dará Cr$ 80, em média, em outubro/73 a 

cada trabalhador inscrito no Programa de Integração 
Social, como 1ª cota proveniente do fundo, informam 
técnicos do Governo federal. Esta soma 
corresponderá a juros, correção monetária e quota-
parte relativa a lucros obtidos com investimentos, 
além do montante que continuará como quota do 
trabalhador, só podendo ser retirado para 
casamento, aposentadoria, invalidez permanente e 
aquisição de casa própria. 

(OG-24.1-12/6/72.) 
Desejaria ainda que figurasse nos Anais o 

simples registro de um comentário do "Jornal do 
Brasil", no dia 8 de junho corrente, relativo à Escola 
Superior de Guerra: 

 
"ESCOLA SUPERIOR DE GUERRA CONCLUI 

QUE HOMEM PRECISA DE LIBERDADE PARA 
BUSCA DA VERDADE 

 
Consideram os estudos da ESG que "a melhor 

maneira de lutar contra o falso, de combater o erro, é 
conhecer para refutar. Idéias contra idéias. É o 
apogeu da liberdade". Ao caracterizar a época atual 
como "tipicamente de transição, assinala que está 
ocorrendo um gradual declínio do homem religioso 
para o homem político e, deste, para o homem 
econômico e industrial, que fundamenta a nossa 
sociedade". (JB – pág. 4, cad. 1º – 8-6-72.) 

 



– 240 – 
 

É de hoje outra notícia não muito alentadora. 
Sabe V. Ex.ª que dezenas de milhares de pessoas 
neste País, iludidas pela propaganda sem 
contraste, sobre a vantagem da aplicação de 
recursos nas Bolsas de Valores, se despojaram de 
bens imóveis, contraíram débitos, bateram às 
portas das instituições bancárias, na ilusão de que 
os títulos da Bolsa subiriam sempre. Ninguém lhes 
esclareceu que a Bolsa é um jogo e que eles 
poderiam ser colhidos pelo insucesso, pelas altas e 
baixas que caracterizam, em todo o mundo,  
essas instituições. E, assim, todos somos 
testemunhas: grande parte da população brasileira, 
principalmente a classe média, jogou na Bolsa, na 
esperança de que, a curto prazo, iria retirar 
benefícios. 

Evidentemente que a Bolsa cumpriu o seu 
destino. A Bolsa não dá só lucros – a Bolsa, também, 
dá insucessos. Ora, o brasileiro estava preparado 
para os sucessos, não para as horas amargas. Ainda 
neste boletim "Índices" conta a seguinte notícia, no 
dia de hoje: 

BOLSAS COMPLETAM ESTE MES UM ANO 
DE BAIXA E 8 MESES DE MERCADO DIFÍCIL. 
Efetivamente, após os 2 primeiros meses de baixa, 
apareceram os primeiros indícios de falta de liquidez. 
Nas últimas 8 semanas pode-se notar intensa 
presença das autoridades financeiras e dos 
dirigentes das bolsas no setor acionário. Surgiram as 
primeiras iniciativas de fiscalização efetiva de 
dispositivos de lei do mercado de capitais que 
passavam por letra morta e, inclusive, alguns 
dispositivos foram reforçados. (Fonte: Principais 
bolsas do País). 

Estamos, portanto, Sr. Presidente, 
comemorando, este mês, um ano de baixa nas 
cotações das Bolsas de Valores! 

Também em O Estado de S. Paulo, dia 10 de 
junho corrente, foi publicado o relatório da 
Conferência Nacional dos Bispos do Brasil, dando 
noticia dos episódios e dos incidentes graves 
ocorridos na Prelazia de Marabá, no Pará, e das 
violências ali sofridas pelo Padre Roberto e pela Irmã 
Maria das Graças.  

Esse noticiário deve figurar nos Anais do 
Senado, para que também sobre ele meditem as 
autoridades, a fim de coibirem os abusos daqueles 
que, em seu nome, dizem agir, certamente sem 
autorização e, estou certo, sem o aplauso dos 
responsáveis pela direção nacional. 

 
"CNBB DIVULGA RELATÓRIO SOBRE 

INCIDENTE NO PARÁ 
 
Da Sucursal de Brasília 
 
"Infelizmente, quando outros episódios ainda 

não estão esclarecidos, temos a lamentar incidentes 
graves na prelazia de Marabá, no Estado do Pará". 
Assim começa a nota da Conferência Nacional dos 
Bispos do Brasil – CNBB – que acompanha o 
relatório do Bispo de Marabá sobre a prisão, seguida 
de maus tratos, a que foram submetidos padre 
Roberto e irmã Maria das Graças, no último dia 2 de 
junho, na localidade de Palestina. 

O documento deverá ser entregue, hoje, no 
Rio, ao ministro da Justiça "ou, ao seu Chefe de 
Gabinete", pois ontem, cm Brasília, tanto no 
Ministério do Exército, como no da Educação, na 
Casa Civil da Presidência da República e no 
Departamento de Polícia Federal, a comissão de 
Bispos que esteve à procura das autoridades mas 
tratou do problema, invariavelmente, a "nível de 
Chefes de Gabinete". 

 
"DESRESPEITO" 
 
"Pelo menos, que isso não se repita e que 

garantam um clima de tranquilidade para o trabalho da 
Igreja e da própria comunidade naquela região" – pede 
no relatório d. Estevão Cardoso Avelar, Bispo Prelado 
de Marabá, observando que "o desrespeito ao trabalho 
da Igreja fere, fundamente, os conceitos e a própria 
segurança daquela gente, que vê, dessa forma, 
desrespeitada a autoridade do representante de Deus". 

"Muito antes do Governo – frisou d. Estevão  
– há mais de 50 anos, a Igreja trabalhava  
na Amazônia. Não é justo que, ago-  
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ra, sejamos nós, exatamente, agredidos e 
desrespeitados". 
 

"TU" É "SAFADINHO" 
 
Segundo o relatório de D. Estêvão, "um 

destacamento militar, pertencente às Forças 
Armadas, que estava à procura de guerrilheiros, na 
região de São Geraldo e São Domingos", prendeu o 
padre Roberto e a irmã Maria das Graças 
imaginando tratar-se de dois terroristas impostores, 
por apresentarem semelhança fisionomica muito 
grande com os cabeças do grupo guerrilheiro, um tal 
de Paulo Rodrigues e também uma dona Tonica – 
segundo explicou, mais tarde, o major Odon. "Depois 
de um primeiro interrogatório – prossegue o relatório 
do Bispo – no dia 1º de junho, padre Roberto e irmã 
Maria das Graças foram conduzidos num "jeep", 
juntamente com mais outro preso, à vista de todo o 
povo de Palestina. Aí, foram levados a uma casa, 
onde os militares retiraram-se para um dos cômodos, 
conversaram entre si por alguns instantes e em 
seguida voltaram, fizeram sair as crianças curiosas, 
fechando em seguida as portas e janelas da casa. 

"O tenente Alfredo dirigiu-se então ao pe. 
Roberto, usando o tratamento "tu" e chamando-o de 
"safadinho". Começou a fazer-lhe várias perguntas, 
ao mesmo tempo que batia nele: 

– Por que tu tiraste os Santos da Igreja? 
– Por que tu andas sem batina? 
– Por que tu fazes reuniões para falar mal do 

governo? 
– Por que tu falas mal do INCRA? 
– Aonde está o pe. Humberto?". 
"A cada resposta que dava, padre Roberto 

recebia ponta-pés e socos no peito, no estômago, 
nas costas e sobretudo na cabeça – prossegue o 
documento. O tenente torceu-lhe os dedos das mãos 
 

como se quisesse quebrá-los, e meteu seus dedos 
nos olhos do padre, produzindo uma dor 
insuportável. Depois pegou-o pelos cabelos, batendo 
sua cabeça no chão e na parede. 

"Perguntou-lhe em seguida: O que tu vieste 
fazer no Brasil? Pe. Roberto respondeu: Vim pregar 
o Evangelho de Jesus Cristo". 

"Ouvindo esta resposta o tenente gritou: Não me 
fale em Jesus Cristo! E recomeçou a bater no padre. 

"Começou depois a insistir com pe. Roberto para 
dizer aonde estava pe. Humberto, aonde se escondera. 
Pe. Roberto respondeu que pe. Humberto devia estar 
em Itamirim, preparando os festejos. Diante dessa 
resposta, o tenente, sempre dando ponta-pés, disse-lhe: 
Mentiroso, o pe. Humberto fugiu. 

"Depois de toda esta cena, o tenente Alfredo 
deixou pe. Roberto no chão, quase sem sentidos, e 
começou a ameaçar a irmã Maria das Graças e o 
outro rapaz que estava preso. Perguntou primeiro 
aonde estava o pe. Humberto, ao que a irmã 
respondeu que estava em Itamirim; perguntou depois 
por uns tais cadernos, tendo a irmã respondido que 
se tratava apenas de cadernos de anotações dos 
batizados e casamentos. 

"Perguntou ainda à irmã: E as listas que a 
senhora fazia e a senhora mesma assinava pelos 
analfabetos? A irmã respondeu não saber do que se 
tratava. 

"Por fim, os três presos foram amarrados, com 
as mãos atrás das costas e uma corda no pescoço. 
Ao menor movimento eles corriam o risco de ser 
estrangulados. O tenente Alfredo disse-lhes então: 
"Agora vocês podem tentar fugir. Eu queria ver vocês 
fugirem... 

Prossegue o relatório: "Durante todo esse 
tempo, desde que chegaram a Palestina, os 
soldados todos estiveram com as armas apontadas 
para os presos. 
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"Terminada esta cena, abriram a porta da  
casa e jogaram o padre, a irmã e o rapaz dentro do 
"jeep" e seguiram para Araguatins. Todo o povo  
viu os três presos amarrados e o padre bem 
machucado. 

"Após alguns quilômetros de viagem, vendo 
que a corda do pescoço poderia estrangular os 
presos, os militares a desataram, deixando apenas 
as cordas que atavam as mãos. Mas estas estavam 
tão apertadas, que as mãos ficaram inchadas e os 
braços feridos, sobretudo as mãos e os braços da 
irmã. A viagem até Araguatins foi um suplicio para os 
três, pois além das cordas que lhes apertavam os 
pulsos, não podiam segurar-se bem dentro do jeep, 
nos momentos em que passavam por trechos 
esburacados da estrada. 

 
"O BISPO ESTA AQUI" 
 
"Quando o "jeep" que transportava os presos 

chegou a Araguatins, lá estava a camioneta do Bispo 
de Marabá, que quatro dias antes deixara a sede da 
Prelazia com destino a Conceição do Araguaia, 
dirigida pelo próprio D. Estêvão e conduzindo, ainda, 
Frei Gil Gomes, missionário junto aos índios Sukui, 
Frei Alano Maria Pena, vigário de Conceição do 
Araguaia o coordenador da Pastoral na Prelazia, e a 
jovem Edna, sobrinha de um dos padres. 

"O Bispo está aqui" – admirou-se um dos 
militares, reconhecendo a camioneta. E logo deu 
ordens para levar os presos para uma casa, onde já 
estavam vários soldados. Ali o padre e a irmã foram 
bem recebidos e bem tratados: ofereceram-lhes 
camas para repousar, frutas, café almoço e jantar, e 
vários militares foram visitá-los. 

"Na verdade, a camioneta chegara até lá "por 
uma medida de prudência é que, no dia 2 de junho 
no entroncamento para São João, pouco mais de 
uma hora depois de iniciada a viagem para 
Conceição do Araguaia, furou um dos pneus, e D. 
Estêvão, depois de colocado o estepe, decidir ir até 
 

São Domingos para consertar a câmara de ar furada. 
Lá, souberam, pelas irmãs dominicanas, da prisão do 
padre Roberto e da irmã Maria das Graças. 

"Para informar-se pessoalmente com o chefe 
do comando sobre o que estava acontecendo. D. 
Estevão pediu para Palestina, o padre e a irmã, a 
essa altura, ainda aguardavam, depois do primeiro 
interrogatório, a vinda do "jeep", com o 
destacamento, sob o comando do tenente Alfredo. 
No caminho, porém, a camioneta foi detida numa 
barreira militar e, daí até o dia 6, D. Estevão, Frei Gil 
e Frei Alano estiveram praticamente presos. 

"No dia 6, em Araguatins, após três dias de 
peregrinação, o Major Odon – chamado pelos 
militares de "o doutor" – a paisana, magro, alto, com 
cabelos grisalhos e costeletas bem compridas – 
convidou o bispo e os padres para almoçar, com 
muita delicadeza, e pediu ao Bispo que não levasse 
isso em conta (os maus tratos impostos ao padre 
Roberto e a irmã Maria das Graças), pois o tenente 
Alfredo havia passado uma semana muito difícil na 
mata (referindo-se às preocupações do Exército com 
os guerrilheiros que estão atuando na região) estava 
cansado e, certamente, muito nervoso". 

Finalmente, Sr. Presidente, focalizei, há algum 
tempo nesta Casa, a situação difícil em que se 
encontravam os diplomatas brasileiros. Fi-lo quando 
do desaparecimento do saudoso Embaixador Lauro 
Müller Neto. 

Ainda agora a Imprensa volta a tratar do 
assunto, para acentuar que se verifica, atualmente, 
no Itamarati um deficit de cerca de 100 diplomatas. 
Por que? Explica: Não só pelo decréscimo do 
número dos que se candidatam, como também pela 
pouca sedução que a carreira hoje traz àqueles que 
dela precisam viver. Refere, por exemplo, o fato de 
que atualmente há 45 diplomatas agregados, ou 
seja, afastados temporiamente da carreira para tratar 
de assuntos pessoais. 

Diz ainda que, recentemente,  
mais outro diplomata – e este com 9 anos 
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de carreira – pediu agregação porque fora convidado 
para trabalhar no setor industrial de uma empresa 
privada, ganhando mais de 10 mil cruzeiros mensais. 
No Itamaraty, esse diplomata, com 9 anos de 
carreira e com todos os cursos, dois anos de Rio 
Branco, dois anos de Faculdade, e ainda obrigado a 
falar no mínimo duas línguas estrangeiras 
corretamente, ganhava apenas Cr$ 1.967,00. 

Igualmente, Sr. Presidente, recorda o grande 
jornal a tendência para aquilo que o Itamarati 
procurou corrigir, e conseguiu durante certo tempo 
evitar, isto é, que só ingressassem na carreira 
candidatos que tivessem fortuna pessoal. E assim 
conseguiu o Itamarati, através de suas várias 
administrações, democratizar a vida diplomática 
brasileira. 

Quero recordar um episódio narrado pelo meu 
saudoso chefe e amigo José Joaquim Seabra. 
Contava-me ele que Ministro do Interior, ao tempo 
em que era Ministro do Exterior, o saudoso Barão do 
Rio Branco, quando chegava um rapaz para pleitear 
um lugar de diplomata – àquele tempo não havia 
concurso – Rio Branco começava a conversar nas 
línguas oficiais, francês e inglês, para ver até que 
ponto ia o preparo intelectual do candidato. Depois, 
levantava-se e sentava-se, e pedia café para ver os 
hábitos, se era, ou não, homem civilizado o 
candidato ao emprego; e, afinal, era a última 
pergunta, ele dizia: "Bom, meu filho, você é rico?". 
Se o rapaz respondia: "Não, Barão; exatamente 
porque sou um homem pobre é que precisava de um 
lugar no Itamaraty para ajudar minha família e fazer 
minha carreira". Rio Branco retorquia sem hesitação: 
"Bom, meu amigo, vou lhe dar uma carta para o Dr. 
Seabra, porque os diplomatas brasileiros necessitam 
ser homens ricos." E ao Ministro do Interior cabia 
atender àquele candidato, com todas as aptidões 
para a carreira diplomática, porém que não tinha o 
necessário para suprir com a sua fortuna pessoal as 
deficiências da remuneração do Itamarati. 

Estamos caminhando – diz o jornal – e à 
evidência, para este estado de coisas. Aqui referi  
as dificuldades com que lutam, e que todos 
constatamos, os diplomatas no exterior. Não os em- 
 

baixadores, que estes, em regra, têm casa paga pelo 
governo e dispõem de outros recursos; mas os 
primeiros e segundos-secretários, os conselheiros, 
estes, obrigados a viver, muitas vezes, em cidades 
caríssimas, de aluguéis elevados, com o dólar em 
declínio e ainda com as restrições que lhes foram 
impostas desde o tempo do ex-Presidente Jânio 
Quadros; estes secretários sofrem restrições 
imensas para o exercício da sua difícil e custosa 
missão. 

Sr. Presidente, ao fim de longos anos de vida 
diplomática no exterior, quando chegam – caso 
cheguem – a embaixador, recebem eles de 
aposentadoria, atualmente, três mil e quarenta 
cruzeiros. Evidentemente essa remuneração não 
condiz com o nível de vida a que se habituaram 
esses homens e seus familiares e, principalmente, 
pela dignidade que eles continuam a manter, mesmo 
no território nacional, como ex-representantes do 
nosso País no estrangeiro. E, a cada passo, são 
figuras obrigatórias em todos os encontros que se 
realizam na vida diplomática e social do país. 

Desejo referir que o Sr. Ministro das Relações 
Exteriores – ao que estou informado, pela imprensa, 
aliás – enviou ao Sr. Presidente da República, há vários 
meses, um projeto de revisão da grave situação por 
que passa o Itamarati, hoje. Mas até agora, nenhuma 
providência foi tomada, tanto que nenhuma mensagem 
chegou a esta Casa a esse respeito. 

Daqui, Sr. Presidente, endereço às 
autoridades competentes um apelo para que 
meditem na situação da diplomacia brasileira, neste 
momento em que o Brasil se quer afirmar no 
conjunto das Nações como Nação capaz de 
responder aos apelos do presente e servir às 
perspectivas do futuro. (Muito bem! Palmas). 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lindenberg): – 
Concedo a palavra ao nobre Senador Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (pronuncia o 
seguinte discurso): – Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
a Eletrobrás completou dez anos de atividade, durante 
os quais realizou notável trabalho em nosso  
País, correspondendo plenamente às esperanças  
e aos objetivos que determinaram sua criação. 
 

 



– 244 – 
 

Um paralelo, rápido que fosse, entre a 
situação brasileira no tocante à energia elétrica, 
antes e depois da ELETROBRÁS, é realmente de 
impressionar. Sequer dispúnhamos de uma política 
nacional para tão importante setor, imprescindível 
para o nosso desenvolvimento, vital que é para a 
industrialização. Dez anos atrás, dispúnhamos de 5,7 
milhões de KW instalados no País, graças 
fundamentalmente à iniciativa de empresas privadas 
estrangeiras. Antes, já surgira no Estado de Minas a 
CEMIG, empresa pioneira e modelo para tantas 
iniciativas semelhantes, depois adotadas por 
diversos Estados, fruto do governo excepcional de 
um homem excepcional: o sempre saudoso Senador 
Milton Campos. Governando Minas de 1947 a 1950, 
ali realizou obra imensa de reforma e modernização 
administrativa, elaborando o primeiro plano de 
desenvolvimento econômico formulado em nosso 
País. 

Criada pela Lei nº 3.890-A, de 23 de março de 
1961, a ELETROBRÁS começou a operar a 11 de  
junho de 1962. A elaboração dessa lei, combatida  
com denodo por alguns setores, constituiu uma  
das numerosas grandes realizações do Poder 
Legislativo, onde teve demorada e ampla discussão, que 
apurou ao máximo o projeto inicial, oriundo do Executivo. 
Do seu preparo final participaram ativamente grandes 
vultos da política brasileira, empenhados em dar ao 
Brasil uma lei que implicasse na adoção inteligente e 
objetiva de uma política nacional no setor de energia 
elétrica apta a assegurar-nos futuro grandioso, tal como 
já se dera com outras grandes iniciativas, como a da 
criação da PETROBRÁS. 

Em apenas dez anos de atividade, a 
ELETROBRÁS recuperou e desenvolveu o setor de 
energia elétrica, a empresa se tornando – tal como 
quiseram aqueles que contribuíram decisivamente 
para a elaboração final da lei, dentre eles  
o ex-Deputado Bilac Pinto, hoje Ministro do  
Supremo Tribunal Federal – holding de um dos  
maiores grupos empresariais da América Latina,  
com um ativo real superior a Cr$ 14 bilhões. Os 5,7  
milhões de KW se transformaram em 12,6 milhões,  
o Brasil se tornando um dos maiores investidores  
mundial em programas energéticos, hoje aplicando 
 

mais de Cr$ 5 bilhões por ano na construção de 
usinas e sistemas de transmissão e distribuição – o 
que só é possível devido à existência dessa empresa 
modelar, cuja ação se desdobra através das 
organizações hoje existentes em todos os Estados 
da Federação, para as quais foi modelo a CEMIG, 
que tantas obras notáveis e de grande porte já 
empreendeu no território mineiro. 

O SR. RUY SANTOS: – V. Ex.ª permite um 
aparte? 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA: – Com muito 
prazer, eminente Líder Senador Ruy Santos. 

O SR. RUY SANTOS: – o trabalho da 
Revolução não ficou apenas na ampliação da 
energia elétrica nacional. Deve-se principalmente ao 
Presidente Castello Branco uma outra providência, 
que foi a de unificação de tarifas regionais. Sabe V. 
Ex.ª, por exemplo, que Recife e Salvador, embora 
servidas pela mesma usina, a de Paulo Afonso, 
tinham tarifas disparatadas, sendo a de Salvador não 
sei quantas vezes mais alta que a de Recife, apesar 
de mais próxima da usina de Paulo Afonso. Essa foi 
outra grande providência tomada pela Revolução. E 
acredito que não tardaremos em ter, aqui no Brasil, 
uma outra, complementar, embora de menor monta, 
que é a unificação de voltagem na distribuição de 
eletricidade no Brasil. Sabe V. Ex.ª que, enquanto 
em Brasília temos 220, em outras cidades temos 
110. Não se justifica mais esa disparidade 
encontradiça no Brasil. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA: – Agradeço a 
V. Ex.ª, eminente Senador Ruy Santos, o aparte com 
que acaba de honrar o meu pronunciamento. 

Hoje, passados apenas dez anos, 40 grandes 
usinas e redes de transmissão e distribuição  
estão em construção em todo o Brasil, e nos  
próximos cinco anos nossa capacidade instalada  
deve passar para cerca de 25 milhões de KW,  
até 1977, e 30 milhões até 1980. E nos  
encontramos em vias de iniciar a construção  
da maior usina hidrelétrica do mundo, em Sete  
Quedas, monumental obra de amplo alcance  
continental. Não se esgotam aqui os trabalhos da  
ELETROBRÁS: estão iniciados programas a  
longo prazo para atender ao crescimento do 
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consumo até o ano 2000, sendo de destacar o início 
da utilização da energia nuclear, através da 
construção da Central Atômica de Angra dos Reis, 
uma iniciativa que por si só atesta o nosso avanço, 
tal como se dá com a Usina de Sete Quedas, no Rio 
Paraná. 

Sr. Presidente, de suma importância foi o 
trabalho de recuperação do setor energético 
empreendido pela Eletrobrás, inclusive impedindo o 
surgimento de graves problemas de natureza 
internacional, em torno das empresas estrangeiras 
que operavam no País – papel este que não pode 
ser esquecido, nem subestimado. Com sua imensa 
capacidade técnica e seu prestígio internacional, a 
Eletrobrás planeja, coordena, obtém recursos – 
internos e externos – para obras e supervisiona todo 
o programa energético do País, trabalho que executa 
com competência exemplar. Hoje, ela atua em nosso 
País por meio de treze empresas subsidiárias, nas 
quais tem maioria de ações, e 23 empresas 
associadas, nas quais tem participação societária – o 
que bem demonstra a importância e extensão de sua 
ação em todo o território brasileiro. É devido a esse 
trabalho que somos hoje um dos países do mundo 
que apresenta maior índice de crescimento de 
consumo de energia elétrica, excelente medida de 
nosso desenvolvimento econômico. E em 1971 esse 
crescimento superou a todas as expectativas, 
atingindo a 12,2%. Esse acelerado crescimento de 
demanda tem exigido a aplicação por parte da 
Eletrobrás, de Cr$ 5 bilhões anualmente, merecendo 
realce que 80% desses recursos sejam mobilizados 
no próprio País! 

Sr. Presidente, esses dados, por mais que 
representem, não revelam a imensa obra realizada 
no País por essa empresa-modelo que é a 
ELETROBRÁS. Muito mais seria necessário aqui 
salientar. Mencionaremos apenas o decisivo papel 
que teve para o nosso desenvolvimento técnico-
científico em setor tão vital para todo país.  
Em dez anos de Eletrobrás dispõe o Brasil  
de técnicos e experiência que nos tornam  
inteiramente independentes no tocante à energia  
elétrica e já ingressamos, auspiciosamente, na era 
da energia atômica, do que é eloqüente teste- 
 

munho o empreendimento iniciado em Angra dos 
Reis. 

Tal como ocorre em matéria de Petróleo, é 
decisivo para o futuro brasileiro que possamos 
contar, no setor energético, com uma empresa do 
porte e de tão alto nível como o é a ELETROBRÁS, 
cuja competência nos assegura tranqüilidade  
em terreno tão relevante para nossa plena 
realização! 

Neste rápido registro a propósito do 10º 
aniversário do início das atividades da 
ELETROBRÁS não poderia deixar de salientar o 
apoio que Sergipe tem recebido dessa grande 
empresa. Quando estivemos à frente do Governo do 
Estado, assinamos diversos convênios com ela, 
como dela recebemos apoiamento em tudo que o 
Estado junto a ela reivindicou. Cumpre-me, ainda, 
enaltecer, neste momento, seu excelente corpo de 
técnicos e funcionários, desejando acentuar seus 
diretores e, de modo especial, o seu presidente, 
Doutor Mário Behring, e o Diretor-Financeiro, 
Professor Manoel Pinto de Aguiar – dos renomados 
técnicos de grande capacidade de trabalho, 
possuidores de raro tino administrativo, aos quais a 
Eletrobrás e o Brasil muito devem, como a eles muito 
deve o meu Estado. Nunca recusaram ajuda e 
contribuição para a solução dos problemas 
sergipanos, do que somos testemunha. E o mesmo 
comportamento vem tendo a empresa para com 
Sergipe, mantendo sua estreita colaboração com o 
Governo Paulo Barretos de Menezes, constituindo, 
ainda, a Eletrobrás um dos grandes pontos de apoio 
através dos quais o eminente Presidente Médici vem 
se empenhando, com tanto êxito, na sua dura luta  
de acelerar sempre mais nosso processo  
de desenvolvimento, bem como de alcançar a 
integração econômico-social do Brasil! (Muito bem! 
Palmas.). 

Comparecem mais os Srs. Senadores: 
Geraldo Mesquita – José Lindoso – José Esteves 

– Cattete Pinheiro – Milton Trindade – Alexandre Costa – 
José Sarney – Fausto Castello-Branco – Virgílio Távora 
– Wilson Gonçalves – Dinarte Mariz – Duarte  
Filho – Jessé Freire – Milton Cabral – Ruy Carneiro  
– Luiz Cavalcante – Teotônio Vilela – Antô- 
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nio Fernandes – Heitor Dias – Amaral Peixoto – 
Paulo Torres – Benjamin Farah – Nelson Carneiro – 
Gustavo Capanema – Carvalho Pinto – Franco 
Montoro – Orlando Zancaner – Osires Teixeira – 
Saldanha Derzi – Mattos Leão – Celso Ramos – 
Lenoir Vargas. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lindenber): – O 
Sr. Senador Vasconcelos Torres enviou à Mesa 
discurso para ser publicado de acordo com o art. 227 
do Regimento Interno. S. Ex.ª será atendido. 

 
DISCURSO ENVIADO A MESA PELO SR. 

SENADOR VASCONCELOS TORRES.  
 
Senhor Presidente, 
Senhores Senadores: 
Novamente, volto à tribuna do Senado. Desta 

feita, para trazer ao conhecimento de meus nobres 
pares e para que conste, nos Anais do Senado, uma 
justa pretensão dos médicos do meu Estado. 

Acredito ser do dever dos Parlamentares a 
constante vigilância na defesa dos interesses 
coletivos. Toda e qualquer pretensão útil à sociedade 
e sendo necessária uma reformulação no bom 
sentido de acobertar os legítimos interesses dessa 
mesma sociedade, então o caminho correto é 
satisfazer suas novas necessidades através do 
amparo legal. Isto, porque a lei deve ser flexível. A 
sociedade vive um processo dinâmico. Há sempre 
que reformular o que arcaico vai ficando. 

Pensando desta forma, os médicos 
fluminenses acabam de enviar ao Excelentíssimo 
Senhor Ministro da Justiça um memorial no sentido 
de dar melhor conceituação e classificação ao que 
seja crime para o aborto provocado a propósito da 
reforma do Código Penal Brasileiro. 

Nada mais justo, Senhor Presidente. O 
memorial traduziu, perfeitamente, e com a 
elasticidade necessária, o pensamento dos médicos 
do Estado do Rio e, por que não dizer, de todos os 
médicos brasileiros. 

O memorial, entre outras coisas, diz o 
seguinte: 

"Para que cheguemos às fases de 
 

recém-nascido, infância, adolescência, maturidade, 
velhice, é necessário que também passemos pela 
fase de formação no ventre materno – que começa 
na trompa, com a fecundação do óvulo pelo 
espermatozóide, e evolui até o parto. São, todas, 
etapas da mesma vida. Em qual delas será licito 
destruí-la?" 

E mais ainda: 
"Assim, o direito de existir, prerrogativa  

de toda criatura humana desde a concepção,  
não é problema de opinião. Não é uma convenção.  
O direito à vida não é adquirido progressivamente,  
pois tem início no momento mesmo em que  
a vida é concebida. É princípio de direito  
natural que há de ser respeitado, em que  
pesem às inúmeras dificuldades que, em certos 
casos, isto possa acarretar aos pais, à família, à 
sociedade." 

O secretário-geral da Conferência Nacional 
dos Bispos do Brasil, solidarizando-se com o 
memorial e as medidas propostas, disse o seguinte: 

"Apelo à clarividência dos legisladores 
brasileiros, para que, no exame e votação dos  
novos códigos, consagrem a salvaguarda do  
direito humano natural e os reais interesses da 
Pátria." 

Na defesa dos propósitos inseridos no 
memorial, o Chefe da Maternidade do Hospital 
Antônio Pedro, Dr. Edson Gualberto, invocando a 
necessidade de distribuir anticoncepcionais ao povo 
de baixo poder aquisitivo, para que haja uma 
retração aos inúmeros casos de abortos provocados, 
disse que constituem "um crime e coloca em risco a 
vida de quem o pratica". 

Quero, neste momento, Senhor Presidente, 
solidarizar-me, também, com o referido memorial dos 
médicos do Estado do Rio, por acreditar que as 
medidas solicitadas virão, certamente, atender às 
necessidades da época em que vivemos, por ser, 
indiscutivelmente, de interesse social. Faço, também, 
meu apelo ao Excelentíssimo Senhor Ministro da 
Justiça no sentido de acolher as sugestões 
apresentadas. 

Era o que tinha a dizer. 
 



– 247 – 
 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lindenberg): – 
Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 
1°-Secretário. 

É lido e aprovado o seguinte: 
 

REQUERIMENTO 
Nº 51, DE 1972 

 
Tendo sido escolhido pela Confederação 

Brasileira de Vela e Motor para chefiar a Delegação 
Brasileira na regata da Union Patch, nos Estados 
Unidos da América, requeiro, nos termos do art. 47, 
inciso II, do Regimento Interno, licença para me 
afastar dos trabalhos do Senado, no período de 14 a 
30 do corrente mês. 

Sala das Sessões, em 14 de junho de 1972. – 
Senador Domício Gondim.  

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lindenberg): – 
Aprovado o requerimento; fica concedida a licença 
solicitada. 

Está esgotada a Hora do Expediente. 
Passa-se à 
 

ORDEM DO DIA 
 
Item 1 
 
Votação, em turno único, do Requerimento nº 

37, de 1972, de autoria do Sr. Senador Lourival 
Baptista, que solicita a transcrição, nos Anais do 
Senado, do discurso proferido pelo Presidente 
Petrônio Portella, em Aracaju, na Sessão Solene de 
abertura das comemorações do Centenário da 
Associação Comercial de Sergipe, tendo: 

 
PARECER FAVORÁVEL, sob nº 146, de 1972, 

da Comissão:  
– Diretora. 
Em votação. 
O SR. LOURIVAL BAPTISTA: – Peço a 

palavra, Sr. Presidente, para encaminhar a votação. 
O SR. PRESIDENTE (Carlos Lindenberg): – 

Tem a palavra o nobre Senador Lourival Baptista, 
para encaminhar a votação. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA  
(para encaminhar a votação. Sem  
revisão do orador.): – Sr. Presidente e Srs. 
 

Senadores, não poderia deixar de proferir algumas 
palavras de encaminhamento do requerimento que 
tive a satisfação de, com o apoio de eminentes 
Colegas, apresentar para transcrição, em nossos 
Anais, da excelente conferência pronunciada pelo 
Presidente Petrônio Portella por ocasião das 
celebrações do Centenário da Associação Comercial 
de Sergipe, em Aracaju. 

Cumpre-nos reafirmar, nesta oportunidade, a 
honra da visita do Presidente do Congresso Nacional 
ao meu Estado, que o recebeu com a consideração a 
que faz jus e também com o calor da hospitalidade 
sergipana. Esse requerimento, além de representar 
em nossos Anais uma peça que agradou a todos que 
assistiram àquela Conferência, deve ficar perpetuado 
por representar o nosso sentimento de gratidão pela 
visita que nos fez o digno Presidente desta Casa. 
(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lindenberg): – 
Em votação o requerimento. 

Os Senhores Senadores que o aprovam 
queiram permanecer sentados. (Pausa.) 

Está aprovado. 
Será feita a transcrição solicitada. 
 
DISCURSO PROFERIDO PELO 

PRESIDENTE PETRÔNIO PORTELLA, EM 
ARACAJU, NA SESSÃO SOLENE DE ABERTURA 
DAS COMEMORAÇÕES DO CENTENÁRIO DA 
ASSOCIAÇÃO COMERCIAL DE SERGIPE 

 
Não sei o que mais me pudesse falar à alma, 

em termos de honraria, que o convite que, 
prazerosamente, acertei e aqui me trouxe para, 
juntos, louvarmos a Deus pelo século de vida da 
Associação Comercial de Sergipe. 

Homem do Nordeste, sei bem a significação de 
uma entidade que se fundou, num Estado pobre, 50 
anos após nossa Independência. Já era a grandeza de 
um Estado, pequeno apenas em limites territoriais,  
a afirmar-se, pelo associativismo – o melhor dos 
caminhos, então caminho precursor, numa época  
em que soltas estavam as asas do individualismo 
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que, mais que um sistema, constituía uma 
concepção de vida. 

A antevisão de um povo fê-lo crer, 
precocemente, nas excelências da organização de 
disciplina e une cidadãos e grupos específicos, para 
a defesa comum e para a promoção e 
aperfeiçoamento das atividades a que se dedicam. 

Foi esse o espírito propulsor que, há cem 
anos, inspirou a criação da Associação, nascendo, 
assim, do impulso fraterno de união de um povo, 
para defesa dos seus direitos, no seio de uma 
Federação, então, imprecisa porque objeto de 
obstinada construção teórica e jurídica. 

E, desde então, foi ganhando prestígio esta 
Entidade, num testemunho de clarividência e 
trabalho, das forças atuantes de Sergipe. 

E como uma sociedade em formação, a nova 
Instituição estava destinada a irradiar-se por todos os 
setores, socorrendo, provendo de recursos, 
auxiliando. 

Em pouco, sob a liderança do comércio, a 
Associação seria uma Instituição organizada e 
benemérita, a demonstrar o de que é capaz um povo 
que sabe, sob as melhores inspirações, modelar o 
próprio destino. 

Oportuno é, portanto, que prestemos as 
homenagens de apreço a uma classe, símbolo 
notável de uma coletividade, justificadamente ufana 
de seus grandes líderes que deixaram mensagens 
que hão de permanecer no campo das letras, da 
filosofia, das artes, da política e da iniciativa 
particular. 

Nesta noite festiva, minha alma sensível de 
nordestino vibra na exaltação de um século de 
história feita de trabalho, lutas, a que não faltou 
desde a divida material à doação que muitos fizeram 
de si mesmos, em gesto de solidariedade, em 
sacrifícios, para amenizar as agruras de outros, na 
vigília que é o tirar horas reservadas à tranquilidade 
e ao repouso, para destiná-las ao serviço da 
comunidade. 

Se naqueles idos tempos outros eram  
os objetivos, mais sociais que reivindicatórios,  
menos específicos que voltados à defesa dos  
interesses gerais, esta Entidade impôs-se ao res- 
 

peito de todos e logrou realizar obra benfazeja, hoje, 
suas atividades se dirigem ao estudo dos problemas 
e à busca constante de soluções viáveis, mais lhe 
cresce, portanto, a valia. 

Em nossa época, bem sei que os 
vanguardeiros, cujos nomes são lembrados com 
gratidão, encontram egrégios continuadores que dão 
às festas que se iniciam um sentido acima das 
congratulações, pois representam um ato de fé e um 
compromiso mais solene, daqueles que têm nas 
dificuldades e nos óbices estímulos de luta. 

As classes produtoras vivem o grande 
momento do Brasil que cresce e se renova, 
buscando construir uma sociedade livre e aberta, na 
qual uma força proeminente se destaca e avulta: o 
Comércio. 

A Federação, marcada por desconcertos em 
razão da estagnação de muitas de suas Unidades e 
o desenvolvimento acelerado de poucas, não era um 
todo orgânico vivendo em equilíbrio. Havia um centro 
de decisão, no seio do qual uma política se 
perpetrava, minando, continuadamente, a segurança 
nacional pelos ressentimentos e frustações dos que 
viam – como gesto de injustiça – a abastança 
multiplicar-se em zonas e as carências materiais 
castigando e açoitando o corpo, já batido pelas 
intempéries, dos indômitos nordestinos. 

Há um processo de desenvolvimento em 
curso, do qual caberá ao Estado o comando, voltado 
a uma política em que o sistema produtivo seja 
provido dos recursos tecnológicos e estes 
provenham intensificados, não, apenas, do Exterior, 
mas das instituições de pesquisas que devem ser 
estimuladas ao máximo. 

Num País marcado por disparidades, o mercado 
deve ser visto, atualmente, atendendo-se ao social e 
empresarial, com o que o fomento às exportações não 
relegue, jamais, o mercado interno a ser atendido. 

É, pois, um trabalho complexo em busca do 
equilíbrio entre fôrças desiguais e, não raro 
conflitantes tendo em vista os diferentes estágios 
sócio-econômicos de regiões. 

Ingressamos numa era em que  
a ausência de recursos materiais, em  
muitos casos, não obsta o desenvol- 
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vimento, como este se multiplica pela existência 
daqueles. 

Assim, impõe-se a presença de uma política 
estatal que, além de fixar normas e diretrizes, ajude, 
promova, estimule áreas e empresas, com o que há 
de ampliar o mercado interno e dar poder competitivo 
ao nosso intercâmbio com o exterior. 

Deste modo, facilita-se a ação da pesquisa, 
que inclui sempre grandes dispêndios e riscos, e se 
estimule a fusão e incorporação das empresas, sem 
que se olvidem os incentivos fiscais, os programas 
de integração, as retificações tributárias, em 
proteção a regiões pouco desenvolvidas ou às 
médias e pequenas empresas. 

Como se viu, somente um Plano Global 
audacioso, como o que se executa, será capaz de 
prover a iniciativa particular para que ouse inovar 
métodos de trabalho e ação, sem entrechoques 
perigosos, ao mesmo tempo que o uso dos recursos 
tecnológicos sejam utilizados por todas as regiões. 

Nos nossos dias todo um quadro se 
transforma. À pioneira Associação, que agora 
benfizemos, unem-se, as de todo o País, formando 
um poderoso forum de debates onde as distorções 
são apontadas com o embasamento de números e 
índices verdadeiramente convincentes, que sabemos 
serão, com isencão, examinados, para que as 
correções se processem. 

As diretrizes indispensáveis ao 
desenvolvimento do País em suas implicações com o 
comércio interno e a necesidade de dar-lhe poder 
competitivo no âmbito externo constituem objetivos 
de discussões e debates ao cabo dos quais soluções 
são preconizadas, interessando ao todo, como 
recentemente demonstrou o Congresso das Classes 
Produtoras, na Guanabara. 

É um grande complexo que se forma, irrigado 
pela força propulsora do Comércio e outras 
atividades produtivas, que não se cingem ao 
imediatismo do lucro, mas prevêem, no 
aperfeiçoamento das formas de intercâmbio, a 
expansão multiplicadora do desenvolvimento. 

É o País, com um parque industrial  
poderoso e diversificado, disposto a 
 

oferecer a uma população que cresce, nas diferentes 
regiões, oportunidade de consumir, o que importa em 
integrá-la no organismo social. 

Somente assim as mudanças qualitativas 
abrem os horizontes a todos, erigindo uma vigorosa 
democracia, solidária e cristã, preocupada não 
apenas em oferecer a uma minoria os direitos que 
esta exige, mas em fazer de cada brasileiro sujeito 
ativo do desenvolvimento. 

Ao Comércio cumpre o exercício de missão  
de sumo relevo, no passado, antevista pelos 
precursores desta pujante Instituição, e, no 
momento, demonstrado no trabalho de participação a 
influir, decisivamente, na direção a ser dada ao País. 

E nós, do Congresso Nacional, que somos os 
Representantes do Povo, temos de ensejar a 
identificação constante das forças vivas com as 
Instituições, e umas e outras marchando no sentido 
do aperfeiçoamento resultante do encontro 
harmonioso do progresso com a Justiça. 

Na medida em que nós, homens públicos e 
das classes produtoras, soubermos sentir, captar e 
interpretar tudo que válido, seja à formulação do 
melhor e do mais justo para a sociedade que 
estamos construindo, maior há de ser a autoridade 
com que afirmaremos a respeitabilidade de nossa 
atuação entre as Nações. 

Delineado está nosso perfil sócio-politico. 
Passado é o alheamento do Estado ao jogo das 
forças econômicas, em nome da liberdade do 
indivíduo, este a maior vítima do processo. 

Queremos a liberdade de iniciativa, em plena e 
indissolúvel união com o interesse público, que é o 
interesse geral, de todos os nossos concidadãos. 

Subsidiando, provendo, mas fiscalizando e 
demarcando a ação da empresa privada, o Estado 
cria condições de estabilidade social, sem o que o 
desenvolvimento será mero acontecimento 
intermitente ou cíclico interrompido, sempre, por 
crises paralisadoras da vida nacional. E vivemos 
num mundo em que não basta andar, porque é 
necessário correr, para acompanhar o ritmo 
vertiginoso das mutações que a era tecnológica 
enseja . 
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A necessidade de aceleração do 
desenvolvimento com a manutenção das liberdades 
e com maior grau possível de participação da 
iniciativa privada e de descentralização da atividade 
econômica importa na expansão das oportunidades 
a todos os setores e regiões, o que só será possível 
sob a ação disciplinadora do Estado, pois contrário 
determinará sempre a concentração da riqueza em 
áreas já providas de infra-estrutura e organização 
para o livre e crescente jogo das economias de 
mercados. 

Em busca do equilíbrio, o Estado destina seus 
recursos para assegurar ao trabalhador a 
participação segura nos lucros das empresas a que 
se somam recursos públicos; o funcionalismo tem, 
na formação do seu patrimônio, o testemunho da 
proteção do Estado; o lavrador, pária mais que 
homem, a esta condição finalmente se eleva, tal o 
ordenamento dos Evangelhos, ao receber do 
FUNRURAL o arrimo e a segurança, no infortúnio da 
doença ou no ocaso da vida; o PROTERRA dará a 
reforma agrária que proporcione a distribuição não, 
apenas, da terra, o que é pouco, mas promova, pela 
educação, o homem e erga a agente do 
desenvolvimento; a TRANSAMAZÔNICA, a abrir os 
caminhos do desconhecido tanto quanto do 
ambicionado, para que o brasileiro se proclame dono 
do seu território, como do seu destino; a SUVALE e 
PROVALE, integrando regiões e lhes dando 
recursos, antes acenos de promessas já, agora, 
expressões do trabalho redentor de um povo sob o 
impulso inconformista ante o quadro triste da 
pobreza. 

E sob a inspiração da Justiça Social o Estado 
cria, inova, renova, aperfeiçoa e revoluciona 
instituições, em modelos embasados em nossa 
realidade, e, dentro em pouco, as forças 
econômicas, fortalecidas, trarão o desenvolvimento, 
ampliando mercado, multiplicando as trocas e dando, 
afinal, densidade democrática ao Brasil grande, 
anseio e meta de todos os nossos compatriotas. 

Ao lado desas providências, pelas quais o 
Estado se atribui missão democrática e cristã, outras 
tarefas se impõem, ligadas à segurança ou à 
proteção dos interesses nacionais. 

Serei, sempre, por que a economia tenha os 
impulsos criadores através da iniciativa privada. Mas 
julgo indispensável o controle de setores pelo 
Estado, cuja ação há de eliminar distorções e 
privilégios, de sorte a não constituir, em certos 
casos, concorrência desleal com a empresa 
particular. 

Mas há ainda os que devem ser objeto de 
monopólio estatal – e exemplos os há, é bom se 
ressaltem – em que a administração do Estado se 
acredita, no País e fora dele, e basta declinar um 
nome para que os aplausos confirmem a assertiva 
que venho de fazer: a PETROBRÁS, dirigida pelo 
General Ernesto Geisel, um homem de Estado, 
patriota clarividente, por cujo esforço e trabalho o 
Brasil inteiro se manifesta agradecido. Se ontem foi a 
Empresa tema de demagogia para os alardes de um 
nacionalismo suspeito, avulta, hoje, como 
incontrastável expressão de que o Estado, no âmbito 
da iniciativa privada, não é predatório, sabe 
organizar-se, impondo-se pela ostentação dos 
melhores recursos técnico-administrativos. 

Esse, o nacionalismo que não precisa de 
slogan ou propaganda mirabolante, porque logo se 
identifica com o que, sem mistificação, brota do 
coração dos brasileiros. O problema da iniciativa 
privada deve ser equacionado considerando-se 
regiões e setores, nunca sob a ótica otimista de que 
somos um todo harmonioso, o que, além de falso, é 
injusto. 

A distribuição da renda, já, como vimos, está 
sob vigilância e disciplina do Estado. E outra meta 
importante ganha recursos – a educação – que, 
abrangendo todos, em diferentes níveis, tudo há de 
transformar. 

O sentido tradicional da estrutura da empresa, 
limitada a grupo familiar ou não, alargar-se-á,  
por imperativo da época de crescimento e 
aprimoramento sem limites. Os recursos 
tecnológicos não ficarão ao alcance apenas das 
empresas estatais ou estrangeiras, mas se 
estenderão a todos, numa nova visão do universo 
econômico. A figura do capitalismo não se confundirá 
com a do administrador, e ambos terão os estágios 
de "reciclagem". 
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A era do desenvolvimento chegará, não para 
um País separado por regiões, onde poucos 
dominam a economia, senão o poder; mas a era em 
que, sob o império da Justiça que exige a presença 
do Estado, estaremos conquistando, em ritmo 
acelerado, mercados externos, numa afirmação do 
Poder nacional, a representar uma sociedade que a 
todos ofereça um lugar, humilde que seja, mas 
decente e cristão. 

O comércio ganhará outra dimensão. O 
intercâmbio e trocas, no âmbito interno, registrará a 
integração de todos, e a exportação, acrescida e 
diversificada por nosso poderoso parque industrial, 
levará produtos manufaturados a todos os países, 
numa demonstração do nosso auspicioso progresso 
tecnológico – resultado da valorização do homem 
brasileiro, pela educação. 

Muito mais poderia dizer, não fôra a premência 
com que alinhavei estas notas. 

Dir-vos-ei, entretanto, que, concluída a obra já 
em meio, o Mundo poderá ver, pelo turismo, o que, 
nestes dias, me fêz deslumbrado: o passado que 
São Cristóvão apresenta e o presente que me foi 
dado contemplar: Aracaju, que, se é pequena, é para 
que melhor a vejamos, em todos os seus encantos, 
os que Deus lhe deu os que os homens, com 
trabalho e amor, souberam construir. 

É o Brasil se abrindo para oferecer maravilhas 
da História e da natureza, num concerto que só se 
pode plenamente sentir pela intimidade, o que será 
um permanente convite à curiosidade turística. 

Sergipe, não faz muito, demonstrou ao Brasil, 
através esta pujante entidade de classe, que há 
continuidade na vigorosa política de defesa do 
Estado e da região. 

No Congresso das Classes Produtoras, no Rio 
de Janeiro, esta Instituição, e, através dela, Sergipe 
brilhou, mostrando ao Brasil a invencibilidade da fé, 
nas grandes causas que devem ser sempre as mais 
justas. 

O Estado agigantou-se na sustentação dos 
interesses da região nordestina, não para o protesto 
estéril dos negativistas, mas com as teses fe- 
 

cundas da justiça, que terminaram vitoriosas no 
conclave, o qual, estou certo, representará expresiva 
contribuição à vida sócio-econômica da Nação. 

É a entidade centenária, no vigor da juventude, 
em plena luta que não esmoreceu nunca ao longo do 
tempo, antes se manteve fiel às inspirações que não se 
limitam ao interesse de classes ou grupos, mas se 
retemperam de invencível paixão cívica. 

Em linguagem clara e incisiva o problema do 
ICM foi abordado, em lúcida análice que mereceu, 
em meio ao debate apaixonante, o exame dos 
técnicos e a preocupação dos interessados, cabendo 
assinalar que o assunto – não tenho dúvidas – há de 
ser estudado pelo Governo Federal, sob o comando 
esclarecido do Presidente Médici. 

Eis, então, Sergipe, na vanguarda, 
secundando seu Governo, através o trabalho altivo e 
clarividente dos representantes da Associação 
Comercial. 

Este traz, além do valioso sedimento da 
tradição, o sentido de um processo de luta. Não 
basta sensibilizar, pela ilustração deprimente de um 
quadro desumano, mas persuadir e convencer, na 
palavra adulta de que, sabendo ver, sabe ensinar os 
que porventura se queiram fazer cegos diante da 
injustiça. 

Se grande é o complexo industrial do País e 
indispensável é darmos prioridade a teses que nos 
proporcionam perspectivas ao comércio interno e 
externo, impõe-se humanizemos, entre nós, as 
relações de troca, a fim de que sejamos o País da 
União, do entendimento e do progresso harmônico. 

Onde quer que a examinemos a vida deste 
Estado, nas crises, nos movimentos de depressão ou 
catástrofes, nos pleitos que impulsionaram o povo 
pelo desenvolvimento, onde quer que uma porta 
precisasse abrir-se, uma luz acender-se, uma 
esperança a alimentar, uma reivindicação a impor-
se, eis que esta Entidade dava o sinal de partida – a 
medida da grandeza de um povo, acima das 
comodidades egoísticas ou dos temores dos fracos e 
dos tímidos – e a temos sempre participe indefectível 
de uma História, até há pouco marcada pelo he- 
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roismo e pelo sofrimento, e, não haverá muito, 
estimulada pela riqueza com que se lhe iluminam os 
horizontes. 

O homem valente, indômito, afeito à luta 
sempre cruel contra o subdesenvolvimento, 
encontra, afinal, nas entranhas da terra bem-amada, 
a própria fonte da bonança e da opulência. O 
petróleo nós o vemos sair da terra, inflamando almas 
de fé e as mobilizando para batalhas mais amenas 
porque certamente, promissoras. No trabalho febril, 
novos poços se descobrem, e, com eles, os minerais 
que mudarão a face deste Estado, ampliando, em 
muito, a contribuição de Sergipe ao engrandecimento 
nacional. 

São minas imensas de potássio e magnésio 
que, recentemente descobertas, me fazem feliz 
poder proclamar que não saúdo a terra da pobreza 
triste e sem esperança, mas a tabulosa terra da 
promissão. 

É fácil é imaginar-se o futuro que já podemos 
entusiasticamente homenagear. 

Se, em meio à adversidade, Sergipe nos deu, 
ao Brasil, estadistas, filósofos, escritores, militares, 
artistas e notáveis homens públicos, num milagre de 
afirmação, ante fatores tão contrários, bem fácil é o 
imaginar-se o que nos poderá oferecer, contando 
com a abastança a jorrar e a ser arrancada da terra 
dadivosa. 

Contemplo este plenário augusto como se 
estivesse a mirar o futuro grandioso do meu País, 
vendo o homem, bravo, a construir uma cultura, sem 
dúvida, prodigiosa em que todos sejam fiéis às 
lições. Daquele que soube, como ninguém, por ser 
Deus, pregar o amor fraterno à humanidade. Ele a 
Sergipe deu tudo: fêz a terra mais dócil às 
conquistas do trabalho, como predestinou o coração 
do sergipano aos ternos apelos dos sentimentos e 
lhe fêz ágil e penetrante o cérebro radioso, para a 
compreensão da vida. 

Sergipe de São Cristovão Del Rei – marco  
de uma civilização que ostenta com orgulho,  
nas construções que me deslumbraram, nos 
monumentos de cultura que se conservam  
para o nosso culto, nas linhas arquitetônicas  
do pasado – delineou, precocemente no 
 

tempo, tangida por impressionante vocação, o seu 
destino de grandeza. Séculos se foram, de trabalho, 
sonho, lutas, sacrifícios, e as paisagens dos tempos 
idos, conservadas, pela vigilância dos que nunca 
abandonaram a crença, se ajuntam ao mundo novo 
nascido do petróleo, potássio, magnésio, sal-gema, 
calcários, e humanizado pela força criadora e 
invencível do homem. 

Tenho como expresso o motivo por que 
desvanecido, aqui estou, em atenção ao  
vosso convite que, se foi uma honra, vem sendo, 
para mim e minha mulher, fonte de inenarráveis 
alegrias. 

Eis por que aqui me encontro sintonizado com 
todos, Governo e povo, nesta festa que não assinala, 
apenas, o perpassar dos anos, mas uma história rica 
de trabalho, irrigado pela fé, indestrutível e 
inabalável. 

Quero agradecer a um amigo dileto, a 
Godofredo Diniz, ex-Prefeito, como eu, que de si 
tudo deu à Capital, as palavras que recolho sem a 
pretensão de julgá-Ias exatas, mas certo de que 
traduzam as benemerências de um povo acolhedor, 
que me deixa descontraído e feliz, como no meu lar, 
a fruir os encantos da vida, alheio a tudo que não 
seja bom, nobre e belo. Ao varão ilustre, a quem me 
ligam laços de amizade filial, tão fraternos são os 
vínculos entre mim e o seu filho – meu colega de 
Faculdade e hoje, do Congresso Nacional, digo: 
muito obrigado. A verdade, em suas palavras, cedeu 
a vez aos sentimentos, e isso é válido. 

Meus Senhores: 
As últimas de minhas palavras eu as dedico 

aos agradecimentos: aos meus queridos colegas do 
Senado Federal e da Câmara dos Deputados, 
prestimosos, na amizade que me vale como um título 
dos maiores, e aqui estão honrando a terra  
que sabem tão bem enaltecer, na serventia  
austera a Instituição que integramos – meu muito 
obrigado! 

A todos vós que constituis este  
Colégio, cidadãos insignes, no devotamento  
à causa de todo a que se consagrou  
esta Entidade, meus agradecimentos, acima  
do que possam estas palavras expressar. 
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Tendes a minha admiração e o meu apreço; 
minha estima, poderei acrescentar, a minha 
amizade. Creio em vós, porque acreditei sempre em 
Sergipe, de cuja história participais há um século. 

Bem haja o vosso trabalho, o vosso exemplo. 
Do trabalho resultou uma obra de amor, em todos os 
campos de atividade criadora. O vosso exemplo 
transcende vossas fronteiras. Vale como uma lição a 
ser ministrada ao Brasil de hoje e de amanhã. Que a 
juventude a recolha, e será feliz. 

Senhor Governador: 
Minhas últimas palavras a V. Ex.ª dirijo. São 

repletas de respeito e representam uma mensagem 
de estímulo. Governador fui e me revi em V. Ex.ª, 
quando, eloqüente, me falava de sua terra e de seu 
povo, em meu Gabinete, em Brasília. 

Creio em Sergipe, porque já o vi projetado por 
sobre o futuro de sua palavra, transmitindo o sentido 
de sua ação de governante. 

Que o Piauí não sinta saudade de Sergipe  
e, com ele, saiba fruir as excelências do 
desenvolvimento, cujo alvorecer, nesta terra, saúdo 
comovido e respeitoso. 

Sergipe teve fé e hoje tem as provisões  
com que gloriosamente ingressa na era do 
desenvolvimento, sob nossa saudação entusiástica e 
as bênçãos de Deus Todo-Poderoso. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lindenberg): 
 
Item 2 
 
Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei 

do Senado nº 87, de 1971, de autoria do Sr. Senador 
Wilson Campos, que dispõe sobre a averbação do 
pagamento de títulos protestados, e dá outras 
providências, tendo: 

 
PARECERES, sob nºs 592, de 1971, e 144, de 

1972, da Comissão: 
– de Constituição e Justiça:  

1º pronunciamento: favorável, com as emendas  
que oferece, de nºs 1 e 2-CCJ; 2º  
pronunciamento: favorável a emenda de  
Plenário, nos termos da subemenda que apre- 
 

senta, com voto vencido do Sr. Senador Wilson 
Gonçalves. 

A matéria teve sua discussão encerrada na 
sessão do dia 25 de novembro de 1971, com a 
apresentação de emenda de Plenário. 

Em votação o projeto, sem prejuízo das 
emendas e da subemenda apresentadas. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

É o seguinte o projeto aprovado: 
 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
Nº 87, DE 1971 

 
Dispõe sobre a averbação do pagamento de 

títulos protestados, e dá outras providências. 
 
O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1º – Quem quer que tenha títulos de sua 

responsabilidade protestados, na forma da lei, 
poderá, uma vez efetuado o respectivo pagamento, 
requerer seja este averbado à margem do 
competente registro de protesto. 

Parágrafo único – O oficial público não poderá 
recusar a averbação requerida nos termos deste 
artigo, a não ser com fundamento na ocorrência de 
vícios capazes de invalidar a prova do pagamento 
realizado e que será feita por qualquer meio de 
direito permitido. 

Art. 2º – A averbação de que trata a presente 
lei constará, obrigatoriamente, de quaisquer 
certidões exaradas em atinência à matéria e 
eliminará toda a eficácia do protesto, salvo 
disposição contrária de lei. 

Art. 3º – Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lindenberg): – 
Passa-se à votação das emendas da Comissão de 
Constituição e Justiça. 

Os Srs. Senadores que as aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Estão aprovadas. 
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São as seguintes as emendas aprovadas: 
 

EMENDA Nº 1 – CCJ 
 
Mantido o parágrafo único, dê-se ao artigo 1º a 

seguinte redação: 
"Art. 1º Quem quer que tenha título de sua 

responsabilidade protestado perante notário ou 
oficial público, na forma da legislação reguladora dos 
títulos de crédito, poderá, uma vez efetuado o 
respectivo pagamento, requerer seja este averbado à 
margem do competente registro de protesto". 

 
EMENDA Nº 2 – CCJ 

 
Redija-se da seguinte forma o artigo 2º: 
"Art. 2º A averbação, de que trata o artigo 

anterior, constará, obrigatoriamente, de quaisquer 
certidões extraídas do registro de protesto e 
eliminará a eficácia deste em relação ao credor, 
ressalvados direitos de co-obrigados e terceiros, nos 
termos da lei". 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lindenberg): – 
Passa-se à votação da Subemenda da Comissão de 
Constituição e Justiça à emenda do Plenário. 

Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovada. 
Fica prejudicada a emenda de Plenário. 
E a seguinte a subemenda aprovada: 
 

SUBEMENDA CCJ À EMENDA Nº 1 
 
"Art.       Os títulos cambiais e as duplicatas de 

fatura conterão, obrigatoriamente, a identificação do 
devedor pelo número de sua cédula de identidade ou 
de inscrição no cadastro de pessoa física ou, à falta 
deles, pela sua filiação. 

Parágrafo único. Nos instrumentos de protesto 
serão descritos os elementos de que trata este 
artigo". 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lindenberg): – 
A matéria irá à Comissão de Redação, a fim de 
redigir o vencido para o segundo turno regimental. 
 

Está finda a matéria constante da Ordem do 
Dia. 

Concedo a palavra ao nobre Senador 
Benjamin Farah, orador inscrito. 

O SR. BENJAMIN FARAH (pronuncia o 
seguinte discurso.): – Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, na manhã ensolarada de segunda-feira 
última, aportava ao Cemitério São João Batista, do 
Rio de Janeiro, o féretro conduzindo o corpo do 
professor George Sumner. O préstito era de uma 
enorme multidão: autoridades, professores, alunos e 
ex-alunos, populares, amigos e admiradores. Quem, 
naquele momento, entre lágrimas e hinos dos jovens 
escolares ali formados iria baixar à sepultura? Um 
brasileiro que, certa vez, em plena adolescência, 
chegou à Metrópole, para iniciar sua trajetória 
gloriosa. Nascido a 23 de junho de 1889, em Belém 
do Pará. Seu pai era o engenheiro George Sumner, 
natural da Inglaterra. 

Estudou o curso primário em seu Estado, em 
escola pública. Mais tarde, em 1905, transferindo-se 
para o Rio de Janeiro, sob o regime de preparatórios, 
concluía os estudos de Humanidades, no Colégio 
Pedro II. Em 1907, chega à Politécnica do Rio de 
Janeiro, formando-se em 1911. 

Trabalhou na Comissão de Estradas de 
Rodagem baiana e cearense. Depois, na Inspetoria 
de Obras Contra a Seca. Foi Engenheiro das 
estradas Rio-S.Paulo e Rio-Petrópolis, galgando 
chefias, e tendo o seu nome figurado em placa 
comemorativa da abertura das referidas estradas, no 
Monumento Rodoviário. Mas a sua grande vocação 
era o Magistério. Lecionou desde 1908. Ingressou no 
ensino oficial em 1915, na antiga Escola Normal, 
como professor regente de turmas, até 1923, quando 
se tornou efetivo. Em 1916, foi nomeado professor 
de Desenho do Instituto João Alfredo. 

No Colégio Pedro II, começou a lecionar  
em 1915, ali examinando, por igual, Aritmética,  
Álgebra e Geometria, bem assim, Física, Química e  
História Natural. Em 1927, conquista, após  
brilhante concurso, a Cátedra de Física naquele  
tradicional Colégio, quando então apresentou  
duas teses, o que aliás era obrigatório: "A Ex- 
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periência de Michelon" e a "Tensão Superficial". 

Em 1945-1947, foi diretor do Colégio Pedro II. 
Tomou parte em bancas examinadoras para o 
provisionamento de Cátedras no Colégio Pedro II e 
em outros estabelecimentos de ensino médio e 
superior, no Rio e nos Estados. Em 1948, foi 
nomeado para integrar a Comissão Organizadora do 
Ensino Normal particular, passando a chefiar o 
Serviço de Fiscalização do referido ensino, ficando 
mesmo, depois de aposentado, a fiscalizar os 
Colégios "Sacre Coeur de Marie", "Santa Rosa de 
Lima" e "Santa Dorotéia". 

Foi fundador da Faculdade de Filosofia, 
Ciências e Letras, hoje do conjunto da Universidade 
do Estado da Guanabara. Foi diretor do Instituto de 
Física da Universidade do Estado da Guanabara, 
fazendo parte do respectivo Conselho Universitário. 
Fez parte do Conselho Geral da Prefeitura do Distrito 
Federal nas administrações dos prefeitos Olimpio de 
Melo e Henrique Doodsworth. 

Aposentado, Sumner, e reconhecendo os seus 
inestimáveis serviços à instituição, a Congregação 
do Colégio Pedro II, por unanimidade, confere-lhe o 
título de Professor-Emérito. 

Em janeiro de 1959, pelo Decreto nº 24.764/59 
daquele ano, assinado pelo prefeito Sá Freire Alvim, 
é declarado "Cidadão Carioca". E esse homem, de 
tão grande cultura, que se sentia seguro no exercício 
das cadeiras a que se propunha ensinar, desde o 
albor da mocidade, se atira gostosamente ao 
trabalho, sobremodo, ao Magistério, onde teve 
milhares de alunos, cada um dos quais tornando-se-
lhe um amigo incondicional. Não é fácil dar a sua 
exata dimensão: sem dúvida, foi ele um grande 
missionário da cultura, com os melhores e maiores 
serviços prestados a inúmeras gerações de moços 
que, num preito de Justiça, não se esquecerão 
jamais do extraordinário e querido mestre. 

Além do preparo, do saber, do esforço  
e dedicação, da probidade, da elevada noção  
do dever, que foram as suas linhas de relêvo,  
na figura do grande e saudoso mestre,  
existia uma grande virtude, também, posta  
a serviço constante dos fracos, dos pobres, 
 

dos sofridos, dos necessitados. Era a sua bondade. 
Ninguém lhe ultrapassava nesse mister. Para todos 
tinha sempre uma palavra de afeição, ternura, um 
ensinamento, um conselho, uma juda, um gesto de 
solidariedade, um pouco de calor do seu nobre e 
generoso coração, para aquecer o coração frio e 
triste de muitas criaturas que vivem neste vale de 
lágrimas. 

O grande morto, que foi um dos maiores 
professores do Colégio Pedro II, abre um vazio em 
nossos corações, mas deixa um exemplo vivo e 
palpitante da sua dignidade, do seu amor ao 
próximo, da sua fé nos destinos deste povo e desta 
Nação. 

É uma grande perda para todos nós, perda 
para os seus irmãos paraenses, cuja santa protetora, 
Nossa Senhora de Nazaré, ele sabia venerar e 
cultuar com o maior amor filial. Uma perda para a 
Guanabara, para os moços em geral e para o Brasil. 

Morreu George Sumner, o grande sacerdote 
da cultura, da bondade, do altruísmo e do bem. 

Morreu com ele um sábio, um justo, um puro, 
um bom, e Deus acolhe um santo no Céu. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lindenberg): – 
Concedo a palavra ao nobre Senador Flávio Brito. 

O SR. FLAVIO BRITO (pronuncia o seguinte 
discurso. Sem revisão do orador.): – Sr. 
Presidente, Senhores Senadores, desde o início, 
1971 foi para o Norte e o Nordeste um ano difícil. O 
Sr. Presidente da República, com essa reformulação 
em favor do Norte, do Nordeste e da classe rural 
brasileira, tornou conhecida a nossa existência. O 
interesse por aquelas região vem de 64 para cá, 
pelos vários Ministros do Governo atual e, 
principalmente, pelo jovem Ministro da Agricultura, 
Professor Cirne Lima, que percorreu o Norte e o 
Nordeste, tendo acompanhado o Sr. Presidente da 
República em sua visita ao Nordeste. Assim, em 6 de 
julho de 1971, o Sr. Presidente da República 
assinava o Decreto-lei 1179, criando PROTERRA. 

Mas, não só aí a preocupação do  
Sr. Presidente da República. Nas duas 
 Casas, o PROTERRA foi combatido; 
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e o Sr. Presidente da República prova que custou a 
dar a regulamentação deste decreto, porque estava 
procurando evitar os erros anteriores; demorou, 
realmente, 11 meses para assinar, a 6 de junho de 
1972, a regulamentação do PROTERRA. 

Esta, a regulamentação, Sr. Presidente e Srs. 
Senadores: no art. 1º ele fixa dotações de 840 milhões 
de cruzeiros, dentro do sistema para o atendimento ao 
Norte e Nordeste, e, no seu parágrafo único, diz mais: 
que ainda são adicionados ao financiamento agrícola, 
com recursos próprios, os agentes financeiros da área 
do Norte e Nordeste, estimados em 760 milhões. 

Portanto, nós da agricultura do Norte, assim como 
os nossos irmãos do Nordeste, só temos a dizer ao Sr. 
Presidente "muito obrigado" por essa regulamentação 
que tanta falta fazia à classe rural brasileira. 

Na própria regulamentação o Presidente acertou, 
como sempre acerta, em fixar que este setor vai ficar 
exclusivamente sob a orientação, a disciplinação desse 
jovem Ministro da Agricultura, Professor Cirne Lima. 

Certo, Sr. Presidente, porque é um homem da 
classe rural; é um homem que nasceu, na sua vida 
pública, dirigindo uma federação das mais 
importantes, que é a Federação da Agricultura do 
Estado do Rio Grande do Sul. 

Quando o Sr. Presidente da República o 
convidou para a Pasta da Agricultura, todos 
sabíamos da deficiência orçamentária dessa Pasta, 
as dificuldades que atravessava o Ministério da 
Agricultura para poder dar recursos a nós – diga a 
nós, porque me honro em ver que aqui, nesta Casa, 
a grande maioria de colegas são empresários rurais, 
homens que conhecem o problema da agricultura 
mais do que eu, Sr. Presidente. 

O jornal da Capital federal, o Correio 
Braziliense, há dois dias publicou a respeito um 
artigo de fundo, que passo a ler: 

 
"HORA DA DECISÃO 

 
O Presidente da República vem de baixar 

decreto definindo as fontes dos recursos alocados no 

exercício de 1972 ao Programa de Redistribuição de 
Terras e de Estímulos à Agroindústria do Norte e 
Nordeste (PROTERRA), no montante de 840 milhões 
de cruzeiros, provenientes do sistema de incentivos 
fiscais, no montante de 580 milhões da transferência 
de recursos do Programa de Integração Nacional, no 
valor de 80 milhões; 180 milhões provenientes do 
Banco Central, para repasse aos agentes financeiros 
do PROTERRA; recursos próprios dos agentes 
financeiros na área do Norte e Nordeste, estimados 
em 760 milhões. 

Também os setores a ser beneficiados foram 
definidos no referido diploma legal, destacando-se 
210 milhões para o Fundo de Distribuição de Terras; 
80 milhões para ações discriminatórias, fiscalização 
da posse e uso da terra, extensão rural, pesquisa e 
assistência ao cooperativismo, colonização e  
outras atividades correlatas; 300 milhões para 
financiamento de projetos destinados à expansão da 
agroindústria, assistência financeira à organização e 
modernização de propriedades rurais, às pesquisas 
e experimentações agrícolas, armazenagem e 
silagem, transporte e energia elétrica, subsídio ao 
uso de insumos modernos e garantia de preços 
mínimos para os produtos de exportação. Define,  
por outro lado, os agentes financeiros do 
PROTERRA, recaindo essa eleição nos Bancos do 
Brasil, do Nordeste, da Amazônia, Nacional de 
Desenvolvimento Econômico e Nacional de Crédito 
Cooperativo e Caixa Econômica Federal. 

Ao Conselho Monetário Nacional ficou  
deferida a incumbência de baixar, nos próximos  
trinta dias, as normas financeiras relativas às  
operações de créditos dos agentes financeiros do 
PROTERRA. 

Abre, também, aos titulares de projetos 
agropecuários e agroindustriais, apresentados à 
SUDENE e à SUDAM, fundamentados no sistema de 
incentivos fiscais a opção para as mesmas 
condições do PROTERRA. 
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Está na memória de todos a envergadura da 
visita levada a efeito pelo Presidente Médica ao 
Nordeste, na oportunidade da seca de 1970. 
Comovido diante de tanta miséria e de tanta 
distorção no processo de crescimento da area, do 
sofrimento dos flagelos, o Chefe da Nação convocou 
todos os brasileiros para mudar a face do Nordeste. 
Retornando a Brasilia, tempos depois, baixava o 
Decreto-lei que institui o PROTERRA, e na 
mensagem de encaminhamento desse diploma ao 
Congresso, para sua ratificação, acentuava que "a 
transformação da fisionomia econômica e social do 
Norte e do Nordeste está entre as mais graves 
preocupações do Governo que envida esforços, 
mediante providências de grande porte, seja para 
promover a efetiva integração da Amazônia, na 
comunhão nacional, seja para arrancar as 
populações nordestinas da penúria em que se 
acham mergulhadas". 

No mesmo documento o Presidente da 
República feriu um dos aspectos mais delicados da 
politica de desenvolvimento levada a efeito no Norte 
e no Nordeste, até então, com base seletiva no 
sistema dos incentivos fiscais, não deixando de 
acentuar a expansão do setor industrial e o empate 
tecnológico levado para a área, em função das novas 
necessidades a serem atendidas. 

O toque do estadista está na identificação das 
distorções provocadas pelo bloqueio excessivo das 
áreas urbanas, preferidas pelos investidores,  
sem uma contra-partida em favor de projetos  
integrados, situados nas áreas rurais, acentuando  
o Presidente Médici que a rentabilidade dos  
empreendimentos industriais absorvia a quase  
totalidade das preferências, numa busca crescente  
pelas regiões urbanas, ao longo do litoral,  
"deixando quase totalmente desprotegida a atividade  
rural, de modo particular a desenvolvida pelo  
pequeno e médio produtor". Esse desequilibrio,  
magnificamente diagnosticado pelo Chefe da Nação,  
também se projetou nas áreas encarregadas  
de programar a aplicação dos recursos do 
 

PROTERRA, preferindo umas a pequena 
propriedade agrícola, o fortalecimento do setor 
primário, enquanto outras defendiam a tese oposta 
da macro-empresa, com preferência pelas grandes 
industrias, sob cuja influência o progresso e o 
aumento da oferta do mercado de trabalho, trariam 
os benefícios sociais e econômicos. 

Dessa oposição, nas decisões a serem 
tomadas, decorreu um prazo demasiadamente longo, 
cuja interrupção, agora, com esse decreto de 
distribuição dos recursos, o Presidente Médici 
promoveu, restando aos órgãos operacionais dos 
diversos Ministérios lançarem-se ao trabalho, numa 
ação que não deve mais tardar. 

A hora da decisão para o Nordeste sobretudo 
chegou afinal. Com abundância de recursos e uma 
clara definição do que deve e precisa ser feito, todos 
devem dar as mãos e somar esforços, recursos 
humanos, financeiros e materiais, para que se 
cumpram os objetivos do Governo Federal, tão bem 
acentuado nas palavras de encerramento da 
Mensagem remetida ao Congresso Nacional pelo 
General Emílio Médici: – O PROTERRA, tal como se 
acha concebido, é fruto da decisão inabalável que 
anima os Governos da Revolução, de introduzirem 
na sociedade brasileira as mudanças estruturais 
exigidas pelo imperativo de conjugar o crescimento 
da economia com o estabelecimento de ordem social 
mais próspera, mais humana e mais justa. 

Esta, a intenção. Agora, a ação, no que diz 
respeito ao PROTERRA." 

Este artigo de fundo, Sr. Presidente e Srs. 
Senadores, que peço conste, na íntegra, dos nossos 
Anais, diz do apoio que ora se dá à nossa 
agricultura. 

Nunca faltamos com o nosso dever de 
produzir. Passamos todos os apuros, pagamos os 
juros para dar uma indústria ao País e que, graças a 
Deus, é uma grande indústria, mas feita com o 
sacrifício da nossa agricultura. 

Nós da agricultura pedimos a todas  
as classes que nos dêem a mão, 
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para que possamos cumprir os objetivos do 
PROTERRA, projeto enviado pelo eminente 
Presidente Emílio Garrastazu Médici, e que, para a 
nossa região, bem como para o Nordeste, significa 
realmente sua redenção, sua liberdade. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lindenberg): – 
Concedo a palavra ao nobre Senador Danton Jobim. 

O SR. DANTON JOBIM (pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.): – Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, dias atrás, tive 
oportunidade de trazer a esta tribuna tema 
inegavelmente palpitante e de importância 
compreensível para o ensino jurídico. Na ocasião, 
critiquei a resolução do Conselho Federal de 
Educação, e encampada, em janeiro deste ano, pelo 
Ministro Jarbas Passarinho, resolução essa que 
tornou facultativa a inclusão do Direito Internacional 
Público no currículo das Escolas de Direito neste País. 

Entre os argumentos que apresentávamos, 
estava, Sr. Presidente, o de que esse ramo do 
Direito ganhara flagrante atualidade nos tempos em 
que vivemos. Também recorremos à lição da 
História, particularmente a do Brasil e a do nosso 
continente. Mostramos, então, que ao Direito 
Internacional, a uma construção jurídica arrojada que 
se deve, principalmente, ao grande diplomata luso-
brasileiro Alexandre de Gusmão, ou seja, ao 
princípio do uti possidetis, é que devemos 
praticamente o Brasil como hoje o conhecemos na 
sua configuração territorial. 

Nossas fronteiras estão corretamente 
delineadas, de acordo com inúmeros tratados, mas 
todos os dias surgem questões com os nossos 
vizinhos, sobretudo na área do Prata, as quais têm 
de ser resolvidas com a aplicação de princípios e 
regras do Direito Internacional Público. 

Aqui está, Sr. Presidente, um recorte do Jornal do 
Brasil de dois dias atrás, com um telegrama de 
Assunção, no qual se diz que "no Senado do Paraguai 
voltou a ser agitada a questão do aproveitamento  
do potencial hidrelétrico de Sete Quedas." 
 

Mais uma vez se pretende levantar o problema 
da soberania sobre essas Quedas, versando temas 
de Direito Internacional Público. 

Tudo indica que se trata de exploração 
meramente política de matéria que pode sensibilizar 
– e sensibiliza, sem dúvida – a opinião pública mais 
esclarecida do país irmão, manejando-se o realejo 
do "imperialismo brasileno". 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, por maior 
que seja minha simpatia pelos que formam a 
Oposição paraguaia, da qual admiro o espírito 
combativo, a persistência na luta, a sustentação de 
princípios que também são os meus, não posso 
deixar de estranhar a animosidade que sempre 
revelaram contra nós, Membros do Partido Liberal, 
adotando posições que prejudicam menos as boas 
relações entre os nossos bons vizinhos do que 
interesses vitais da nação paraguaia. 

Conheço o país vizinho, pelo qual não tenho 
apenas simpatia, mas admiração. 

Em artigos numerosos na minha tribuna 
jornalística, sempre pugnei por uma política de 
franco e generoso entendimento com o Paraguai. 

Acompanhei no Itamarati, com o maior 
interesse, o esforço de aproximação que nesse 
Ministério sempre se fez, de tempos para cá, visando 
a apagar a desconfiança que dificultava a solução de 
problemas comuns. 

Não se pode negar que o Governo paraguaio 
tem procurado entender-se com o Brasil, obtendo a 
nossa cooperação na solução de problemas sérios 
de seu país, de problemas que dizem respeito aos 
seus interesses permanentes e à viabilidade do seu 
desenvolvimento. Essa cooperação é fundada na 
mais perfeita lealdade e no respeito escrupuloso à 
soberania do Paraguai, do mesmo modo como 
sempre fizemos questão de que nossa soberania 
fosse igualmente respeitada. 

Entretanto, de quando em quando,  
surgem acusações infundadas ao Brasil,  
como essa que faz veladamente, em pedido  
de informações ao Governo, o Senador Efraim 
Cardozo. Não fosse esse homem ilustre histo- 
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riador de grande mérito, cujos livros freqüento 
assiduamente, a fim de aprender muita coisa de 
novo sobre a história do Paraguai, e não traríamos 
para esta tribuna o tema que S. Ex.ª feriu, com o 
propósito visível de envenenar as nossas boas 
relações do Brasil com o seu país. 

O Dr. Efraim Cardozo, professor da 
Universidade de Assunção, tem justo renome no seu 
país e nas nações vizinhas de fala espanhola, e 
pode influir sobre a juventude universitária, 
sobretudo, levando-a a um injusto conceito da atitude 
dos brasileiros em face do seu país. 

O Senador Cardozo é um dos líderes do Partido 
Liberal, que dominou por largo tempo o governo 
paraguaio. Acontece que os liberals, quando no poder, 
não souberam ou não puderam traçar e sustentar uma 
política que levasse em conta a importância de uma 
política de equilíbrio nas relações com a Argentina e o 
Brasil, os dois países que podem assegurar à República 
mediterrânea uma saída para o mar. 

O Presidente Alfredo Stroessner, chefe 
inconteste do Partido Colorado, decidiu romper a 
certa altura, com a predominância da influência 
argentina no seu País, imprimindo uma orientação 
nova à política internacional paraguaia, a fim de 
buscar entre nós um apoio para que o seu país 
pudesse contrabalançar a influência da República do 
Prata. Começou por designar para Embaixador no 
Rio de Janeiro o Sr. Sapena Pastor, que deixaria o 
posto para ocupar o Ministério das Relações 
Exteriores, em que até hoje está. No Brasil, o Sr. 
Sapena Pastor logrou negociar com o saudoso 
Embaixador José Carlos de Macedo Soares, meu 
dileto amigo, então à frente do Itamarati, diversos 
convênios, e tive ocasião de acompanhar de perto 
esses acontecimentos, quer como jornalista, quer 
como pessoa ligada ao Embaixador José Carlos de 
Macedo Soares, de quem fui auxiliar. Então, nessa 
ocasião, o Sr. Sapena Pastor teve ocasião  
de assinar diversos convênios, entre os quais  
salientarei apenas dois: o primeiro para utilizar um  
crédito que em 1938 o Presidente Getúlio Vargas  
concedera ao Paraguai na abertura de uma 
 

rodovia que ligasse Assunção ao Porto Presidente 
Stroessner, situado em frente a Foz de Iguaçu; o 
segundo para a construção da monumental ponte 
sobre o Rio Paraná, a qual liga Foz de Iguaçu a 
Porto Presidente Stroessner. 

Abrirei um parênteses para dizer que a 
abertura que acabei de mencionar se deve em boa 
parte à inteligência, à perseverança e à honestidade 
sobejamente conhecidas de um dos nossos mais 
ilustres chefes militares. Refiro-me ao General Euler 
Bentes Monteiro. Quanto à ponte levando em  
conta que o Paraguai não disporia de recursos  
para custear a parte que lhe cabia, o Presidente 
Juscelino Kubitschek achou por bem que o Brasil 
custeasse sozinho este emprendimento, dando 
assim uma espetacular demonstração ao povo 
paraguaio da amizade que por ele nutre o povo 
brasileiro.  

Hoje há um intenso tráfego rodoviário entre 
Assunção e o Brasil, sendo que existe há anos, em 
pleno funcionamento, entre a capital paraguaia e São 
Paulo, uma linha diária de ônibus. 

Para dar ao Senado a medida da importância 
dessa facilidade de comunicações com o Brasil, 
criada por aquelas iniciativas, basta que eu refira o 
seguinte: ouvi, recentemente, de um diplomata 
brasileiro que, antes de abertas ao tráfego a rodovia 
e a ponte coube-lhe despender dois mil dólares para 
transportar sua bagagem do Rio a Assunção por via 
marítima, através de Buenos Aires e, ao regressar à 
Guanabara, transportando a mesma bagagem por 
terra (graças à rodovia que abrimos e à ponte que 
construímos) esse mesmo transporte não chegou a 
custar-lhe trezentos dólares. Com a rodovia e a 
ponte obteve o Paraguai aquilo que o seu Ministro do 
Exterior denominava o seu segundo pulmão, e se 
libertou do monopólio de Buenos Aires para sua 
saída para o mar. 

Entre o Paraguai e o Brasil havia, porém, de há 
muito, um problema em aberto, da maior gravidade. É 
sabido que o Tratado de Limites que assinamos em 
1872 estabelece que o Álveo do Rio Paraná, a partir da 
Foz do Rio Iguaçu até o chamado Salto Grande 
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das Sete Quedas, constitui o limite entre os dois 
países. Por sua vez o limite terrestre vem pelo mais 
alto cume da Serra de Maracaju até o mesmo Salto 
Grande das Sete Quedas. 

A Chancelaria de Assunção sempre dificultou 
a conclusão dos trabalhos da Comissão de 
Demarcação, sob a alegação de que o alto cume da 
Serra de Maracaju não era o mesmo que 
defendíamos, pois, dizia, ficava mais ao Norte. Com 
isso, pretendia Assunção defender a tese da 
soberania paraguaia sobre o conjunto das Sete 
Quedas. Essa tese não podia ser aceita pelo Brasil, 
que defende, e com muito acerto, a intangibilidade 
de suas fronteiras. 

Os manuais de geografia utilizados no 
Paraguai ensinam que os Saltos de Guaíra (Sete 
Quedas) pertencem àquele país, o que não é exato. 
A opinião pública paraguaia é muito sensível a 
questão dessa natureza, havendo autores, inclusive 
o Senador Efraim Cardozo, que não se cansam de 
escrever que o Brasil usurpou terras paraguaias, 
esquecidos de que, contra a opinião de Buenos 
Aires, a Chancelaria brasileira foi a primeira no 
mundo a reconhecer a independência e a soberania 
do Paraguai, tendo mesmo enviado, ao tempo do 
Império, uma missão à Europa com o objetivo de 
obter que as Chancelarias européias igualmente 
reconhecessem a independência e a soberania do 
País vizinho. Quando em 1870 terminou a guerra 
que nos foi imposta por Solano Lopes, apressou- 
se o Brasil em reconhecer o novo Governo  
paraguaio, que contou com o nosso apoio para 
impedir que à Argentina coubesse todo o Chaco, 
conforme ficaria estipulado pelo Tratado da Tríplice 
Aliança. 

O Itamarati vinha acompanhando cuidadosa e 
prudentemente o problema da pretendida retificação 
da fronteira com o Paraguai, dando tempo ao tempo 
–, até que chegou à Presidência da República o Sr. 
Jânio Quadros. Este, apressadamente, ao descobrir 
a questão Sete Quedas, pensava imitar Nascer com 
a construção de uma Assuan no coração da América 
e por um de seus famosos bilhetes determiou que se 
apressassem os estudos do aproveitamento hidrelé- 
 

trico, os quais foram contratados com um escritório 
técnico de São Paulo. Concluídos os estudos 
preliminares, foram eles divulgados e só então se viu 
que o mesmo ignorava, por completo, o Tratado de 
Limites de 1872, pelo qual o álveo do Rio Paraná 
divide o Brasil do Paraguai. Ninguém contesta que 
álveo é toda a água que vai de margem a margem. 
Não é, como muita gente pensa, apenas o talvegue, 
ou seja, aquela linha sinuosa no fundo dos vales por 
onde correm as águas. O álveo é, na realidade, todo 
o leito do rio coberto de águas. De modo que a água 
que corre no Rio Paraná entre a foz do rio Iguaçu e o 
Salto Grande das Sete Quedas pertence, em 
conjunto, aos dois países. 

Pois bem. O esquema de aproveitamento do 
potencial hidrelétrico preparado pelo escritório 
técnico dirigido pelo eminente engenheiro Marcondes 
Ferraz, a quem presto, aliás, a minha homenagem 
pela sua reconhecida competência, escolhido pelo 
Sr. Jânio Quadros, previa a construção de uma 
represa no remanso a montante de Sete Quedas, 
abrindo um canal dentro do território brasileiro, canal 
que serviria para desviar para o nosso lado a água 
que não nos pertencia com exclusividade. 

Tratava-se, não tememos afirmar, de uma 
verdadeira monstruosidade jurídica, que seria 
insustentável à luz do Tratado de 1972, e que era 
indefensável sob todos os pontos de vista e que 
vinha turvar até, em vez de melhorar, as nossas 
relações com o Paraguai. Gerou-se no país vizinho, 
e desta vez com razão, uma tempestade. As boas 
relações entre os dois países ficaram ameaçadas. 

O Sr Jânio Quadros, tendo renunciado à 
Presidência da República, já havia então sido 
substituído pelo Sr. João Goulart, que aceitou 
encontrar-se em Mato Grosso, em fevereiro de 1962, 
com o Presidente Stroessner. 

Nesse encontro em que o Brasil não chegou 
sequer a abordar a questão de retificação da 
fronteira, foi assegurado ao Chefe de Estado do 
Paraguai que não pensávamos em executar o 
projeto de aproveitamento hidrelétrico nos moldes 
aventados pelo referido escritório técnico, e  
que se criaria uma Comissão Mista para rees- 
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tudar o assunto, de modo a ser respeitado 
escrupulosamente o direito do Paraguai, como 
queríamos que fosse respeitado o nosso. 

Poucos anos depois, desaparecidas as 
desconfianças, o Chanceler Juracy Magalhães 
reuniu-se em Foz de Iguaçu com o Chanceler 
Sapena Pastor, quando assinaram uma ata pela qual 
o Brasil reconheceu o óbvio, isto é, que o potencial 
hidrelétrico do Rio Paraná, entre o Salto Grande das 
Sete Quedas e a Foz do Rio Iguaçu, pertence aos 
dois países e só poderá ser explorado em conjunto 
por ambos. 

Mas, no Paraguai, os adversários do Governo 
não lhe perdoam ter conseguido eliminar essa causa 
de fricção entre os nossos dois países. Releva notar 
que, pela referida ata assinada em Foz do Iguaçu, 
ficou assegurado ao Brasil o direito de aproveitar o 
potencial hidrelétrico a montante de Sete Quedas. 
Esse acordo foi assinado no Governo do Presidente 
Castelo Branco e não constituiu senão o 
prosseguimento do acordo verbal estabelecido no 
encontro de fevereiro de 1964 entre os Presidentes 
João Goulart e Stroessner, o que serve para 
demonstrar que existe principalmente continuidade 
na política internacional do Brasil, o que é muito 
louvável. 

O SR. SALDANHA DERZI: – Permite V. Ex.ª 
um aparte? 

O SR. DANTON JOBIM: – Tenho o máximo 
prazer em ouvir V. Ex.ª. 

O SR. SALDANHA DERZI: – Na hipótese da 
construção da hidrelétrica do Salto de Sete Quedas 
seria feito um acordo, um convênio entre as duas 
nações – Paraguai e Brasil. E a Ata de Sete Quedas, 
acabando por completo com a disputa do Salto 
Grande de Sete Quedas, reconheceu, em definitivo, 
ao Paraguai o direito de 50% da energia elétrica 
produzida, na hipótese da construção da hidrelétrica. 
Muito obrigado. 

O SR. DANTON JOBIM: – Muito grato pela 
achega que V. Ex.ª faz à minha modesta 
explanação. Mas a verdade – como eu ia dizendo – e 
que no Paraguai aqueles que se tinham aproveitado 
desse magnífico prato, que era o problema  
do condomínio das águas das Sete Quedas, 
 

ficaram evidentemente frustrados e iniciou-se, então, 
uma nova campanha – mas aí já levando em conta 
outros argumentos. 

O SR. SALDANHA DERZI: – Permite V. Ex.ª 
outro aparte? (Assentimento do orador.) Campanha 
essa sempre renovada às vésperas das sucessões 
eleitorais. Não queremos nós, não desejo, não 
deseja V. Ex.ª imiscuir-se na política interna de 
nenhum país da América do Sul. Nós temos nossas 
lutas também no Brasil entre o Partido do Governo 
e o da Oposição. Temos que reconhecer que esse 
é o único argumento que a Oposição tem, neste 
momento, no Paraguai, para sensibilizar parte do 
eleitorado. Porque o Paraguai, realmente, neste 
momento, tem um desenvolvimento sem 
precedentes, um progresso que nós admiramos e o 
Brasil deve estar disposto a ajudar, cada vez mais, 
porque, com o progresso do Paraguai, nós 
ficaremos aqui batendo palmas como país irmão e 
amigo. Mas esse argumento é o que tem a 
Oposição neste momento, no Paraguai: retornar ao 
problema das Sete Quedas, que é ínfimo, mínimo, 
dentro do reconhecimento, pelo Brasil, na Ata de 
Foz do Iguaçu, dos direitos de cinqüenta por cento, 
ao Paraguai, da energia elétrica aí produzida. Mas, 
então, a Oposição procura esse argumento, sempre 
reverberado às vésperas da eleição. Sabe V. Ex.ª 
que neste ano mesmo houve convenção para a 
escolha do candidato à sucessão do Presidente 
Stroessner. Digo isto, porque estive recentemente 
no Paraguai e observei que o Presidente Stroessner 
tem um grande prestigio popular, pelo progresso 
que procura dar a seu país. Nós, brasileiros, 
ficamos satisfeitos. Quanto mais progredir o 
Paraguai, quanto mais se desenvolver, ficaremos 
batendo palmas, porque é um país amigo, um país 
irmão. 

O SR. DANTON JOBIM: – Não entro em 
comentários sobre a situação política interna do 
Paraguai. Quanto a isto, evidentemente, quero me 
abster. Apesar de admirador pessoal do Presidente 
Stroessner, com o qual estive em contato algumas 
vezes, inclusive na época do Presidente Kubitschek, 
quando exerci determinada missão junto a ele, a 
verdade é que não posso tomar partido entre aque- 
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les que fazem sérias críticas ao regime atualmente 
vigente no Paraguai. Não me imiscuo, 
absolutamente, neste problema, que é paraguaio e 
pelos paraguaios deve ser solucionado. 

Não concluirei, Sr. Presidente, sem lembrar 
que o Salto Grande das Sete Quedas não constitui, 
de modo algum, fonte de eletricidade apreciável. Em 
suas proximidades o Rio Paraná (na parte comum no 
Brasil e ao Paraguai) o desnível não vai além de 40 
metros, enquanto a juzante, nas proximidades da 
ponte internacional, esse desnível chega a atingir 
mais de 100 metros. A grande barragem será 
naturalmente construída a juzante, permitindo ao 
Brasil instalar um conjunto hidrelétrico que figurará 
entre os maiores do mundo. A água pertence aos 
dois países, e se o Paraguai não quiser de imediato 
construir um conjunto do vulto que o Brasil construirá 
poderá vender-nos água para permitir a ampliação 
do conjunto brasileiro. 

O SR. SALDANHA DERZI: – Permite V. Ex.ª 
novo aparte? (Assentimento do orador.) Permitindo 
que sejam construídos pelo Brasil e pelo Paraguai, 
porque o que foi acordado, entre o Brasil e o 
Paraguai, é que a hidrelétrica será construída pelos 
dois países em conjunto. Grato a V. Ex.ª. 

O SR. DANTON JOBIM: – Muito bem. 
Concordo com V. Ex.ª, pois se considerarmos o 
assunto sobre o ponto-de-vista formal, isso está 
certo. Mas, do ponto-de-vista, evidentemente, da 
maior capacidade que tem o Brasil de investir nessa 
gigantesca iniciativa, poderíamos considerar que o 
nosso País está demonstrando, com isto, mais uma 
vez, que respeitamos a soberania do Paraguai. 
Entretanto, pode ajudá-lo a desenvolver-se. 

O SR. SALDANHA DERZI: – E os vultosos 
compromissos que serão assumidos para a 
construção dessa hidrelétrica serão assumidos pelo 
Brasil e pelo Paraguai. 

O SR. DANTON JOBIM: – Obrigado a V. Ex.ª. 
Através do acordo assinado em Foz de 

Iguaçu pelos Chanceleres Juracy Magalhães e 
Sapena Pastor, o Brasil e o Paraguai se 
asseguraram, baseados em tratado internacional 
não passível de discussão, como é o caso 
 

do Tratado de Limites de 1872, que à época de sua 
celebração provocou protestos na Argentina, o direito 
de explorarem, sozinhos, um dos maiores potenciais 
hidrelétricos do mundo. 

Vê bem V. Ex.ª, Senador Saldanha Derzi, que 
falo no plural, não apenas no singular. 

A construção de barragem no Rio Paraná (no 
trecho das águas comuns) possibilitará a 
regularização do caudal a juzante, na parte que 
interessa à Argentina, assegurando melhores 
condições de navegação. 

Por conseguinte, tiramos muito do valor dos 
argumentos hostis a essa solução que também na 
Argentina se levantava. 

A despeito desse benefício, por uma questão 
de prestígio, essa é a verdade, a Chancelaria de 
Buenos Aires não vê sem desconfiança o 
entendimento entre o Brasil e o Paraguai nesse 
setor, e o Sr. Efraim Cardozo, como outros líderes da 
oposição, não deixam, por sua vez, de explorar o 
assunto. 

No caso do Professor e Senador Efraim 
Cardozo, estamos, pois, diante de um problema de 
política interna. A Argentina, não há dúvida, foi 
surpreendida com o gesto de alta sabedoria política 
do Brasil custeando toda a obra da ponte sobre o Rio 
Paraná, pois até então o Paraguai estava 
irremediavelmente preso a ela para alcançar o mar. 
A ponte e a rodovia que hoje ligam o Brasil ao 
Paraguai garantiu a este a utilização do depósito 
franco existente no porto de Paranaguá, libertando o 
povo guarani da tutela de Buenos Aires. O 
aproveitamento hidrelétrico no Rio Paraná 
representará o coroamento dessa obra notável de 
solidariedade continental. 

De qualquer modo, a notícia que nos chega de 
Assunção, sobre o pronunciamento hostil de um dos 
mais eminentes senadores paraguaios, mostra que 
devemos estar sempre atentos aos problemas 
suscitados pelas interpretações divergentes de 
tratados e acordos com os nossos vizinhos, para 
sustentarmos os nosso direitos sem ferir os alheios. 
Mostra igualmente que, aí que eu queria chegar,  
ao invés de ser proscrito dos currículos jurídicos, 
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o Direito Internacional neles deve ser mantido e seu 
ensino deve ser encorajado, mesmo, em outras 
instituições educacionais ou culturais, que não 
apenas nas Escolas de Direito, pela sua flagrante 
atualidade, conforme aquela recomendação, que, 
com a nossa aquiescência e a nossa assinatura, nos 
veio lá das Nações Unidas. 

A verdade é que o conhecimento do Direito 
Internacional todos os dias adquire maior 
importância. Não é necessário apenas ensinar aos 
advogados os princípios e as regras básicas do 
Direito Internacional, mas é preciso que se sirvam 
dele para que se crie uma consciência no sentido de 
que é através da honesta aplicação dessas regras e 
desses princípios que poderemos solver 
pacificamente as nossas divergências com os 
nossos vizinhos do continente. 

O SR. SALDANHA DERZI: – Permite V. Ex.ª 
um aparte? 

O SR. DANTON JOBIM: – Ia terminar, mas 
terei o máximo prazer em ouvir novamente V. Ex.ª. 

O SR. SALDANHA DERZI: – Muito obrigado. 
A construção da usina do Salto do Guairá ou Sete 
Quedas, que será a maior hidrelétrica do mundo, 
propiciará tal desenvolvimento e enriquecimento do 
Brasil e do Paraguai, que acredito que esse menos 
de 1 quilômetro quadrado nada representará, pela 
grande obra, pela maior obra hidrelétrica do mundo, 
que será construída pelo Paraguai e pelo Brasil. 
Desejamos que essa obra se concretize, porque, 
realmente, vai dar um desenvolvimento, um 
progresso que irá mudar totalmente a fisionomia do 
Brasil e do Paraguai naquela região. Muito grato a V. 
Ex.ª. 

O SR. DANTON JOBIM: – Agradeço mais 
uma vez a interferência de V. Ex.ª, que, sem dúvida, 
é das mais autorizada, pois V. Ex.ª representa o 
Estado de Mato Grosso, que está em direto contato 
com a vizinha República e o seu povo. 

Acredito que as considerações que  
acabo de tecer não foram ociosas; não terei 
ocupado a atenção do Senado para discutir 
problemas que não sejam rigorosamente atuais  
e não digam respeito aos interesses vitais  
do nosso País e da vizinha República ir- 
 

mã, o Paraguai. Muito obrigado. (Muito bem! Palmas. 
O orador é cumprimentado.) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lindenberg): – 
Concedo a palavra ao nobre Senador Heitor Dias. 

O SR. HEITOR DIAS (pronuncia o seguinte 
discurso. Sem revisão do orador.): – Sr. 
Presidente, Senhores Senadores, o Brasil está, entre 
as evocações do seu passado e as perspectivas do 
seu futuro, que pela firme decisão dos 
contemporâneos se antevê grandioso, na proporção 
do trabalho de seus dirigentes; dos sonhos de  
seus estadistas; do heroísmo dos seus mártires e  
do trabalho construtivo de todos os seus filhos,  
a comemorar o Sesquicentenário de sua 
independência política. 

Nessas solenidades, o que mais as valoriza é 
o teor de espiritualidade que nela se impregna. 
Assim, em cada louvor que se entoa, em cada 
reverência que se faz, em cada evocação que nos 
domina, estamos todos os brasileiros a render um 
culto de apreço e gratidão aos que construíram e, 
por igual, aos que idealizaram a nossa emancipação. 
E o sentido dessas iniciativas que empolgam, no 
momento, todo o Brasil só ganha projeção e 
grandeza, porque entre as conturbações que 
sacodem as nações, o tumulto gerado pelo 
progresso e o utilitarismo com que a visão material 
das coisas passou a dominar o mundo, nós nos 
congregamos, num instante, no tempo, para a 
meditação sobre um acontecimento de 150 anos de 
existência. 

Não nos preocupa, nessa celebração nacional, 
assinalar apenas as realizações que marcam o 
trabalho fecundo neste século e meio decorrido; não 
nos move, tampouco, o desejo de exibir o muito que 
se tem feito, com tanto suor e sacrifício, para 
conduzir o nosso País na trilha enobrecedora do 
desenvolvimento. O que estamos a realçar e a 
engrandecer é, antes de tudo, o reconhecimento da 
dignidade, da pureza e do valor de um ideal que, se 
tanto valeu para a expansão progressista do País, 
mais serviu ainda para a continuidade da soberania e 
da independência nacional. 

Muito mais do que um país, que  
é o seu território, restrito às marcas de 
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sua fronteira, é a Nação, que é a própria alma do 
povo, que, como um imenso pálio, tecido de ideal, 
para crer e confiar; constituído de heroísmo para 
lutar e sofrer; embebido de abnegação para o 
trabalho e para os revezes; urdido de esperanças 
para aguardar, sem vacilações, a frutificação dos 
sonhos acalentados, e impregnado de tradição, que 
é o beijo do tempo e a unção da História, envolve 
não apenas um pedaço de chão, mas a própria 
consciência da Pátria estremecida. 

E se assim não fosse, a nossa presença 
estaria limitada à Geografia. Mas a ação patriótica de 
nosso povo, as suas virtudes e os seus ideais 
gravaram para sempre o nome do Brasil nas páginas 
da História, que só se escrevem com idealismo e 
sangue, determinação e altivez, elementos de que se 
forma e nutre o amor à Liberdade. 

Se o que mais enobrece o trabalho que se tem 
realizado nesta seqüência ininterrupta do tempo é a 
continuidade do ideal e dos propósitos, temos de 
reverenciar a ação, o esforço, o sacrifício, a visão e o 
heroísmo de quantos se dedicaram à nobre causa de 
nossa Independência que, se foi proclamada em 7 
de setembro de 1822, foi antes o sonho de tantos 
patriotas que se inspiraram no mesmo ideal. 

Podemos, então, dizer que se nos alegra a 
colheita também nos empolga a semeadura. É que, 
nos acontecimentos históricos, não há nunca uma 
data apenas. Existem muitas, anteriores e 
seguintes, que constituem os elos da imensa 
corrente espiritual do pensamento e do idealismo. 
Antes de 1822, houve 1789 e 1792; como, depois, 
houve 1823, 1888, 1889, 1922, 1924, 1930 e 1964. 
Antes do "Grito" de Pedro I, houve o heroísmo de 
Felício dos Santos, o sacrifício dos Inconfidentes, e 
martírio de Tiradentes e a decisão patriótica, entre a 
de tantos outros, do Padre Roma e do Padre 
Miguelinho. 

As terras do Ipiranga, vieram unir-se, mais 
tarde, os campos de Cabrito e Pirajá. A figura do 
Coronel Paula Freire revive, mais tarde, na pessoa 
ilustre do General Lima e Silva. João das Botas  
está redivivo no Marquês de Tamandaré. Os  
bravos de 1922 e 1924 dão continuidade aos traba- 
 

lhos dos visionários de 1889. Os patriotas de 1964 
dão seqüência aos sonhos dos idealistas de 1930. 

Vem, portanto, bem à justa, que, neste 
instante, relembremos e reverenciemos, aqui, desta 
alta tribuna da República, o trabalho pioneiro dos 
abnegados integrantes do Senado da Câmara da 
antiga Vila de Nossa Senhora da Purificação e Santo 
Amaro, na Bahia – um nome que está 
indelevelmente inscrito na Geografia e na História do 
Brasil. Ali, em 14 de junho de 1822, reuniu-se a 
Vereação local para, entre as cautelas de uma 
aventura e a inspiração de um ideal, traçar os rumos 
para a luta pela Independência Nacional. 

Não se limitaram a conspirar, o que já seria 
trabalho de bravos, mas se decidiram a fixar normas 
de governo, o que é visão de estadistas. Ali não se 
encontravam classes ou grupos, mas o povo na sua 
autêntica representação. Magistrados, militares, 
clero, povo, ali se reuníram, naquela data histórica, 
faz hoje precisamente 150 anos, para a elaboração 
de um programa em que se consignassem os 
verdadeiros anseios do povo brasileiro. 

Era o nacionalismo autêntico servindo de 
estímulo aos sonhos de independência. E, para 
comprová-lo, aqui sintetizo os princípios básicos do 
histórico manifesto, conhecido e registrado como 
"Ata da Vereação de 14 de junho de 1822," e que, no 
dizer do eminente historiador José Vanderlei de 
Araújo Pinho, valia um grito de Revolução". A 
urgente criação de um Exército próprio para defesa 
do Brasil, não sendo admissível nas Províncias do 
Reino destacamento algum de tropa que não fosse 
do Exército do Brasil; a constituição da Armada 
Naval brasileira para defesa das costas do País; o 
estabelecimento de um Tesouro Nacional para 
arrecadação das rendas das províncias; a instalação 
de um Tribunal Supremo de Justiça, com as mesmas 
atribuições do vigorante em Portugal; a existência, 
em cada província do Brasil, de uma Junta de 
Governo eleito pelo povo, e presidida por um 
membro dela, escolhido pelo Poder Executivo; a 
conservação, sem restrição alguma, da franquia e 
liberdade do comércio do Reino; e, finalmente, a 
fundação de uma universidade, em lugar que fosse 
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considerado mais conveniente ao cumprimento da 
sua nobre missão pedindo a transcrição nos Anais 
desta Casa do importante documento da Vereação 
Santamarense, apraz-me comunicar que hoje, 
naquela cidade, expressivas comemorações 
assinalam e evocam o grande feito. É novamente o 
povo que ali se reúne, já agora para reverência aos 
que se credenciaram à gratidão da terra, e ao 
respeito da Pátria. 

Associo-me, com profunda emoção, às 
solenidades do dia. Mais que a solidariedade é a 
minha presença mesma que desejo assinalar. Disse 
o poeta que "aonde não vai o corpo projeta-se o 
olhar, e onde pousa o olhar prossegue o 
pensamento." É o meu pensamento, então, bem 
vivo, profundo e sincero, fortalecido pela ação da 
saudade de minha terra natal, que se torna o veículo 
da minha presença. 

Voltando a minha imaginação para o 
passado e fixando o meu olhar no presente, 
contemplo desvanecido, como brasileiro, o acervo 
da realizações que marcam o nosso progresso e 
testemunham o nosso desenvolvimento. Sinto, 
porém, que a nossa contemplação não pode nem 
deve limitar-se aos nossos horizontes visuais. 
Temos de mergulhar o nosso pensamento no 
mundo espiritual onde se travam batalhas 
invisíveis, supitam-se interesses legítimos, 
contém-se lágrimas de sacrifício, e se disfarçam 
sorrisos de vitória; onde o espírito de renúncia não 
deixa lugar para o sentimento da vaidade; onde a 
coletividade precede ao individuo, e o mais 
autêntico civismo não vê as fronteiras separatistas 
das regiões mas se alonga na contemplação da 
Pátria una e indivisível. Nem sempre o que mais 
impressiona a visão instantânea pode suplantar ao 
que só nos é perceptível à base da meditação 
profunda. 

Vem-me, assim, neste instante, à lembrança, 
uma página de Aldous Huxley. Fala-nos ele de um 
imenso arbusto florido à frente de seus olhos. As 
flores rubras tinham tanta vida que lhe pareciam a 
ponto de falar, no deslumbramento silencioso das 
suas cores voltadas para cima e para Deus. Mas, 
desviando o olhar para as folhas da planta, ele pôde 
descobrir também um caprichoso intrincado das mais 
 

delicadas luzes refletidas intensamente no seu verde 
característico. 

Aí está uma sábia lição ou uma oportuna 
advertência. Não nos deixemos levar pelas fáceis 
impressões da primeira vista. A exemplo do escritor-
filósofo, procuremos sempre ver mais além do 
cenário empolgante. Ao lado da beleza das flores – a 
que equivalem as grandes e explêndidas realizações 
– há também o mistério das folhas – a que 
correspondem as fecundas inspirações e a nobreza 
dos verdadeiros sacrifícios. Na construção e 
preservação de nossa Independência e da nossa 
soberania, há flores e há folhas a constituírem o 
imenso arbusto de nosso patriotismo. Que não falte, 
pois, na contemplação de tanta beleza, a meditação 
na grandeza de tantos sacrifícios. (Muito bem! Muito 
bem! Palmas!) 

 
ATA DA VEREAÇÃO CUJA TRANSCRIÇÃO 

FOI SOLICITADA PELO SENADOR HEITOR DIAS: 
Ata da Vereação de 14 de junho de 1822, do 

Senado da Câmara da Villa de Nossa Senhora da 
Purificação e Santo Amaro, em que foram 
convocadas todas as pessoas zelosas e instruídas 
da causa Constitucional para responder aos artigos 
dos nossos ilustres deputados em observância do 
officio da Excellentissima Junta do Governo desta 
Província. 

Aos quatorze dias do mez de Junho de mil 
oitocentos e vinte e dois annos, nesta Villa de Nossa 
Senhora da Purificação e Santo Amaro e casas da 
Camara, presentes o Doutor Juiz de Fora Presidente 
Joaquim José Pinheiro de Vasconcellos, os actuaes 
Vereadores, o Sargento-mór João Lourenço de 
Ataide Seixas, Sargento-mór Antonio de Araujo 
Gomes Júnior – profeço na Ordem de Christo, e no 
impedimento da molestia do actual, o Sargento-mór 
José Rodrigues de Lemos, profeço na Ordem  
de Christo, o Capitão Raymundo Gonçalves Martins, 
e o actual Procurador Joaquim José Ribeiro 
Guimarães, em a sala de Vereação, presentes todos 
os cidadãos que foram convocados em observancia 
do officio da Excellentissima Junta do Governo  
desta Provincia para responderem aos artigos dos 
nossos Ilustres Deputados, que são os seguintes: – 
primeiro – Si convem á Provincia da Bahia que no 
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Rio de Janeiro haja huma Delegação do Poder 
Executivo para facilitar o recurso em as 
dependencias que occorrem em todo o Brasil e que 
seja Sua Alteza Real quem exercite o indicado Poder 
ou aliás se lhe convém que em diversos Pontos do 
Brasil haja Delegações desse Poder para o mesmo 
fim; – segundo – Si aos seus interesses convém que 
o Poder Executivo se conserve só em El Rey 
delegando este na Junta Governativa de cada 
Provincia a parte de que aquelle Poder que for 
necessario para por em execução as leys feitas no 
Congresso Nacional como em outro tempo acontecia 
com os capitães-generaes: – terceiro – Finalmente 
não convindo os dois precedentes arbitrios qual seja 
aquelle que mais util e conveniente julga a Provincia 
para o seu bom regimen e administração mantida a 
União dos dois Reinos – os quaes sendo lidos pelo 
Doutor Juiz de Fóra Presidente e por elle submetidos 
á opinião da Assembléia, concordou unanimemente 
esta, o Senado da Camara comigo, Escrivão no 
seguinte: – Que haja no Brasil hum centro unico de 
Poder Executivo; que este Poder seja exercitado  
por Sua Alteza Real o Principe Real segundo às 
regras prescriptas em huma liberal Constituição; e 
que a Séde do mesmo Poder seja aquelle logar que 
mais util fôr ao bom regimen e administração do 
Reino. – E aproveitando a mesma Assembléia a 
liberdade que lhe pareceu dar o ultimo quesito 
tendente a indicar o que fôr a bem da prosperidade 
deste Reino, lembra como urgente o seguinte: – 
primeiro – que o Brasil tenha hum exercito proprio 
para sua defesa e inamovivel de Provincia e de 
Reino a Reino, salvo, no caso de ser mistér repelir 
qualquer agressão feita á dignidade do Reino Unido 
de Portugal, Brasil e Algarves convindo, por 
consequencia em que não seja admitido nas 
Provincias deste Reino destacamento algum de 
Tropa que não seja do Exército do Brasil: – segundo 
– que o Brasil tenha a necessaria Armada Naval para 
defeza de suas costas e tão bem inamovivel como o 
Exército, salvo no caso precedente: – terceiro – que 
haja no Brasil hum Thesouro Nacional onde se 
arrecade o contingente das rendas das suas 
Provincias, e que deste Thesouro se forneça  
a Portugal a devida cota para a sustentação da 
 

Familia Real e Corpo Diplomático; – quarto – que se 
estabeleça no Brasil hum Tribunal Supremo de 
Justiça, com as mesmas atribuições do que fôr 
estabelecido em Portugal; – quinto – que em cada 
Província do Brasil haja huma Junta de Governo 
eleita pelo Povo e presidida por hum membro della 
escolhido pelo Poder Executivo deste Reino, que a 
esta Junta sejam subordinadas todas as entidades 
Civis e Militares, porém de modo que não acumule 
em si todos os poderes, o que evitar-se-há por hum 
regulamento, que á mesma Junta compita a propor 
ao Poder Executivo do Reino aquelles concidadoens 
da Provincia que forem adoptados para os cargos 
públicos della; – sexto – que para promover-se 
efficazmente a prosperidade do Brasil se decrete que 
este Reino ofereça seguro azilo aos Estrangeiros 
que para elle trouxerem industria ou capitaes, e bem 
assim que estabeleça a tolerancia religiosa; – 
septimo – que se conserve enfim e sem restricção 
alguma a franqueza e liberdade do commercio deste 
Reino, e que se funde quanto antes uma 
Universidade em o logar que mais conveniente fôr. E 
nesta forma ouverão a Vereação por acabada do que 
para constar mandarão faser este termo em que 
todos assignarão com o Doutor Dezembargador 
Geral e Provedor da Comarca Antonio José Duarte 
de Araujo Gondim, profeço na Ordem de Christo; que 
em razão de se achar nesta Villa por ocasião de vir a 
ella de Correição fôra convidado pelo Senado para 
assistir a este acto e tambem assignarão todos os 
mais concidadoens, e eu Sylvestre Bartholomeu de 
Almeida, Escrivão do Senado o escrevi. (ass) O 
Dezembargador Ouvidor na Comarca Antonio José 
d'Araujo Gondim – Joaquim José Pinheiro de 
Vasconcellos, Juiz de Fóra Presidente – João 
Lourenço de Ataide Seixas, Vereador – Antonio de 
Araujo Gomes Junior, Vereador – Raymundo 
Gonçalves Martins, Vereador – Joaquim José 
Pinheiro Guimarães, Procurador – Sylvestre 
Bartholomeu de Almeida, Escrivão da Camara – Luiz 
Manoel de Oliveira Mendes, Coronel de Milicias – 
Gaspar de Araujo Azevedo Gomes de Sá, Coronel 
graduado de Milicias – Custodio Ozorio da Fonseca 
Pina Pereira, Major de Milicias e Eleitor desta 
Parochia – Antonio de Araujo Gomes, Capitão- 
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mór – Antonio Pitta Porto Carrero de Mello e 
Albuquerque, 1º Ajudante – Joaquim de Mattos do 
Amaral, 2º Ajudante – João Pedro dos Santos Vital, 
Quartel-mestre – Luiz Rodrigues D'Utra Rocha, 
Sargento-mór d'Ordenanças – Manoel de Souza 
Freire Requião, Vigario e Eleitor da Parochia – José 
Joaquim Teixeira dos Santos, Vigario da Vara e 
Eleitor da Parochia – o Coadjutor, Henrique do 
Cenaculo de Mattos – o Coadjutor, José Guedes de 
Moras Lima – o Padre, Manoel Dionísio de S. José 
Meirelles, Eleitor da Parochia – o Vigario, Pedro 
Borges Ferreira e Silva – o Padre Luiz Antonio de 
Souza e Gouvéia – o Padre José Fructuoso de 
Souza e Gouveia – o Padre Theodosio Joaquim de 
Sant'Anna – o Padre Antonio Joaquim de Aragão e 
Souza – o Padre Antonio Rodrigues d'Uzeda – o 
Padre Antonio da Costa Lôbo – Manoel da Silva 
Ribeiro, Capitão de Ordenanças – Francisco 
Rodrigues da Rocha d'Utra, Capitão das 
Ordenanças – Roque de Aragão e Souza, Capitão 
das Ordenanças – Manoel Valentim de Siqueira, 
Eleitor da Parochia e Capitão d'Ordenanças – José 
Justino de Freitas, Capitão de Milicias – José 
Joaquim Barreto, Capitão de Milicias – Thomé 
Moreira de Pinho, Capitão de Milicias – Antonio 
Borges de Barros, Eleitor da Parochia e Capitão de 
Milicias, digo, de Cavallaria – Manoel Bernardo 
Calmon du Pin e Almeida, Tenente – Francisco 
Moreira de Pinho, Tenente, Eleitor da Parochia – 
João Antonio d'Araujo Gomes, Tenente de 
Granadeiros – Antonio Joaquim de Almeida 
Calmon Villas Boas, Tenente – Antonio Peixoto de 
Lacerda, Eleitor da Parochia e Tenente – 
Francisco dos Santos Silva, Alferes – Paulo José 
Pereira Campos, Alferes – Manoel Caetano da 
Silva Bastos, Alferes – José Joaquim Jorge, 
Alferes – João José de Araujo e Silva, Alferes – 
Antonio Joaquim Alvares Pinto de Almeida –  
Miguel Calmon du Pin e Almeida, Bacharel  
formado – Honorato José de Barros Paim,  
Bacharel formado – Ignacio Pires de Carvalho e 
Albuquerque – José Inocêncio Pires de Carvalho e 
Albuquerque – João Fernandes Vinhas – Joaquim de 
Sant'Anna Couto – José Antonio Saraiva – Francisco 
Nicolau Carneiro da Rocha Menezes –  
João dos Santos Ribeiro – José Joaquim de 
 

Araújo Silva – João dos Santos – Balthasar Xavier de 
Menezes – José Teixeira Rabello de Oliveira – 
Manoel José Corrêa, Professor de Latinidade – o 
Cirurgião, Manoel da Cunnha Maia – o Advogado, 
Francisco Romão Antunes – João Barbosa de Mello 
– Francisco de Paula Carvalhal – Francisco Antonio 
Carrêa de Araujo – Malaquias dos Santos – 
Apolinario José de Oliveira Junior – João Manoel 
Lopes Carvalho Pimentel – Estanisláo José 
d'Almeida – Manoel Joaquim Barbosa – José de 
Souza Oliveira – Carlos Ferreira da Câmara – João 
Nepomuceno Telles de Carvalhal – Domingos 
Martins – Antonio Lopes". (Atas de Santo Amaro – 
Anais do Arquivo Público da Bahia). 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lindenberg): – 
Concedo a palavra ao nobre Senador Franco 
Montoro. 

O SR. FRANCO MONTORO (pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.): – Sr. 
Presidente, temos sustentado que o 
desenvolvimento brasileiro deve ser feito segundo 
rumos definidos: desenvolvimento com democracia, 
com independência e com justiça social. 

E é em função desses tres valores, dessas 
três dimensões de nosso desenvolvimento, que 
temos formulado as críticas dirigidas a atos do 
Governo. 

Nossa posição não é negativista. É a favor de 
um desenvolvimento com aquelas dimensões que 
são exigidas pelo sentido humano que deve inspirara 
a vida pública brasileira. Uma dessas dimensões se 
situa no plano político enunciado na fórmula 
"Desenvolvimento com Democracia". 

O Brasil tem obtido resultado, há mais ou 
menos tempo, em vários setores do processo de 
desenvolvimento. No entanto, existe um problema 
sobre cuja importância não e possível silenciar, pela 
significação central que tem na vida de qualquer 
nação: o aspecto da institucionalização jurídica. 

Vivemos um momento em que uma 
Constituição fixa princípios e normas decorrentes do 
principio básico da divisão de Poderes, mas há um 
artigo que estabelece norma que suspende toda a 
Constituição. Estamos, assim, numa situação 
instável, de crise, que se compreende seja um 
momento na vida pública brasileira, mas que não  

 
 

 



– 268 – 
 
pode ser um momento definitivo, não pode ser uma 
situação definitiva. Sr. Presidente, não é razoável 
tenhamos urna Constituição e haja um artigo nas 
Disposições Transitórias que estabelece que aqueles 
preceitos ficam provisoriamente suspensos. 

O SR. EURICO REZENDE: – Permite V. Ex.ª 
um aparte? 

O SR. FRANCO MONTORO: – Com prazer. 
O SR. EURICO REZENDE: – Pelo que ouço, 

V. Ex.ª quer acabar com a Revolução. 
O SR. FRANCO MONTORO: – Não. Quero 

acabar com o Direito Institucional, e substitui-lo pelo 
Direito Constitucional. 

O SR. EURICO REZENDE: – Sim, mas o 
Direito é Constitucional. 

No instante em que o AI-5, a que V. Ex.ª faz 
referência, está no texto constitucional, houve 
obviamente a incorporação, a institucionalização, e 
mais do que a institucionalização, a 
constitucionalização do processo revolucionário. V. 
Ex.ª vai-me permitir. Tendo o nobre Colega falado 
em desenvolvimento, é preciso que se reconheça 
que o progresso brasileiro se deve ao regime que 
adotamos. 

O SR. FRANCO MONTORO: – Não apoiado. 
O SR. EURICO REZENDE: – Repito: o 

desenvolvimento brasileiro se deve ao regime que 
adotamos. 

O SR. FRANCO MONTORO: – Eu diria que 
apesar dessas realizações... 

O SR. EURICO REZENDE: – Naturalmente, 
todos esperamos, todos aguardamos que as regras 
de excepcionalidade democrática inseridas na 
Constituição se tornem ociosas, porque dia virá em 
que o AI-5 não terá mais nenhuma eficácia, quer 
pela sua supressão, quer pela sua falta de aplicação. 
Vê V. Ex.ª que a aplicação do AI-5 vai-se tornando 
cada vez mais homeopática. É muito raro ter-se 
notícia de aplicação de dispositivos do Ato 
Institucional nº 5. Então, aos poucos o AI-5 vai-se 
tornando ocioso. Temos na Super-lei normas 
constitucionais e normas processuais 
revolucionárias. Há uma intervivência, então, dos 
princípios constitucionais com as regras 
revolucionárias. Mas sob o ponto de vista  
transitório. Deste modo, V. Ex.ª que gosta muito  
de operar a toda carga com enunciados de 
 

verdades, V. Ex.ª deve recolher no seu espírito e, 
se possível, até no seu aplauso, no seu 
reconhecimento e nas suas homenagens, estas 
duas convicções: primeira – o espetacular 
desenvolvimento brasileiro se deve ao regime que 
adotamos; segundo – o Ato Institucional nº 5 vai-
se tornando gradativamente ocioso, vai-se 
revogando gradativamente, na medida em que a 
ordem social o aconselhe. Repito para V. Ex.ª: 
ultimamente o AI-5 existe apenas em termos 
nominais, tem sido um instrumento de presença 
meramente pedagógica, não tem tido quase 
nenhuma aplicação efetiva. Por exemplo: quanto 
ao desenvolvimento econômico, ARENA e MDB 
estamos de pleno acordo. A única divergência está 
em questão de temperamento ou, então, de 
pressa. Os relógios da honrada Oposição 
disparam, suas folhinhas galopeiam, ao passo que 
os relógios da ARENA têm aquele compasso 
normal. Sabe o nobre Colega que o Presidente 
Médica, que se encontra no vértice da pirâmide, 
será o juiz da hora e da conveniência. E nesta 
espera Sua Excelência vem merecendo o apoio 
integral da Nação, porque o processo 
revolucionário tem interpretado com fidelidade 
absoluta o verdadeiro sentimento nacional. 

O SR. FRANCO MONTORO: – Sr. Presidente, 
do aparte do nobre Senador Eurico Rezende retiro 
duas palavras que definem o nosso acordo. 

Disse S. Ex.ª que vivemos um regime de 
excepcionalidade democrática. 

Entendo que é preciso passar para o regime 
de normalidade democrática. 

Exceção, de quantos anos? Isso não deve ser 
bandeira da Oposição nem do Governo. 

Penso que todos desejamos o que está 
precisamente definido: a passagem da 
excepcionalidade para a normalidade democrática. 
Quando? 

Nossos relógios estão por acaso apressados? 
Usemos o relógio do Presidente da República. Num 
de seus discursos famosos disse Sua Excelência: 
"Sou homem do meu tempo. Tenho pressa!" O 
Brasil, também. Não é razoável que por mais tempo 
sem que seja necessário, pois está em desuso o Ato. 
Por que a revogação pelo desuso, que não é uma 
figura normal em nossa vida jurídica? 
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O princípio brasileiro em matéria de Direito diz 
que uma lei se revoga por outra lei. O desuso não é 
a forma habitual. Daí, a preocupação de todos nós 
em encontrar normas para essa normalidade, para 
essa normalização democrática da vida pública 
brasileira. 

Sei que a normalização democrática é a 
aspiração de todos. Neste momento, faço referência 
especial a artigo publicado no "Jornal do Brasil" de hoje, 
de um dos mais ilustres jornalistas políticos do Brasil – 
Carlos Castello Branco – sobre a imagem do futuro. 

Quero destacar alguns tópicos deste artigo e 
solicitar seja ele considerado parte integrante de meu 
discurso, para que conste dos Anais do Congresso. 

Diz o jornalista: 
"A IMAGEM NO FUTURO 
Brasília (Sucursal) – Há causas gerais e 

causas especiais para o imobilismo político do 
sistema. As gerais são as que se relacionam com a 
prioridade absoluta até aqui dada a questões de 
segurança e de desenvolvimento, cuja solução, 
segundo o conceito dominante, exige disciplina e 
ordem e conseeqüente eliminação de tudo quanto 
possa se transformar em fonte de agitação ou em 
estímulo a contestações. As especiais relacionam-se 
com problemas determinados que devem ser 
omitidos de todo e qualquer tipo de debate público, 
seja por estar sua solução restrita ao núcleo de 
comando, seja para impedir que se manifestem 
tendências desagregadoras. As especiais 
pressupõem as gerais, que as incluem, mas têm 
características muito definidas, que as diferenciam. 
Para exemplificar, pode-se citar uma dessas causas 
especiais do atual imobilismo do sistema: a sucessão 
presidencial da República. 

Os Governos oriundos do movimento de 1964 
e que operam sob sua égide têm agido sob impulso 
criador no campo econômico, com resultados já 
agora irrecusáveis. Toda a obra, no entanto, corre o 
risco de sofrer uma impugnação final se não for 
encontrada a solução política, só ela capaz de as- 

 

sinalar marcas profundas na evolução nacional. Se o 
poder dominante não encontrar recursos de 
imaginação para compor um modelo político, correrá 
o risco de ser visto no futuro como incompetente por 
não ter sabido lidar com a substância dos fatos que 
ficaram longamente sob seu controle. O sentido do 
desenvolvimento estará em propiciar uma tomada de 
consciência necessária à escolha de instituições 
duráveis e eficientes, ajustadas à linha das 
aspirações populares e aos compromissos 
primeiros do movimento revolucionário. 

A seguir, o brilhante jornalista destaca outro 
aspecto do problema, que é grave, principalmente 
em termos de futuro e em termos de Brasil: 

A ameaça de retorno à situação anterior a 
1964 não provém mais a esta alturá de lideranças 
remanescentes ou do saudosismo de certas 
estruturas sociais. O retorno à instabilidade e à 
demagogia seria de agora em diante função de 
uma incapacidade do sistema em alcançar seus 
objetivos, encaminhando soluções concretas para 
o problema político. O porvir será sempre incerto 
se não conseguirmos definir instituições certas. 
Por isso mesmo será fator constante de 
inquietação e de apreensão o imobilismo político, 
simples técnica de retardar e adiar e nunca meio 
hábil de construir o futuro do País. A supressão 
da livre informação e do debate não ajuda a 
constituir uma atmosfera adequada à pesquisa de 
tendências e fórmulas com que enfrentar as 
questões pendentes. 

Já existe hoje uma consciência nacional 
crítica em relação ao regime político do passado. 
A Revolução e os Governos que a exprimem 
rejeitam, com o apoio mais amplo possível, a 
hipótese de um retorno a instituições que não se 
mostraram adequadas ao exercício do poder 
público. Mas, salvo pronunciamentos recentes 
de escritores, não se estimulou a discussão de 
alternativas, o estudo em profundidade dos 
sistemas que constituem as bases do regi- 
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me repudiado. Continuamos hoje em essência com 
os mesmos institutos de Direito Público, com o 
mesmo tipo de seleção eleitoral, com as mesmas 
estruturas partidárias, apenas restringidas, com o 
mesmo regime de monopólio atribuído aos Partidos, 
abrigo de cúpulas oligárquicas. Em substância nada 
mudou. E em consequência, com a quebra do 
prestígio das instituições civis, imposta pelo clima 
revolucionário, a deterioração interna do nosso 
modelo democrático se acelera. 

Sob a Revolução já se realizaram diversas 
eleições e através delas, apenas racionado pela 
intervenção militar, o dispositivo de representação 
política se mantém estacionário. Não há apelos para 
que o Brasil que se renova nas universidades e nas 
fábricas se faça presente nas Câmaras e nos órgãos 
políticos. A eleição de deputado continua a ser o 
mesmo escândalo que era antes, apenas ressaltado 
em seus números pela inflação. Há notícia de um 
deputado do Nordeste que gastou Cr$ 700 mil para 
conquistar sua cadeira. Os investimentos são de tal 
ordem que tendem a escapar da capacidade 
individual para se situar no nível de empresas. É 
claro que isso importa em dependência e em 
desvirtuamento da representação. Se nada se fizer 
para democratizar os Partidos e para tornar a eleição 
um ato decente, a força da corrupção será sempre 
maior, apesar das revoluções que se fizerem. 

Todos sentem que algo deve ser feito para 
mudar coisas como essa – (ele se refere ao aspecto 
político do desenvolvimento brasileiro) – mas o 
Governo, que tudo pode, não está querendo poder 
nessa matéria. No entanto, sua imagem no futuro 
está na estrita dependência da maneira como 
resolver uma crise institucional que provocou a 
intervenção das Forças Armadas e justificou sua 
permanência no poder nesse longo esforço de 
racionalizar o exercício do comando político. 

Carlos Castello Branco" 

Trata-se de uma manifestação da maior 
importância e que não é uma voz isolada. Há 
inúmeras outras vozes, solicitadas inclusive, a se 
manifestarem pela Liderança do Governo nesta 
Casa, que assim se expressam, como a do ilustre 
Sociólogo Gilberto Freyre, como a do Prof. Manoel 
Ferreira Gonçalves, que acaba de escrever um livro 
– "Democracia Possível", em que aponta, 
exatamente, a insustentável posição, do ponto de 
vista jurídico, de uma Constituição que permanece 
em suspenso, em virtude da vigência de um ato que 
nega tudo aquilo que no corpo da Constituição vem 
afirmado. 

Eu gostaria de tornar claro que o tom desse 
pronunciamento não é, de forma alguma de crítica ou 
de oposição ou de contrariedade ao ponto de vista 
do Governo. É antes de afirmação de uma tese, 
muito mais tese do Governo, tese que aplaudimos e 
desejamos chegue a resultados concretos, tese não 
para ser contestada, porque tenho certeza que, no 
fundo, nenhum representante do povo pode desejar 
para o Brasil outra solução que a da plenitude 
democrática, ou, para usar fórmula do Senador 
Benedito Ferreira, "a passagem da excepcionalidade 
democrática para a da normalidade democrática". 

O SR. JOSÉ LINDOSO: – Permita-me V. Ex.ª 
um aparte? 

O SR. FRANCO MONTORO: – Ouço com 
prazer V. Ex.ª. 

O SR. JOSÉ LINDOSO: – Estou ouvindo V. 
Ex.ª com o maior interesse. Observo que V. Ex.ª, 
socorrendo-se do brilhante artigo do Jornalista 
Carlos Castello Branco, tirou ilações de aspecto 
jurídico, numa matéria eminentemente política. 

O SR. FRANCO MONTORO: – Tirei lições, 
não ilações. 

O SR. JOSÉ LINDOSO: – Digo ilações... 
O SR. FRANCO MONTORO: – Insisto em 

lições. 
O SR. JOSÉ LINDOSO: – Digo ilações, 

porque estou acompanhando o raciocínio de V. Ex.ª. 
As lições são da vida e da história. Devemos estar 
atentos para elas... 
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O SR. FRANCO MONTORO: – E também 
para as dos jornalistas. 

O SR. JOSÉ LINDOSO: – Diria a V. Ex.ª que 
a colocação que V. Ex.ª está fazendo do problema 
reclama uma solução jurídica, quando estamos 
construindo uma solução política. Fique certo V. Ex.ª 
de que o Governo, o Presidente Médici, está atento a 
todo o desenvolvimento desse processo. O Governo 
tem rumo certo. O Governo sabe o que quer, e quer 
o bem-estar, a prosperidade e a segurança da 
Nação. Digo a V. Ex.ª, recapitulando aquilo que já se 
falou aqui mais de uma vez, que o Presidente Médici, 
ao assumir a Chefia do Estado, perante a Nação 
assumiu expontâneamente um compromisso – o de 
restituir a plenitude democrática à Nação. Em 
nenhum momento, no decorrer desse espaço de 
exercício do seu mandato se despreocupou dessa 
meta estabelecida. Mas precisamos estar atentos de 
que não estamos em busca de meras aberturas 
políticas, de restabelecimento de prerrogativas 
muitas vezes líricas. Devemos ter em vista a 
realidade do presente, em vista à realidade e 
necessidades do Executivo no Estado Moderno, em 
face do complexo problema da sociedade 
contemporânea com características indecifráveis e 
angustiantes, numa sociedade que nos surpreende 
pela subversão, pela violência. Por isso, os Estados, 
na busca de segurança e do bem-estar coletivos, 
têm que ser fortes e garantir a segurança para que 
se possam estabelecer condições para o progresso e 
o desenvolvimento da vida nacional. É para esta 
meta que o Presidente caminha tranqüilo e seguro. 
Não adianta, absolutamente, pressa desordenada, 
porque estamos construindo uma estrutura política, 
estamos, portanto, dando curso a um processo de 
desenvolvimento político, buscando, ao mesmo 
passo, o desenvolvimento econômico e o 
desenvolvimento social. Estou certo de que o 
Presidente saberá, apoiado pelo consenso da 
Nação, levar o País à criação dessa sociedade 
aberta e democrática, objeto de muitos de seus 
pronunciamentos. Digo a V. Ex.ª, portanto, que o 
problema do AI-5 não é jurídico, mas político. Ele 
não invalida, nem suprime a Constituição. Se aqui 
estamos reunidos, com o direito da palavra e 
 

representando Estados da Confederação, o fazemos 
em função de uma Constituição vigente, e não do AI-
5, instrumento de excepcionalidade, para reprimir a 
subversão, para restabelecer a ordem; instrumento a 
serviço da resolução de crises ameaçadoras da vida 
do País. Esteja V. Ex.ª certo que o organismo 
nacional reage num sentido construtivo, e que a 
Nação se encaminha para suas grandes metas de 
grandeza e, por isso e em decorrência disso, opera o 
saneamento do mundo político, pela maturidade 
política, pela compreensão maior e mais firme dos 
valores democráticos, realizou essas metas. Esse AI-
5 não precisa ser revogado. Ele será superado 
normalmente pela estrutura política e social que a 
Revolução está construindo, o que vale dizer uma 
sociedade aberta com a liberdade associada à 
responsabilidade 

O SR. FRANCO MONTORO: – Agradeço o 
aparte de V. Ex.ª. 

Nosso desejo é que haja uma solução. Não 
falamos, uma única vez, em restabelecer. Nosso 
desejo não é voltar; é caminhar para a frente. 

Falou V. Ex.ª em combater a subversão. 
Estamos todos de acordo que é preciso combater a 
subversão. Mas é preciso mostrar aos subversivos 
que não é preciso eliminar a democracia para 
combater a subversão. É preciso crer na democracia 
e encontrar remédios. E, por isso, exatamente, o 
artigo de Castello Branco fala que se dirige à 
imaginação dos responsáveis para encontrar 
fórmulas de combater a subversão pelos processos 
com que se combatem os crimes nas nações cultas 
e civilizadas. 

O apelo que o jornalista aí traduz, é o de toda 
a Nação brasileira. Apenas eu divirjo, num ponto, do 
aparte com que acaba de me honrar o nobre 
Senador José Lindoso, quando S. Ex.ª diz que o 
Presidente da República está atento, e que 
aguardemos que ele faça, esperemos que ele dê a 
palavra, esperemos que ele nos oriente. 

Não creio que o próprio Presidente deseje isto. 
Não fui eleito simplesmente para ouvir a palavra do 
Presidente da República. Fui eleito, e todos nós o 
fomos, para representar o povo, os problemas da 
população, a parcela de responsabilidade que te- 
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mos pela vida pública brasileira. E para dizer aqui, 
é o que estou fazendo agora, o que o Brasil 
deseja, através da palavra dos seus mais 
autorizados representantes. E cito, neste 
momento, homens que foram ouvidos pelas 
lideranças do partido do Governo – Gilberto Freire 
e Manoel Ferreira. A resposta foi de que é preciso 
olhar para este ponto, que é incontestável, e que 
aliás parece incontestado: no nosso 
desenvolvimento está faltando, seguramente, o 
setor político. É preciso dar um passo nesse 
sentido, para o Brasil e para o mundo. 

Estamos num momento de exceção; a 
exceção, por definição, é transitória. E há risco para 
o futuro, que é destacado no artigo. 

É preciso lembrar ao Governo que se ele não 
tiver restaurado, ao fim de sua administração, a 
ordenação jurídica e política em termos definitivos, e 
não de exceção, terá fracassado numa área da maior 
gravidade. Digo isto não para me opor, mas para 
aplaudir aquelas tendências que noto, através de 
manifestações de todos os órgãos de imprensa do 
Brasil O Estado de S. Paulo, quase todos os dias, 
vem publicando notáveis editoriais sobre esta 
matéria. O Jornal do Brasil, o Correio da Manhã e 
todos os grandes Órgãos da imprensa brasileira 
estão sendo os canais normais da manifestação 
disto, que é uma espécie de sentimento normal do 
homem culto e responsável, no Brasil. 

Temos a notícia de que na Escola Superior de 
Guerra documento examinado e aprovado por 
aquela instituição afirma que é necessário, para 
sustentação do desenvolvimento, para o crescimento 
em termos de grandeza, que haja a liberdade de 
imprensa e a crítica aos atos do Governo. 

A Imprensa tem uma grande função, como tem 
o Parlamento. São duas grandes trincheiras da vida 
democrática. A sua necessidade está sendo 
reconhecida. É necessário dar ênfase a esses 
pronunciamentos, não sob a forma de desafio, mas 
sob a forma de apoio, de estímulo, para que 
encontremos os caminhos. 

O Brasil, no ano do Sesquicentenário, 
poderá, talvez, ter a grande glória de  
ver normalizada a sua vida pú- 
 

blica. Não com a volta ao passado, nem com a 
restauração de processos superados, mas por meio 
de fórmulas jurídicas e políticas. Eu não as separo. O 
direito político é uma parte do sistema jurídico do 
País; é o Direito Público. 

É necessário encontrarmos fórmulas para que 
a estrutura política do Brasil respeite os princípios 
que estão definidos, de forma clara, nos seus 
fundamentos. O difícil, reconheço, é encontrar as 
fórmulas que assegurem o respeito a esses 
princípios, e que enfrentem – como disse o nobre 
Senador José Lindoso – os desafios da subversão, 
do terrorismo, das ameaças que pesam sobre o 
Brasil. Mas, para enfrentá-las, não precisamos, de 
certa forma, conceder aos adversários a homenagem 
de eliminar a nossa vida democrática, para combater 
os inimigos da democracia. 

Cito o exemplo de nações como a Itália, a 
Alemanha e o Japão, que se desenvolveram em 
regime plenamente democrático. A democracia não é 
um luxo; as fórmulas jurídicas representam uma 
exigência, e o Art. 1º da Constituição brasileira diz, 
inclusive na emenda outorgada pelos chefes 
militares – está no Art. 1º, § 1º – "Todo poder emana 
do povo e em seu nome é exercido." 

Não se trata de uma fórmula vaga; trata-se do 
reconhecimento de que é preciso que o povo participe 
da vida pública, como dizia o sociólogo Gilberto Freire: 
Não é apenas através das eleições; também nas 
eleições. Não há outras formas de participação. O 
movimento sindical, por exemplo, as organizações 
profissionais, as universidades devem ter a 
oportunidade de falar, de se pronunciarem de se 
integrarem na vida pública brasileira. Os partidos 
políticos; é preciso que todos eles se preparem e 
tenham condições de representar a voz da Nação, 
que deve vir de baixo para cima. E não apenas 
esperar que um "Chefe Todo-Poderoso" pense por 
nós, decida por nós, zele por nós. Ele deve ser 
apenas o coordenador de um esforço que deve ser 
coletivo; e deve estar sujeito, como todos os outros 
homens, a normas, para que os direitos fundamentais 
da pessoa humana, entre os quais estão: 

"Ninguém pode ser condenado sem ser 
ouvido;" 
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"Três são os poderes, harmônicos e 
independentes entre si: o Legislativo, o Judiciário e o 
Executivo." 

Para que haja equilíbrio na vida nacional, é em 
função desses princípios que devem ser encontradas 
as fórmulas. 

Todos nós, neste momento, aplaudimos 
quando homens como Gilberto Freyre, Manoel 
Ferreira Gonçalves, o grupo da Escola Superior de 
Guerra, os editoriais de toda a imprensa do Brasil, 
dizem que está chegando realmente o momento, 
após o qual terá passado a hora, e terá havido a 
fracasso do Governo. Se terminado o período do 
atual Governo continuarmos no regime de 
exceção, a verdade poderá ser encoberta com 
palavras, mas a realidade será outra. Será aquela 
que já foi dita de forma elevada e eloqüente por 
Carlos Castelo Branco: "O Governo terá 
fracassado na tarefa essencial da normalização da 
vida política brasileira". 

O SR. JOSÉ LINDOSO: – Permite V. Ex.ª um 
aparte? 

O SR. FRANCO MONTORO: – Pois não. 
O SR. JOSÉ LINDOSO: – V. Ex.ª conduz o 

seu discurso como se tivesse negando totalmente 
uma estrutura jurídica ao País, como se 
estivéssemos numa áspera ditadura. 

O SR. FRANCO MONTORO: – Eu não disse 
isso. 

O SR. JOSÉ LINDOSO: – O discurso de V. 
Ex.ª é conduzido nesse sentido. Talvez, sua 
imaginação seja responsável pela imagem que V. 
Ex.ª projeta e que não traduz absolutamente a 
verdade. 

O SR. FRANCO MONTORO: – Nobre 
Senador, estou falando em termos de futuro, daquilo 
que desejamos. Se daí V. Ex.ª infere que eu desejo 
um regime assim, e não o temos, no momento, aí é 
ilação, mas ilação de V. Ex.ª. 

O SR. JOSÉ LINDOSO: – Então, aceito que 
V. Ex.ª considere que nós estejamos numa estrutura 
jurídica, como efetivamente estamos, em que 
existem os Poderes funcionando regularmente em 
que a Constituição está em vigência, em que o 
instrumental de exceção, representado pelo  
Ato Institucional nº 5 é exatamente um ins- 
 

trumental preventivo para casos de exarcebação e 
crise, em face de situações de todos nós 
conhecidas e por todos nós já observadas, no 
organismo na sociedade brasileira, relativamente às 
ameaças à segurança coletiva e ao interesse de 
prosperidade da Nação. 

O SR. FRANCO MONTORO: – Que deve ser 
substituído por um regime de normalidade. 

O SR. JOSÉ LINDOSO: – Dentro dessa 
forma, V. Ex.ª reconhece, então, que essa 
anormalidade democrática não é tão anormal 
quanto a imaginação e os arroubos de eloqüência 
projetam no seu discurso. V. Ex.ª se socorre 
constantemente de Gilberto Freyre. Diria que o 
elenco de autores que V. Ex.ª está citando 
representa aquela preocupação de construção 
política, posto que esses pronunciamentos, – 
inclusive o roteiro e subsídios que o professor e 
eminente sociólogo Gilberto Freyre ofereceu à 
ARENA foram feitos por solicitação da cúpula do 
Partido majoritário, que objetiva dar prosseguimento 
a um compromisso nacional do Presidente: a 
construção de uma sociedade aberta e com 
plenitude democrática. O que não significa uma 
sociedade de abuso libertário, que não significa 
uma sociedade onde a impunidade pelos crimes de 
lesa-pátria como direito individual. O Direito do 
homem está no uso da liberdade, condicionado ao 
bem-estar do próximo e aos interesses maiores da 
Nação. Entendemos perfeitamente a filosofia 
política da Revolução nesta perspectiva histórica; 
não podemos absolutamente fugir disso. A pessoa 
humana é dado fundamental: vamos construir, 
portanto, no Brasil, uma sociedade em que esta 
pessoa humana, como um dado fundamental da 
sociedade, merecendo o respeito do Estado, esteja 
protegida nos seus direitos, nas suas prerrogativas, 
sem que isso importe em liberdade desmarginada, 
conflitando com os interesses nacionais e com os 
interesses de outras pessoas humanas. 

O SR. FRANCO MONTORO: – Agradeço o 
aparte, no qual V. Ex.ª se refere a "abusos 
libertários". Quem defendeu isto? Defendemos uma 
liberdade responsável. 

O SR. JOSÉ LINDOSO: – E é isto que nós 
temos no País. 
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O SR. FRANCO MONTORO: – Então, 
estamos de acordo. Esta liberdade responsável 
supõe e exige uma estrutura democrática, supõe o 
estado de direito e não situações de fato. O desafio 
que é feito a todos é de que se encontrem fórmulas 
para que se institucionalize juridicamente o País. 
Todos reconhecem, é inegável, o fato de que não 
estamos num regime normal. Quem o afirma, não o 
nega, é o Presidente da República. Pois se ele 
prometeu normalizar plenamente o País até o fim do 
seu Governo, é porque reconhece implícita, mas 
claramente, que há alguma coisa a fazer. Não se 
trata, evidentemente... 

O SR. JOSÉ LINDOSO: – V. Ex.ª me permite 
uma observação?... 

O SR. FRANCO MONTORO: – ...de estabelecer 
a impunidade para os criminosos. Trata-se de 
encontrar fórmulas que punam os crimes, que 
responsabilizem aqueles que os pratiquem. Mas a 
normalização é necessária. Não vamos ficar no 
imobilismo, e achar que está bom. E o Presidente que 
diz que não está bom, e nós não vamos dizer que está. 

O SR. JOSÉ LINDOSO: – V. Ex.ª permite-me 
uma observação? 

O SR. FRANCO MONTORO: – Com prazer. 
O SR. JOSÉ LINDOSO: – É preciso observar 

que V. Ex.ª, como bom tomista, pode absolutamente 
concordar comigo que o problema é de cálculo. É que 
V. Ex.ª nega totalmente os valores democráticos do 
atual regime. E o Presidente da República diz que não 
há plenitude desses valores e que marchamos para 
alcançar plenitude. Não significa, portanto, negar 
esses valores democráticos que estão inspirando a 
ação do Governo. Ao lado desses valores 
democráticos – porque o País saiu de uma grande 
enfermidade e V. Ex.ª há-de reconhecer que, com os 
desmandos de antes de 1964, a inflação nos levou a 
uma situação de descrédito internacional, vergonhoso 
para uma nação – continente como a nossa, para 
corrigir todos esses desmandos e que quase levava o 
País ao caos, é que foi necessária a adoção das 
medidas de exceção. E o Ato Institucional aí está 
simplesmente em função de uma atitude de previdên- 
 

cia, de prudência, de cautela e assim, não 
sermos surpreendidos por uma insurgência de 
contestação, com graves prejuízos para toda a 
Nação, que cresce e prospera através do trabalho 
e sob o comando dos lideres da Revolução, para 
tornar-se uma grande potência, realizada a sua 
missão de paz e justiça no Mundo. Não 
aceitamos o retrocesso nos rumos da História, 
para construirmos uma nação de ordem, uma 
nação democrática, uma nação de justiça, uma 
nação de liberdade com responsabilidade. 

O SR. FRANCO MONTORO: – Gostaria de 
tornar as coisas bem claras, porque não entendi 
muita coisa do que V. Ex.ª disse. Em termos claros, 
eu farei a pergunta. 

Estarei de acordo com muita coisa que V. 
Ex.ª disse. Sou contra a subversão, o terrorismo, 
a irresponsabilidade, a impunidade. Desejo, 
como todos, que se punam os responsáveis, os 
culpados, que se normalize a vida pública 
nacional. Mas pergunto: V. Ex.ª acha que a 
situação, tal como está, pode permanecer 
indefinidamente? 

O SR. JOSÉ LINDOSO: – Não é este o 
propósito do Sr. Presidente da República. 

O SR. FRANCO MONTORO: – Bom. Eu 
pergunto o pensamento de V. Ex.ª. 

O SR. JOSÉ LINDOSO: – Não é este o 
propósito do Sr. Presidente da República. 

O SR. FRANCO MONTORO: – Então, é de 
normalizar e, portanto, não está bom. 

O SR. JOSÉ LINDOSO: – Não queremos 
dizer que estamos em plenitude democrática. 

O SR. FRANCO MONTORO: – Então, 
estamos de acordo. 

O SR. JOSÉ LINDOSO: – Não estamos de 
acordo, porque V. Ex.ª exaspera o seu raciocínio, 
criando um quadro que não corresponde à 
realidade. V. Ex.ª nega todos os valores 
democráticos, a ponto de dizer que a Constituição 
não está em vigência, quando V. Ex.ª sabe que a 
Constituição está em vigência. V. Ex.ª disse num 
discurso, mais de uma vez, que a Constituição 
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é invalidada pelo Ato Institucional nº 5, e não é isto a 
verdade. 

O SR. FRANCO MONTORO: – V. Ex.ª disse 
duas coisas diferentes: uma que eu nego todos os 
valores democráticos do momento. Não é verdade. 
Quem diz isto é V. Ex.ª, atribuindo a mim. Mas corre 
por sua conta, não por minha. Eu não disse e nem 
penso assim. 

O SR. JOSÉ LINDOSO: – Parabenizo V. Ex.ª, 
porque está prestando um serviço à Justiça. 

O SR. FRANCO MONTORO: – Segundo 
ponto: disse V. Ex.ª que é preciso reconhecer que a 
Constituição está em vigor, apesar do Ato 
Institucional nº 5 estar em vigor também. 

O SR. JOSÉ LINDOSO: – Acredito que V. Ex.ª 
ponha em dúvida isto embora no discurso V. Ex.ª 
tenha feito tal afirmativa. No caso posto em questão, 
objetivamente, V. Ex.ª não pode negar que a 
Constituição esteja em vigor, porque V. Ex.ª está 
usando a tribuna. 

O SR. FRANCO MONTORO: – V. Ex.ª me 
perguntou, então permita que responda. A 
Constituição diz que os Poderes são harmônicos e 
independentes entre si. É o fundamento da 
Constituição. Se o Poder é independente, um não 
pode agir sobre o outro. 

Ora, o Presidente da República, isto é, o 
Poder Executivo pode agir sobre o Poder Judiciário, 
negando todas aquelas garantias que estão na 
Constituição. O deputado pode ser cassado, o que 
nega tudo que está na Constituição. Há uma 
contradiçao inegável. 

O SR. JOSÉ LINDOSO:– Não há contradição 
nenhuma. 

O SR. FRANCO MONTORO: – Realmente, se 
o Ato está em vigor... 

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.) 
...estão suspensos inúmeros dos direitos 

fundamentais previstos na Constituição e é por isso 
que ali se colocou o título "Disposições Transitórias". 
É inegável o fato, nobre Senador. 

O SR. JOSÉ LINDOSO:– V. Ex.ª, nobre 
Senador, esteja atento ao seguinte: quando é que 
realmente o ato de exceção pode atingir o 
Deputado? Ou quando pode atingir o Juiz? Quando 
as suas atitudes e a sua conduta forem contrários ao 
interesse maior da Nação, e V. Ex.ª sabe muito bem 
disso. 

O SR. FRANCO MONTORO: – Quem vai 
julgar? Responda! 

O SR. JOSÉ LINDOSO: – O Conselho de 
Segurança Nacional, que examina e perquire, para 
que o Presidente decida através do Ato Institucional. 

O SR. FRANCO MONTORO: – Exato! Então, 
o Poder Judiciário passa a ter sobre si... 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lindenberg) 
(fazendo soar a campainha.): – Peço a atenção do 
nobre orador, pois o seu tempo está para terminar. 

O nobre Senador José Lindoso só pode 
apartear com o consentimento do orador. 

O SR. JOSÉ LINDOSO: – Muito obrigado a V. 
Ex.ª Queria simplesmente dizer ao nobre orador – se 
S. Ex.ª me permite – que não pode absolutamente 
acompanhar o nosso raciocínio. Nós raciocinamos 
com a realidade política em marcha. É a Revolução. 
S. Ex.ª está querendo, no seu discurso, desconhecer 
essa realidade política. 

O SR. FRANCO MONTORO: – Raciocino com 
os fatos e com as leis. 

O SR. JOSÉ LINDOSO: – Então, raciocine 
com a Revolução! 

O SR. FRANCO MONTORO: – Se a 
Revolução estiver de acordo com os fatos, estarei 
dentro desse raciocínio; naquilo em que não estiver, 
é claro, por mais respeito que mereça a Revolução, 
entre ela e os fatos, fico com os fatos. Aliás, já é um 
velho princípio Amicus Plato sed magis amica veritas 
– sou amigo de Platão, porém mais amigo da 
verdade. 

Por mais que possa respeitar a Revolução, 
respeito, antes, a verdade. E a verdade é 
incontestável, está nos manuais de Direito de 
qualquer tratadista. 

Examinando a atual situação, é evidente  
que o Ato Institucional está su- 
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primindo, a título de exceção, uma série de direitos 
que estão na Constituição. E essa é a crise que 
queremos resolver; é isso que o Presidente deseja 
resolver; foi isso que anunciou que resolveria; é isso 
que a Nação deseja que se resolva. 

É apenas isso, Sr. Presidente, sem impor 
fórmulas, sem desrespeitar as intenções, a boa-
vontade e os aspectos democráticos que existem. 
Pois este Congresso existe! Eleições houve. É 
evidente que muita coisa de democrático há no 
Brasil, mas está faltando aquele mínimo que se 
poderia chamar de normalidade democrática. Vou 
usar a expressão utilizada pelo nobre Vice-Líder da 
Maioria: "estamos num regime de excepcionalidade 
democrática". 

O desejo do Brasil é que normalizemos a 
nossa situação. Nesse sentido são os apelos  
que vêm de todo o Brasil. A imprensa  
brasileira, talvez sem uma nota dissonante, está,  
de uma forma respeitosa, através de seguidos 
editoriais e comentários, dando eco a es- 
 

sas manifestações de homens insuspeitos da 
Revolução, como aqueles que acabo de mencionar e 
como as conclusões da própria Escola Superior de 
Guerra. 

O nosso papel é o de colaborar para 
reconhecer o valor extraordinário dessas 
contribuições e dar a cooperação da nossa 
inteligência, da nossa boa-vontade para o encontro 
de uma fórmula que possa restituir ao Brasil a sua 
plena normalidade democrática. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Carlos Lindenberg): – 

Não há mais oradores inscritos. Nada mais havendo 
que tratar, vou encerrar a Sessão, designando para a 
próxima a seguinte: 

 
ORDEM DO DIA 

 
TRABALHOS DE COMISSÕES 

 
Está encerrada a Sessão. 
(Encerra-se a Sessão às 17 horas e 45 

minutos.) 
 



54ª SESSÃO DA 2ª SESSÃO LEGISLATIVA DA 7ª LEGISLATURA, EM 15 DE JUNHO DE 1972 
 

PRESIDÊNCIA DO SR. CARLOS LINDENBERG 
 

Às 14 horas e 30 minutos, acham-se 
presentes os Srs. Senadores: 

Adalberto Sena – Geraldo Mesquita – Flávio 
Brito – José Lindoso – Cattete Pinheiro – Renato 
Franco – Clodomir Milet – José Sarney – Petrônio 
Portella – Helvídio Nunes – Waldemar Alcântara – 
Duarte Filho – João Cleofas – Arnon de Mello – 
Augusto Franco – Leandro Maciel – Antônio 
Fernandes – Ruy Santos – Carlos Lindenberg – 
Eurico Rezende – Paulo Tôrres – Benjamin Farah – 
Danton Jobim – Nelson Carneiro – Magalhães Pinto 
– Benedito Ferreira – Emival Caiado –Filinto Müller – 
Saldanha Derzi – Mattos Leão – Ney Braga – Celso 
Ramos – Daniel Krieger – Guido Mondin – Tarso 
Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lindenberg): – 
A lista de presença acusa o comparecimento de 35 
Srs. Senadores. Havendo número regimental, 
declaro aberta a Sessão. 

O Sr. 1º Secretário procederá à leitura do 
Expediente. 

É lido o seguinte: 
 

EXPEDIENTE 
 

AVISO 
 

DO SR. MINISTRO DOS TRANSPORTES 
 
– Nº 174/GM, de 12 de junho, comunicando a 

entrega ao tráfego, a 27 de maio, do ferry-boat 
AGENOR GORDILHO e, a 29 de maio, do cargueiro 
MIRODALVA. 

OFÍCIOS 
 

DO SR. PRIMEIRO-SECRETÁRIO DA 
CÂMARA DOS DEPUTADOS 

 
– Nº 195, de 13 do corrente, comunicando a 

sanção e encaminhando autógrafo do Projeto de Lei 
do Senado nº 4, de 1972 (nº 637/72, na Câmara dos 
Deputados), que "altera dispositivos da Lei nº 5.682, 
de 21 de julho de 1971 (Lei Orgânica dos Partidos 
Políticos)" (Projeto que se transformou na Lei nº 
5.781, de 5 de junho de 1972). 

– Nº 196, de 13 do corrente, comunicando a 
sanção e encaminhando autógrafo do Projeto de Lei 
do Senado nº 13, de 1972 (nº 638/72 na Câmara dos 
Deputados), que "estabelece prazo para escolha e 
registro de candidatos às eleições de Prefeitos, Vice-
Prefeitos, Vereadores, Deputados Estaduais, 
Deputados Federais e Senadores". (Projeto que se 
transformou na Lei 5.779, de 31 de maio de 1972). 

– Nº 197, de 13 do corrente, comunicando a 
sanção e encaminhando autógrafo do Projeto de Lei 
da Câmara nº 80, de 1971 (nº 154, de 1971, na Casa 
de origem), que "dispõe sobre a dispensa da multa 
prevista pelo art. 8º do Código Eleitoral (Lei nº 4.737, 
de 1965)" (Projeto que se transformou na Lei nº 
5.780, de 5 de junho de 1972). 
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PARECER 
Nº 152, DE 1972 

 
da Comissão de Relações Exteriores, sobre o 

Projeto de Decreto Legislativo nº 10, de 1972 (PDL 
nº 57-A, de 1972 – Na Câmara dos Deputados) que 
"aprova o Protocolo relativo às Negociações 
Comerciais entre Países em Desenvolvimento, 
realizadas em Genebra, no âmbito do Acordo Geral 
sobre Tarifas Aduaneiras e Comércio (GATT), no 
período de dezembro de 1970 a agosto de 1971, 
bem como a lista das concessões feitas pelo Brasil, 
em 6 de agosto de 1971, aos demais países em 
desenvolvimento participantes das referidas 
negociações". 

 
Relator: Sr. Saldanha Derzi 
1. O presente projeto de decreto legislativo 

originou-se da Mensagem nº 35 que, firmada pelo 
Senhor Presidente da República a 10 de abril do 
corrente ano, foi encaminhada à apreciação do 
Congresso Nacional, por força do artigo 44, inciso I, 
da Constituição Federal. 

2. A referida Mensagem faz-se acompanhar da 
Exposição de Motivos do Senhor Ministro das 
Relações Exteriores, o qual, de modo objetivo e 
claro, historia as negociações que envolveram 
dezesseis países, entre os quais o Brasil, em torno 
de 490 produtos. 

3. Um dos trechos da Exposição de Motivos, à 
qual se anexou a lista pormenorizada dos produtos 
negociados pelo Brasil – constante das fls. 18 – 
registra o seguinte: 

"Desses 490 produtos, o Brasil contribuiu 
com doze concessões, feitas diretamente a seis 
daqueles países – Espanha, Filipinas, Índia, 
Iugoslávia, Paquistão e Turquia – as quais 
mereceram a aprovação do Ministério da 
Fazenda, bem como de outras autoridades 
interessadas e do setor privado brasileiro, cujos 
representantes participaram das delegações 
negociadoras brasileiras. 

As concessões em apreço, que se traduzem em 
listas de vantagens tarifárias estendidas multilate- 
 

ralmente, apesar do caráter bilateral em que as 
mesmas são negociadas, estão anexadas ao 
Protocolo Relativo às Negociações Comerciais entre 
Países em Desenvolvimento, aprovado pelas Partes 
Contratantes do GATT em sua XXVII Sessão, em 
novembro último, e se tornarão oficiais na data em 
que esse Protocolo entrar em vigor. 

As concessões feitas se limitaram ao campo 
tarifário. No entanto, conforme contido no texto do 
Protocolo, nas futuras etapas de negociações os 
países participantes desse esquema preferencial 
promoverão também a remoção de barreiras não-
tarifárias que limitam a expansão do seu comércio 
recíproco. 

Tendo em vista a perspectiva de as 
negociações se estenderem ao campo não-tarifário, 
bem como o número de concessões recebidas pelo 
Brasil, é de esperar-se que as negociações 
comerciais entre países em desenvolvimento 
representem um importante escoadouro potencial 
para a expansão das exportações de manufaturas 
brasileiras." 

4. A proposição foi minuciosamente estudada 
na Câmara dos Deputados, observando apenas o 
brilhante parecer do Deputado Pedro Colin, na 
Comissão de Relações Exteriores daquela Casa, a 
inexistência de dados estatísticos sobre o valor das 
importações dos produtos negociados pelo Brasil ou 
sobre a futura redução de receita decorrente das 
concessões. Na Comissão de Constituição e Justiça 
da Câmara dos Deputados, ressaltou-se que as 
concessões tarifárias que obrigaram nosso País só 
foram negociadas após pareceres prévios do 
Ministério da Fazenda e de outras autoridades 
interessadas do setor privado brasileiro, cujos 
representantes participaram das delegações 
negociadoras. Observou a mesma Comissão que o 
documento em apreço se atém às normas 
constitucionais e não fere a legislação comum  
ou princípio de Direito Financeiro ou Tributário, com 
os quais se harmoniza. Na Comissão de Economia 
da mesma Casa do Congresso, não prevaleceu a 
sugestão do Relator que, como preliminar, desejava 
conhecer a relação dos produtos 
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brasileiros que, em contrapartida, tivessem recebido 
reduções tarifárias, aprovando-se por unanimidade o 
parecer que, no mérito, pedia a homologação do 
Protocolo. 

5. O Projeto de Decreto Legislativo nº 57-A, de 
1972 – afinal aprovado sem qualquer restrição pelo 
Plenário da Câmara dos Deputados – foi enfim 
detidamente examinado pela outra Casa do 
Congresso e, agora sob a apreciação do Senado 
Federal, não lhe encontramos qualquer reparo a 
fazer ou mesmo a conveniência de acrescentar o 
que for ao judicioso e minucioso estudo que, sobre a 
referida proposição, foi levado a efeito pela Câmara 
dos Deputados. 

Em face do exposto, somos pela aprovação da 
matéria, nos termos do Projeto de Decreto 
Legislativo que nos veio a exame. 

É o parecer. 
Sala das Comissões, em 6 de junho de 1972. 

– Carvalho Pinto, Presidente – Fausto Castello-
Branco, Relator – Wilson Gonçalves – Nelson 
Carneiro – Virgílio Távora – Arnon de Mello – Danton 
Jobim – Luiz Cavalcante – Antônio Carlos – Lourival 
Baptista. 

 
PARECER 

Nº 153, DE 1972 
 
da Comissão de Economia Sobre o Projeto de 

Decreto Legislativo nº 10, de 1972 (nº 57-A, de 1972, 
na Câmara), que aprova o Protocolo relativo às 
Negociações Comerciais entre Países em 
Desenvolvimento, realizadas em Genebra, no âmbito 
do Acordo Geral sobre Tarifas Aduaneiras e 
Comércio (GATT), no período de dezembro de 1970 
a agosto de 1971, bem como a lista das concessões 
feitas pelo Brasil, em 6 de agosto de 1971, aos 
demais países em desenvolvimento participantes das 
referidas negociações. 

 
Relator: Sr. Helvídio Nunes 
Nos termos do artigo 44, inciso I, da 

Constituição, o Presidente da República submete à 
deliberação do Congresso Nacional o texto do 
Protocolo relativo às Negociações Comerciais  
entre Países em Desenvolvimen- 
 

to, realizadas em Genebra, no âmbito do Acordo 
Geral sobre Tarifas Aduaneiras e Comércio (GATT), 
no período de dezembro de 1970 a agosto de 1971, 
aos demais países em desenvolvimento participantes 
das referidas negociações. 

2. Na Exposição de Motivos que instrui a 
iniciativa presidencial, o Ministro das Relações 
Exteriores salienta as vantagens da instituição 
desses favores fiscais concedidos. 

Diz, ainda, o aludido documento: 
"Essas negociações, realizadas em Genebra, 

se iniciaram em dezembro de 1970 e foram 
formalizadas em 6 de agosto de 1971, quando 
dezesseis países – Brasil, Chile, Coréia, Egito, 
Espanha, Filipinas, Grécia, Índia, Israel, Iugoslávia, 
México, Paquistão, Peru, Tunísia, Turquia e Uruguai, 
membros ou não (Filipinas e México) do GATT – se 
outorgaram reduções tarifárias para um total de 490 
(quatrocentos e noventa) produtos. 

Desses 490 produtos, o Brasil contribuiu com 
doze concessões, feitas diretamente a seis daqueles 
países – Espanha, Filipinas, Índia, Iugoslávia, 
Paquistão e Turquia – as quais mereceram a 
aprovação do Ministério da Fazenda, bem como de 
outras autoridades interessadas e do setor privado 
brasileiro, cujos representantes participaram das 
delegações negociadoras brasileiras. 

As concessões em apreço, que se traduzem 
em listas de vantagens tarifárias estendidas 
multilateralmente, apesar do caráter bilateral em que 
as mesmas são negociadas, estão anexadas ao 
Protocolo Relativo às Negociações Comerciais entre 
Países em Desenvolvimento, aprovado pelas Partes 
Contratantes do GATT em sua XXVII Sessão, em 
novembro último, e se tornarão oficiais na data em 
que esse Protocolo entrar em vigor. 

As concessões feitas se limitaram ao campo 
tarifário. No entanto, conforme contido no texto  
do Protocolo, nas futuras etapas de negociações  
os países participantes desse esquema  
preferencial promoverão também a remoção 
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de barreiras não tarifárias que limitam a expansão do 
seu comércio recíproco. 

Tendo em vista a perspectiva de as 
negociações se estenderem ao campo não- 
tarifário, bem como o número de concessões 
recebidas pelo Brasil, é de esperar-se que 
 

as negociações comerciais entre países em 
desenvolvimento representem um importante 
escoadouro potencial para a expansão das 
exportações de manufaturas brasileiras." 

3. As concessões brasileiras são as seguintes: 
 

NEGOCIAÇÕES COMERCIAIS ENTRE PAÍSES EM DESENVOLVIMENTO CONCESSÕES DO BRASIL 

Descrição do produto 
Aliquota 
vigente 

(1) 

Nivel da 
concessão 

(2) 
Pistache............................................................................................................. 55% 40% 
Goma-laca, inclusive branqueada .................................................................... 45% 10% 
Goma-Gowar, acabada...................................................................................... 15% 10% 
Óleos essenciais de "ylang-ylang"..................................................................... 30% 25% 
Trilhos de 25 a 57 kg/m ..................................................................................... 30% 25% 
Turbinas a vapor................................................................................................ 15% 10% 
Aparelho de liofilização, pesando até 500 kg.................................................... 45% 40% 
Outros aparelhos de liofilização......................................................................... 30% 30% 
Geradores de corrente alternada, de mais de 50.000 kwa e pesando mais de 
3.000 kg............................................................................................................. 45% 40% 
Conversores estáticos de corrente para bonde, estrada-de-ferro eletrificada... 37% 25% 
Aparelhos telefônicos públicos, de cobrança direta........................................... 55% 30% 
Tacos de polo..................................................................................................... 70% 50% 
 

4. A Câmara dos Deputados, examinando a 
proposição, concluiu pela apresentação do presente 
projeto, que foi aprovado sem restrições. 

5. Não é preciso destacar a importância da 
proposição. Ela é conhecida ou percebida por 
qualquer um. O que se pretende, agora, é pedir 
atenção para alguns aspectos que nem sempre são 
lembrados nas questões de política econômica 
internacional. 

O primeiro é a natureza instrumental do 
comércio exterior. Ela é, antes de tudo, um meio 
ou uma variável experimental, dentro de um 
conjunto coerente, para consecução de 
determinados efeitos. O comércio não é um bem 
de consumo final. Somente tem utilidade quando 
serve, direta ou indiretamente, a alguma atividade 
produtiva. Por outro lado, oportunidade de venda 
não utilizada propicia decréscimo da produção 
total programada ou, pelo menos, man- 
 

tém a ociosidade de equipamentos, na medida em 
que a comercialização, inclusive a fase do 
transporte, é bem que não se estoca. 

O segundo aspecto é a diferença de 
função dos diversos tipos de comércio, conforme 
as possibilidades e limitações políticas, técnicas 
ou econômicas, e o custo do serviço que 
propicia, ou seja, a taxa receita/despesa. Em 
outras palavras, é sempre necessário separar as 
funções desempenhadas pelo mercado interno 
das funções do comércio internacional, num 
mundo constituído por dois blocos autônomos e 
com diferentes graus de industrialização. Esse 
conflito fundamental, entre o emprego interno e 
o comércio internacional, somente será 
eliminado quando uma troca livre e voluntária de 
bens e serviços – em condições de vantagens 
mútuas – substituir o atual expediente 
desesperado para manter o nível interno 
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de ocupação, que obriga a vendas forçadas e a 
restrições a compras nos mercados exteriores. 
Dentro deste quadro, uma das soluções viáveis foi a 
do agrupamento de nações em desenvolvimento 
(Grupo dos 77), concedendo-se vantagens 
recíprocas, conforme estabelece o presente projeto. 

6. Gostaríamos, ainda, de lembrar que a 
proposição em exame se inscreve num conjunto 
coerente de medidas que visam a reformar as regras 
do comércio internacional, motivo pelo qual foram 
estabelecidas as seguintes diretrizes no Plano 
Nacional de Desenvolvimento 72/74 (Lei nº 5.727, de 
1971): 

"A manutenção do crescimento, (...), exige, na 
área externa, no período 1972/74: 

1. Ampliação das importações para atender às 
necessidades, principalmente, de bens de capital e 
de matérias-primas industriais, significando isso 
perspectiva de crescimento das importações acima 
de 8% ao ano. 

2. Expansão da receita total de exportações a 
taxas superiores a 10% o ano, com aumento das de 
manufaturas a taxas anuais acima de 20%. Esse 
resultado é indispensável, não apenas para que o 
País financie a maior parcela possível das 
importações necessárias, por meio da própria receita 
corrente de exportações, como também para permitir 
a expansão de mercado capaz de possibilitar altas 
de crescimento da produção interna, na indústria e 
em produtos agrícolas não tradicionais. A conquista 
de mercados externos é vital ao aumento de 
eficiência do setor produtivo nacional. 

3. Limitação do hiato de recursos reais, no 
balanço de pagamento, ao nível anual de USS 200 a 
US$ 300 milhões, para evitar o excessivo 
endividamento externo. 

Ante o exposto, opinamos pela aprovação do 
presente projeto. 

Sala das Comissões, em 14 de junho de 1972. 
– Magalhães Pinto, Presidente – Helvídio Nunes, 
Relator – Leandro Maciel – Flávio Brito – Jessé Freire 
– Luiz Cavalcante – Milton Cabral – Geraldo Mesquita. 

PARECER 
Nº 154, DE 1972 

 
da Comissão de Constituição e Justiça, sobre 

o Ofício nº 18, de 1970 (nº 15/70, no Supremo 
Tribunal Federal), remetendo cópias das notas 
taquigráficas e do acórdão proferido naquele 
Tribunal, nos autos da Representação nº 799, do 
Estado da Guanabara, o qual declarou a 
inconstitucionalidade do art. 61 da Constituição 
daquele Estado. 

 
Relator: Sr. José Lindoso 
Com vistas ao disposto no art. 42, VII,  

da Constituição Federal, o Sr. Presidente do 
Supremo Tribunal remete ao Senado cópias de  
notas taquigráficas e do acórdão proferido  
naquele egrégio Tribunal, ao apreciar a 
Representação nº 799, do Estado da Guanabara, o 
qual declarou, parcialmente, inconstitucional o  
art. 61 da Constituição, daquela unidade  
federativa. 

A decisão atendeu aos aspectos formais 
referidos no art. 116 da Constituição Federal e 
baseou-se no fato de estabelecer a 1ª parte do art. 
61 da Constituição do Estado da Guanabara 
equiparação de vencimentos entre 
Desembargadores e Secretários de Estado, 
contrariando os arts. 96 e 106 da Constituição de 
1967. 

Notamos, ao compulsar a atual Constituição 
daquela Unidade Federativa, que a mencionada 
inconstitucionalidade dela já não consta. Entretanto, 
tendo esta douta Comissão decidido, em caso 
análogo, suspender o dispositivo legal declarado 
inconstitucional, damos prosseguimento ao presente 
caso, na nossa opinião prejudicado, pois a anomalia 
apontada foi, como acentuamos, erradicada do novo 
texto. 

Ante o exposto, em obediência  
aos referidos preceitos constitucionais e  
ao disposto no art. 100, II, do nosso 
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Regimento Interno, apresentamos à consideração do 
Senado o seguinte: 

 
PROJETO DE RESOLUÇÃO 

Nº 18, DE 1972 
 

Suspende a execução da primeira parte do art. 
61 da Constituição do Estado da Guanabara de 
1967, declarado inconstitucional por decisão do 
Supremo Tribunal Federal de 29-4-70. 

 
O Senado Federal resolve: 
Artigo único. É suspensa a execução das 

seguintes disposições do art. 61 da Constituição de 
1967 do Estado da Guanabara, declaradas 
inconstitucionais por decisão definitiva do Supremo 
Tribunal Federal, prolatada aos 29 de abril de 1970: 

"Art. 61. Os vencimentos dos 
Desembargadores, bem como dos seus substitutos, 
quando em função, não poderão ser inferiores aos 
estipêndios dos Secretários de Estado, e a diferença 
entre os vencimentos de uma classe de Juízes e os 
da imediatamente superior, assim como entre os da 
classe mais elevada e os dos Desembargadores, 
não poderá exceder de dez por cento." 

Sala das Comissões, em 14 de junho de 1972. 
– Daniel Krieger, Presidente – José Lindoso, Relator 
– Helvídio Nunes – Eurico Rezende – José Augusto 
– Gustavo Capanema – Mattos Leão. 

 
PARECER 

Nº 155, DE 1972 
 

da Comissão de Constituição e Justiça, sobre 
o Projeto de Lei do Senado nº 46, de 1968, que 
dispõe sobre a contribuição dos profissionais liberais 
para a previdência social, acrescentando parágrafos 
ao art. 77 da Lei número 3.807, de 26 de agosto de 
1960 (Lei Orgânica da Previdência Social). 

 
Relator: Sr. Eurico Rezende 
1. De autoria do ex-Senador Nogueira da 

Gama, retorna ao exame desta Comissão, face ao 
requerimento de desarquivamento do eminente 
Senador Carlos Lindenberg, aprovado pelo Plenário, 
o Projeto de Lei nº 46, de 1968, que acrescenta  
tais parágrafos ao art. 77 da Lei Orgânica da 
 

Previdência Social, determinando, em síntese, que o 
"salário-base" dos profissionais liberais "será o fixado 
pelos mesmos, individualmente" – caso em que não 
poderá ser inferior ao salário-mínimo profissional de 
sua categoria, nem superior a dez vezes o salário-
mínimo de maior valor vigente no País – e que, na 
hipótese de inexistir salário-profissional legalmente 
fixado, a contribuição não poderá incidir sobre 
importância inferior ao salário-mínimo regional. 

2. A matéria já foi ampla e detidamente 
examinada anteriormente por esta Comissão, que 
concluiu pela sua aprovação, com duas emendas. 
Daquela época até os nossos dias, nenhuma 
modificação de ordem jurídico-constitucional foi 
introduzida que pudesse dar motivo a uma alteração 
em nosso pronunciamento, razão por que o 
mantemos, favorável à tramitação do projeto. 

3. Considerando, entretanto, que sobre o 
mesmo assunto – contribuição de profissionais 
liberais para a previdência social – existem vários 
projetos de lei em andamento no Senado, sugerimos, 
nos termos do art. 183 do Regimento Interno, a 
tramitação conjunta da presente proposição com as 
de números 59/68, 15/71 e 104/71 e submetidas ao 
exame da Comissão do mérito, no caso a de 
Legislação Social, para uma apreciação global, uma 
vez que esta Comissão já se manifestou pela 
juridicidade e constitucionalidade de todos. 

É o parecer. 
Sala das Comissões, em 14 de junho de 1972. 

– Daniel Krieger, Presidente – Eurico Rezende, 
Relator – Helvidio Nunes – José Augusto – Gustavo 
Capanema – Arnon de Mello – Nelson Carneiro. 

 
PARECER 

Nº 156, DE 1972 
 

da Comissão de Constituição e Justiça,  
sobre o Projeto de Lei do Senado nº 70, de 1971, 
que "estende à Associação dos Motoristas do 
Serviço Público Civil (AMOSP) e às entidades 
congêneres os benefícios da Lei nº 1.134, de 14 de 
junho de 1950". 

 
Relator: Sr. Heitor Dias 
O ilustre Senador Benjamin Farah  

pretendeu, pelo citado projeto, esten- 
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der à Associação dos Motoristas do Serviço Público 
Civil, com sede na Guanabara, os direitos previstos 
na Lei nº 1.134, ou seja os de representação coletiva 
de seus associados. 

Em parecer que emitimos na época (24-10-
71), consideramos injurídico o projeto, por 
entendermos que a lei invocada cuida de 
"Associação de classe", e uma entidade constituída 
de motoristas e uma representação de categoria 
profissional, e não uma "associação de classe", E 
nosso parecer foi acolhido por esta douta Comissão. 

Em Plenário, resolveu o nobre Senador, autor 
do citado projeto, apresentar emenda ao art. 1º da 
proposição, exatamente o seu dispositivo nuclear, do 
seguinte teor: 

É revigorado, até a data da publicação desta 
lei, o art. 29 da Lei nº 4.069, de 11 de junho de 
1962." 

Pelos termos em que está redigida, a emenda 
não inova quanto ao significado de "associação de 
classe". Limita-se a prorrogar o prazo para gozo dos 
direitos previstos pela Lei nº 1.134/50, os quais 
prevaleceriam em favor das entidades cujos 
estatutos estivessem registrados na data da Lei nº 
4.069. O prazo para gozo desse benefício "será 
revigorado até a data da publicação desta lei". 

Assim, o que continua, como beneficiárias, 
quanto à capacidade de fruir direitos da Lei nº 
1.134/50, são as associações de classe, tal como 
definiu e entendeu aquele diploma legal. 

Não há, no particular, portanto, nenhuma 
conceituação nova ou extensiva. Apenas se 
pretendeu alterar o prazo de vigência dos favores até 
agora reconhecidos. 

Desse modo, somos pela aprovação da 
Emenda nº 1, de Plenário, que escoima da 
injuricidade anteriormente argüida em parecer desta 
Comissão. 

É o parecer. 
Sala das Comissões, em 14 de  

junho de 1972. – Daniel Krieger,  
Presidente – Heitor Dias, Relator – Helvídio 
 

Nunes – Nelson Carneiro – Gustavo Capanema – 
José Augusto – Arnon de Mello – Eurico Rezende. 

 
PARECER 

Nº 157, DE 1972 
 

Redação final das emendas do Senado ao 
Projeto de Lei da Câmara nº 69, de 1971 (nº 181-
B/71, na Casa de origem). 

 
Relator: Sr. Danton Jobim 
A Comissão apresenta a redação final das 

emendas do Senado ao Projeto de Lei da Câmara nº 
69, de 1971 (nº 181-B/71, na Casa de origem), que 
disciplina o pagamento de verbas destinadas a 
auxiliar o Teatro, esclarecendo estar oferecendo 
emenda de redação, que visa adaptar o texto do 
projeto à terminologia adotada pela Lei nº 4.320, de 
17 de março de 1964. 

Sala das Sessões, em 15 de junho de 1972. – 
Antônio Carlos, Presidente – Danton Jobim, Relator 
– José Lindoso. 

 
ANEXO AO PARECER 

Nº 157, DE 1972 
 

Redação final das emendas do Senado ao 
Projeto de Lei da Câmara número 69, de 1971 
(número 181-B/71, na Casa de origem). 

 
EMENDA Nº 1 

 
(corresponde à Emenda nº 1-CEC) 

 
Ao art. 1º 
"... publicação, montagem e apresentação de 

peças teatrais,..." leia-se: 
"... companhias teatrais,..." 

 
EMENDA Nº 2 

 
(de Redação) 

 
A ementa e ao art. 1º 
Onde se lê: 
"... verbas..." 
leia-se: 
"...dotações..." 
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